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As folhas caem no Outono na ceifa do vento. As águas do rio 

desembocam no mar, voam para o céu e voltam, enchendo de novo os rios. As 

estações do ano andam à roda. Até nós, seres humanos, morremos para voltar a 

nascer. Somos a encarnação dos defuntos há muito sepultados, não somos? A 

terra gira e gira, a vida é uma roda, chegou a hora, a história repete-se, karingana 

wa karingana.1 

Paulina Chiziane (1999) 

 

Assim começa a minha história.  

Há mais de vinte frequentei o curso de professora do Ensino Básico no Instituto do 

Magistério Primário da Matola. O tema sobre necessidades educativas especiais abordado em 

uma das disciplinas despertou em mim um grande interesse em aprofundar essa temática.  

Em 2002, com o início do curso de Psicologia na Faculdade de Educação da 

Universidade Eduardo Mondlane, em Moçambique, tive a oportunidade de me especializar em 

Psicologia das Necessidades Educativas Especiais. Não me sentindo satisfeita com a graduação 

em psicologia, investi no sentido de dar continuidade aos meus estudos e responder às minhas 

inquietações, ampliando o meu foco para as questões relativas à inclusão dos alunos com 

deficiência nas escolas de ensino comum.  

Os interesses despertados ao longo do curso de Psicologia hoje são aprofundados neste 

doutorado em Educação, especificamente em políticas de inclusão escolar. Estudar as políticas 

de inclusão de alunos com deficiência na perspectiva inclusiva é uma forma de pesquisar e de 

tentar encontrar respostas para as seguintes questões: incluir quem? Por que incluir? Incluir 

para quê? 

Seguir viagem para o Brasil para dar continuidade aos estudos parecia uma caminhada 

fácil, mas estava cheia de desafios, angústias e conquistas. O principal desafio foi a questão 

racial: venho de um país em que todos somos seres humanos. No Rio Grande do Sul, Brasil, 

aprendi o verdadeiro sentido de ser negra. Aprendi que a questão da cor “determina” o lugar 

que a pessoa negra deve ocupar. Ser negra e mulher que atravessou o Atlântico em busca de 

conhecimento tornou-me mais forte nos momentos difíceis e ajudou-me a superar os desafios 

impostos pela questão racial. 

As angústias e incertezas foram muitas – algumas impostas pela pandemia da Covid-19 

e outras pela distância que me separa do meu país, da minha família e dos meus amigos. Mas 

                                                 
1 Expressão utilizada pelos rongas (residentes do sul de Moçambique) quando começam a contar uma história 

tradicional e os ouvintes respondem caringana. 



 

esses desafios e angústias, no final de quatro anos de estudos, de convívio, de diálogos e de 

encontros de verão em Canela (NEPIE) se transformaram nesta grande CONQUISTA, nesta 

grande realização do grupo de pesquisa. 

  



 

RESUMO 

 

O presente estudo teve como objetivo analisar a configuração das políticas educacionais 

relativas à educação especial em Moçambique, considerando as iniciativas da gestão pública no 

sentido da constituição do plano normativo, da organização de serviços, da formação de 

professores e da oferta de apoio especializado para a inclusão de alunos com necessidades 

educativas especiais no ensino comum, tomando como marco temporal o período de 1998 a 

2019. Esse marco temporal foi estabelecido por representar o momento em que as políticas do 

país começaram a ser direcionadas à inclusão de alunos com necessidades educativas especiais, 

especificamente o início do Projeto Escolas Inclusivas e o começo das atividades nos Centros 

de Recursos de Educação Inclusiva. A efetivação desta pesquisa teve como base os pressupostos 

teóricos do pensamento sistêmico e do ciclo de políticas. Nesse processo, foram consideradas 

a complexidade, a instabilidade e a intersubjetividade como conceitos essenciais para a 

condução da pesquisa e para o investimento em passos metodológicos que nos permitiram 

descrever o contexto de análise e identificar as relações que constituem os fenômenos em pauta. 

O ciclo de políticas ofereceu-nos os caminhos de análise das políticas educacionais, 

considerando os contextos de influência, de produção de texto e da prática. Esta pesquisa 

valoriza os princípios da abordagem qualitativa, e para sua execução foram adotadas como 

procedimentos a análise documental e bibliográfica, além de entrevistas com gestores. A análise 

documental teve como foco os documentos normativos produzidos em nível nacional sob 

orientação das agências internacionais. Os resultados da investigação permitiram-nos perceber 

que: os documentos produzidos em nível nacional estão alinhados com as orientações 

internacionais, mas há um desfasamento quando se considera o plano das iniciativas práticas. 

Os Centros de Recursos de Educação Inclusiva atendem aos alunos com e sem necessidades 

educativas especiais, mas têm ação restrita e apresentam carência de profissionais qualificados. 

Com a implementação do Projeto Escolas Inclusivas, os alunos com necessidades educativas 

especiais passaram a ter mais acesso às escolas de ensino comum; contudo, ainda enfrentam 

dificuldades de permanência no ambiente escolar que se associam, dentre outras limitações, à 

falta de professores com formação para a área da educação especial. A formação de professores 

para o atendimento desse grupo de alunos ainda se encontra em uma fase inicial, pois 

recentemente os programas de formação de professores e educadores de adultos passaram a 

incluir disciplinas como Língua de Sinais de Moçambique, Sistema Braille e Necessidades 

educativas Especiais. 

Palavras-chave: Educação especial; Políticas educacionais; Formação de professores; Inclusão 

escolar; Necessidades educativas especiais. 

  



 

ABSTRACT 

 

The present study aimed to analyse the configuration of educational policies related to special 

education in Mozambique. Taking into account the initiatives of public management in the 

sense of constituting the normative plan, which consists in the organization of services, training 

teachers and the provision of experts, support for the inclusion of students with special 

educational needs within common education, taking the period from 1998 to 2019. This period 

was established because it represents the moment when the country's policies began to be 

directed towards the inclusion of students with special educational needs, specifically the 

beginning of the Inclusive Schools Project and the beginning of activities at the Inclusive 

Education Resource Centres. The effectiveness of this research was based on the theoretical 

assumptions of systemic thinking and the policy cycle. In this process, the complexity, 

instability and intersubjectivity were considered as essential concepts for conducting this 

research and for investing in methodological steps that allowed to describe the context of 

analysis and to identify the relationships that constitute the phenomena on the agenda. The 

policy cycle offered the means of analysing educational policies, considering the contexts of 

influence, text production and practice. This research values the principles of the qualitative 

approach and as tools for data collection, documentary and bibliographic analysis were adopted. 

In addition, interviews were applied for the managers. The results of the investigation allowed 

to realize that: the documents produced at the national level are in line with international 

guidelines, but there is a gap when considering the plan for practical initiatives. The Inclusive 

Education Resource Centres serve students with and without special educational needs, but 

have limited action and have a shortage of qualified professionals. With the implementation of 

the Inclusive Schools Project, students with special educational needs now have more access to 

ordinary schools, however, they still face difficulties in remaining in the ordinary school 

environment, due to the lack of teachers with training for the area of special education. Taking 

into account that, the training of teachers to serve this group of students is still at an early stage 

as training programs for teachers and adult educators have recently started to include subjects 

such as the Sign Language of Mozambique, the Braille System and Special Educational Needs. 

Keywords: Special education; Educational policies; Teacher training; School inclusion; 

Special educational needs. 
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1. INTRODUÇÃO  

 

Em Moçambique, a proposta educacional de investimentos na escolarização de alunos 

com necessidades educativas especiais2 em uma perspectiva inclusiva começou a ganhar 

visibilidade em 1998, com o surgimento do Projeto Escolas Inclusivas3, vinculado à UNESCO, 

o qual pretendia desenvolver um conjunto de estratégias e materiais que pudessem ser usados 

pelos professores para a configuração do trabalho que considera a diversidade dos alunos em 

sala de aula. Essa proposta teve como objetivo assegurar que professores e técnicos 

educacionais do Ministério da Educação fossem capacitados para trabalhar com a inclusão de 

alunos com necessidades educativas especiais nos espaços de ensino comum. 

Moçambique, sendo um país membro da União Africana (UA) e da Comunidade de 

Desenvolvimento da África Austral (SADC), ratificou várias declarações internacionais e 

regionais que são referências para a oferta da educação no país. Desses documentos, são 

destacados neste trabalho os seguintes: Convenção dos Direitos da Criança das Nações Unidas 

(1989) que promove o direito à educação de todas as crianças; Declaração da Conferência 

Mundial sobre Educação para Todos (1990), que teve como objetivo universalizar o acesso à 

educação, promover a equidade e satisfazer as necessidades básicas de aprendizagem de todas 

as crianças, jovens e adultos; a Declaração de Salamanca (1994), que avança o princípio da 

inclusão para as pessoas com necessidades educativas especiais; a Declaração da Conferência 

de Dakar (2000), que estabelece que os estados devem assegurar que os sistemas de educação 

sejam inclusivos e tomem em conta as necessidades dos alunos desfavorecidos, vulneráveis e 

marginalizados; a Convenção do ONU sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (2006), 

que reforça o direito à educação para as pessoas com deficiência, estabelecendo que a educação 

deve estar associada a um sistema inclusivo e que a deficiência não pode ser uma justificativa 

para o afastamento do aluno do sistema educacional geral, no espaço das escolas de ensino 

comum.  

No âmbito do Continente Africano, foram ratificados diversos documentos, e neste 

trabalho destacamos os seguintes: Carta Africana dos Direitos e Bem-estar da Criança (1999), 

que estabelece as normas sobre a educação básica gratuita e obrigatória e acesso a todos os 

                                                 
2 Ao longo do presente trabalho, utilizaremos o conceito “alunos com necessidades educativas especiais” para nos 

referirmos àqueles alunos que são alvo de diagnóstico, incluindo aqueles que têm algum tipo de deficiência e que 

necessitam de apoio especializado da Educação Especial. Em Moçambique as diretrizes educacionais e os 

dispositivos normativos usam um conceito mais amplo – aluno com necessidades educativas especiais – para fazer 

referência a esse mesmo grupo de estudantes. 
3 Projeto escolas inclusivas tinha como objetivo a formação de professores para responder às necessidades 

especiais na sala de aula do sistema regular de ensino. 
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níveis de ensino, encorajando a permanência das meninas na escola; Plano de Ação da Década 

Africana das Pessoas com Deficiência (1999-2009) e (2010-2019) que reforça a igualdade de 

oportunidades para as pessoas com deficiência em todas as áreas, incluindo a educação. Esse 

documento orienta aos Estados membros no sentido de adotar políticas para assegurar que as 

pessoas com deficiência tenham acesso à educação e em estabelecimentos integrados a todos 

os níveis, prestando particular atenção às necessidades das crianças nas zonas rurais. 

Entre os países membros na SADC (Comunidade para o Desenvolvimento da África 

Austral), foi elaborada a Estratégia de Educação Inclusiva para Alunos com deficiência na 

África Austral (2017-2021), que tem como finalidade assegurar um sistema de ensino inclusivo 

e define que os países membros da SADC devem garantir que os sistemas de educação, na 

região, assegurem a escolarização e apoiem os alunos com deficiência. Esse documento serviu 

de impulso para a elaboração da Estratégia de Educação Inclusiva e Desenvolvimento das 

Crianças com Deficiência em Moçambique.  

A presente pesquisa tem como contexto esse conjunto de iniciativas e justifica-se pela 

trajetória da pesquisadora, sua experiência profissional como docente4 e pela necessidade em 

aprofundar os estudos sobre as políticas educacionais com foco na inclusão de alunos com 

necessidades educativas especiais no ensino regular em Moçambique. Atualmente, a inclusão 

constitui prioridade de muitos governos, seja por questões raciais, por questões de deficiência, 

entre outras, e tem dominado os debates em torno da educação como um direito de todos.   

Nesse contexto, torna-se necessário um olhar questionador sobre as políticas 

educacionais no país, os processos e a forma como está sendo orientada a inclusão escolar. Com 

a intenção de responder a esses questionamentos, o objetivo deste trabalho é analisar a 

configuração das políticas educacionais relativas à educação especial em Moçambique, 

considerando as iniciativas da gestão pública no sentido da constituição do plano normativo, da 

organização de serviços, da formação de professores e da oferta de apoio especializado para a 

inclusão de alunos com necessidades educativas especiais no ensino comum no período de 1998 

a 2019. 

Toma-se este como marco temporal de análise por contemplar o período posterior ao 

Projeto Escolas Inclusivas, quando foram assumidos os compromissos da Declaração de 

                                                 
4 Formação de professores primários pelo Instituo de Magistério Primário da Matola. Durante a atuação como 

professora do ensino básico, no período de 1998 a 2007, deparei-me com alunos que necessitavam de um 

atendimento diferenciado para a aprendizagem, e essa experiencia originou a necessidade em aprofundar a temática 

da educação especial.  
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Jomtien (1990) e Salamanca (1994), e as escolas foram mobilizadas a assumirem a perspectiva 

inclusiva.  

Parte-se do pressuposto de que no período em análise teve início uma série de ações, no 

sentido de preparar as escolas para receber alunos com necessidades educativas especiais, 

organizadas pelo governo. Em 2012, os Centros de Recursos de Educação Inclusiva (CREIs) 

iniciaram suas atividades no atendimento de alunos com e sem necessidades educativas 

especiais, a base do Decreto Ministerial 191/2011.  

Quando consideramos a década de 1990, identificamos que as políticas educacionais do 

país passam a ser regulamentadas pelos seguintes documentos que, ao reafirmarem a questão 

do direito à educação, constituem o plano normativo e orientador a ação pública: Política 

Nacional de Educação (1995); Constituição da República (2004); Lei nº 18/2018 do Sistema 

Nacional de Educação, e os respectivos Planos Estratégicos da Educação elaborados no período 

de 1998 a 2019.  

Esta tese é fruto de uma pesquisa que envolve Moçambique e insere-se na Linha de 

Pesquisa Educação Especial, Saúde e Processos Inclusivos do Programa de Pós Graduação em 

Educação na Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Brasil.  

A presente pesquisa é desenvolvida por meio de uma estratégia metodológica qualitativa 

de análise do processo de formulação e implementação dessas políticas. São utilizadas as 

técnicas de análise bibliográfica, documental e histórica, incluindo visitas a Moçambique para 

busca de matérias complementares e interlocução com entrevistados identificados como 

“chave” para a compreensão do processo. Como afirmado em precedência, Moçambique, nos 

últimos anos, vem desenvolvendo ações que visam à inclusão de alunos com deficiência nas 

escolas de ensino regular, em sintonia com as políticas internacionais que se dedicam aos 

direitos das pessoas com deficiência e da educação para todos.  

Moçambique é um dos países africanos que foi colônia de Portugal e tem como língua 

oficial a Língua Portuguesa. Possui uma diversidade cultural e linguística, com mais de vinte 

línguas nacionais, a maioria de origem autóctone do grupo bantu, e outras são oriundas do 

continente asiático. Com a conquista da independência, em 1975, foi oficializada a língua 

portuguesa como língua da unidade nacional, no sentido de uniformizar e facilitar a 

comunicação pelo país, pois nenhuma das línguas nacionais possui uma maioria falante na 

mesma região. As línguas bantu constituem o principal substrato linguístico do país, visto que 

são as línguas maternas de mais de 80% de moçambicanos (NGUNGA, 2012). Ao refletirmos 

sobre a educação, é necessário considerar o desafio imposto por processos inclusivos que, além 
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da deficiência, se ocupem dessas questões linguísticas em função de sua importância para o 

aprendizado escolar e para a interação social.  

Falar da educação atual em Moçambique nos remete a buscar a história de educação do 

país, que neste trabalho é sistematizado em dois marcos temporais. O primeiro momento 

corresponde ao período colonial, anterior a 1975, no qual havia uma grande diferenciação do 

sistema educacional, com uma educação para os filhos dos colonos de origem portuguesa e uma 

educação para os negros. Com a chegada dos portugueses, introduziu-se uma educação que 

oprimia o nativo, desprezando seus valores e chamando-o de indígena5. A educação para os 

negros era, ainda, oferecida em modo reduzido e abreviado, pois os portugueses consideravam 

que não havia necessidade de educar esse grupo social (MAZULA, 1995).  

O segundo período é marcado pela conquista da independência, no qual uma das 

medidas tomadas foi a nacionalização de todos serviços públicos, incluindo a educação, com 

base no Decreto nº 12/75 (MOÇAMBIQUE, 1975). A nacionalização tinha como objetivo 

romper com os elementos de desigualdade social perpetuados pelo sistema de educação colonial 

e, com isso, possibilitar a planificação da ação educativa com vistas à criação de um sistema de 

educação a serviço de interesses das massas. As escolas de educação especial existentes naquele 

período também foram nacionalizadas, passando para a gestão do Estado. 

A educação de pessoas com deficiência é mencionada nos documentos oficiais desde 

1962, com a aprovação do Diploma Legislativo, que regulamentava a criação de escolas de 

educação especial. Os documentos normativos da educação aprovados posteriormente à 

independência mencionam a educação especial como um direito de todo cidadão moçambicano 

e destacam a necessidade de enquadrar os alunos com deficiência no sistema de ensino regular 

e os casos “considerados graves” serão atendidos nas escolas de educação especial.  

Ao consideramos a dimensão histórica, percebemos que a educação de pessoas com 

deficiência em Moçambique ainda é inicial e abordada de forma restrita, e a causa desse quadro 

pode ser associada a questões culturais e históricas em torno do fenômeno da deficiência. Como 

afirma Simbine (2016, p. 26), “a deficiência da criança poderá ser igualmente interpretada como 

um castigo que resulta de um pecado cometido por um ancestral ou até um dos seus 

progenitores”.  

Essa compreensão relativa às supostas origens da deficiência pode ter consequências na 

educação da pessoa que apresenta essa característica, pois expressa modos de lidar com o 

fenômeno e evoca as polaridades de aceitação ou de rejeição. Na sociedade moçambicana, ainda 

                                                 
5 Termo usado pelos portugueses para se referir ao indivíduo de nacionalidade moçambicana. 
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há certa resistência em aceitar a pessoa com deficiência, pois as crenças tradicionais interferem 

nesse processo de aceitação.  

No período colonial, pouco se fazia para a escolarização de alunos com deficiência, pois 

o próprio sistema não permitia que os moçambicanos recebessem algum tipo de educação ou 

instrução. Posteriormente à independência, a educação desses alunos toma outro 

direcionamento, e a Lei passa a enquadrar as crianças e jovens com necessidades educativas 

especiais em classes especiais das escolas regulares (MOÇAMBIQUE, 1992; MOÇAMBIQUE, 

2018a), sendo que aqueles que fossem identificados com deficiência intelectual grave teriam o 

atendimento nas escolas especiais. Esse modelo de atendimento ainda é mantido e foi reforçado 

recentemente pela nova Lei do Sistema Nacional de Educação (2018a) e na Estratégia de 

Educação Inclusiva e Desenvolvimento das Crianças com Deficiência (2018b). 

Moçambique, ao longo de sua história recente, foi signatário de diversos documentos 

internacionais e assumiu o compromisso de reduzir os níveis de pobreza e de elevar o nível da 

educação no país. Diante dos compromissos assumidos, que englobam a educação das pessoas 

com necessidades educativas especiais em uma perspectiva inclusiva, houve a implementação 

do Plano Estratégico 1999-2003, a partir do qual se verificam, no país, mudanças nas 

proposições educacionais em relação ao atendimento desse grupo de alunos. 

Os princípios de educação inclusiva estabelecidos pela Organização das Nações Unidas 

para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) defendem a inclusão de pessoas com deficiência 

no ensino regular. Esses princípios partilham da garantia de acesso à educação gratuita, com 

equidade, assegurando a inclusão e a não discriminação (UNESCO, 1990; 1994). Assim, a 

proposta de educar as pessoas com deficiência em escolas regulares e não em instituições 

especializadas foi recomendada em documentos da Unesco, do Fundo das Nações Unidas para 

a Infância (Unicef) e do Banco Mundial, no sentido de enquadrar a todos num mesmo ambiente 

de escolarização. É importante considerar que tais orientações devem necessariamente levar em 

conta os contextos, pois em muitos países, como ocorre em Moçambique, existem esforços 

anteriores no sentido de garantir acesso à escolarização para as pessoas em geral, buscando 

reduzir os níveis de analfabetismo e o abandono escolar.  

Os resultados de iniciativas específicas dirigidas à educação especial, como o Projeto 

Escolas Inclusivas, levaram o Ministério da Educação e Desenvolvimento Humano 

(MINEDH), especificamente o Departamento de Educação Especial (DEE), responsável pela 

escolarização de alunos com deficiência, a projetar a abertura dos Centros de Recursos de 

Educação Inclusiva (CREIs). Assim, o Diploma Ministerial 191/2011 aprova a criação desses 

centros, um em cada região do país (Norte, Centro e Sul), e estes iniciaram o seu funcionamento 
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em 2012, passando a receber alunos com e sem necessidades educativas especiais. Tanto o 

referido projeto quanto essas instituições organizadas como Centros de Recursos foram objeto 

de especial atenção ao longo da presente pesquisa. 

Em diferentes países, as pesquisas sobre a educação de alunos com deficiência no ensino 

regular vêm sendo realizadas por vários pesquisadores. Tomando como exemplo o Brasil, o 

debate sobre essa temática registra um significativo avanço, destacando as evidências 

apresentadas pela produção desse conhecimento, como as pesquisas de Bueno (1999), Prieto 

(2004), Mantoan (2006), Baptista e Meirelles (2015), Kassar e Rebelo (2017), Baptista (2019), 

dentre outros pesquisadores.  

Em Moçambique, os estudos e debates sobre políticas públicas de educação têm 

conquistado a academia nas últimas décadas, destacando-se os trabalhos de Luís (2005), Bonde 

(2016), Bastos e Duarte (2017), Basílio (2017), que, a partir de diferentes perspectivas, 

discutem as políticas educacionais. No campo da educação especial e da educação inclusiva, 

são referenciadas algumas pesquisas que discutem as políticas de inclusão e escolarização de 

alunos com deficiência, com foco nos trabalhos de Manhiça (2005), Chambal (2007; 2012), 

Mandlate (2012) e Nhapuala (2014).  

As análises realizadas ao longo deste trabalho têm como referencial teórico o ciclo de 

políticas proposto por Bowe, Ball e Gold (1992) e as contribuições do pensamento sistêmico, 

que são tratadas neste estudo por Gregory Bateson, Humberto Maturana, Francisco Varela e 

Maria José Esteves Vasconcellos. A pesquisa em políticas educacionais em Moçambique vem 

se configurando como um campo distinto e em busca de sua consolidação. Nesse sentido, 

consideramos fundamental buscar trabalhos realizados na área para compreender como as 

políticas educacionais vêm se constituindo no nosso contexto de análise. 

Os conceitos considerados chave do pensamento sistêmico serão evocados ao longo de 

todo trabalho, para auxiliarem na compreensão dos seguintes fenômenos: políticas de inclusão 

escolar e o papel das agências internacionais; inclusão de alunos com necessidades educativas 

especiais e formação de professores; Centros de Recursos de Educação Inclusiva e serviços de 

apoio ofertado aos alunos público-alvo da educação especial.  

De acordo com Capra (1996), na perspectiva sistêmica os fenômenos passam a ser 

compreendidos como constituídos por múltiplas facetas, complexas, interligadas e 

interdependentes. Assim, passamos a assumir os pressupostos da complexidade, instabilidade 

e intersubjetividade, considerados como dispositivos de análise em uma visão sistêmica do 

mundo (VASCONCELLOS, 2016). 
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O pressuposto da complexidade permite a ampliação do foco de análise e a 

contextualização dos fenômenos. No pressuposto da instabilidade há um reconhecimento de 

que “o mundo está em processo de tornar-se” (VASCONCELLOS, 2016, p. 101), por isso, 

considerando a imprevisibilidade dos fenômenos sociais e a sua incontrolabilidade, as políticas 

educacionais vêm sendo modificadas na tentativa de se ajustar ao contexto. A partir do 

pressuposto da intersubjetividade, reconhecemos que o conhecimento científico do mundo é 

uma construção social, em espaços consensuais, por diferentes observadores 

(VASCONCELLOS, 2016).  

Maturana (2002) apresenta uma teorização sistêmica, partindo da análise que considera 

as bases biológicas para ampliar nossa compreensão dos fenômenos sociais. Esse estudioso nos 

desafia a pensar que todas as ações são fundamentadas no emocional, e que o emocional é a 

própria condição de possibilidade da aprendizagem humana. 

 

Quer dizer, ao nos declararmos seres racionais vivemos uma cultura que desvaloriza 

as emoções, e não vemos o entrelaçamento cotidiano entre razão e emoção, que 

constitui nosso viver humano, e não nos damos conta de que todo sistema racional 

tem um fundamento emocional. (MATURANA, 2002, p. 15) 
 

A partir da designada ecologia da mente, Gregory Bateson apresenta uma epistemologia 

de base sistêmica que procura colocar em evidência o padrão de relações e o contexto que une 

as partes do sistema “natureza”. Para proceder à contextualização do problema, é necessário 

ampliar o foco, o que permitiu responder a questões tais como: em quais condições acontece o 

fenômeno e como ele está relacionado com outros elementos? Assim, estaremos em busca de 

considerar o nosso foco nas relações e suas contingências, isto é, pensar que “o contexto não 

significa simplesmente o ambiente, mas se refere as relações entre todos os elementos 

envolvidos” (VASCONCELLOS, 2016, p. 112).  

A partir das contribuições teóricas de Humberto Maturana, de Gregory Bateson e de 

Fritjot Capra, pretendemos instituir um caminho investigativo que favoreça a emergência de 

reflexões sobre o fenômeno a ser pesquisado. De acordo com uma abordagem sistêmica, as 

propriedades das partes podem ser entendidas a partir da organização do todo (CAPRA, 1996).  

Pensar a educação para todos parece ainda desafiador, considerando uma sociedade que 

tende a construir padrões de discriminação a partir das caraterísticas pessoais, das capacidades 

pessoais, desconsiderando assim a diversidade humana em sua pluralidade. Ao abordar os 

sistemas sociais, “a complexidade desses fenômenos deve ser reconhecida, seja no sentido da 

cautela com relação às determinações causais, seja no que se refere à identificação de um 
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conjunto de variáveis que são de impossível mapeamento na sua totalidade” (BAPTISTA, 2008, 

p. 75). A palavra complexidade nos sugere a superação da visão simplificadora, pois a 

ocorrência dos fenômenos não pode ser considerada monocausal.  
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2. OBJETIVOS DA PESQUISA  

 

2.1. Objetivo geral 

 

Analisar a configuração das políticas educacionais relativas à educação especial em 

Moçambique, considerando as iniciativas da gestão pública no sentido da constituição do plano 

normativo, da organização de serviços, da formação de professores e da oferta de apoio 

especializado para a inclusão de alunos com necessidades educativas especiais no ensino 

comum no período de 1998 a 2019. 

 

2.2. Objetivos específicos 

 

 Analisar as diretrizes dos Planos Estratégicos da Educação, Política Nacional de 

Educação e suas possíveis influências na implementação de políticas de educação em 

uma perspectiva inclusiva. 

 Analisar a implementação do Projeto Escolas Inclusivas e suas possíveis consequências 

para o processo de escolarização de alunos com necessidades educativas especiais; 

 Identificar os serviços e os apoios oferecidos aos alunos com necessidades educativas 

especiais, considerando as diretrizes, os profissionais envolvidos na oferta desses 

serviços e a configuração das matrículas.  

 Identificar as características dos Centros de Recursos de Educação Inclusiva e analisar 

as atividades desenvolvidas a partir do Projeto Escolas Inclusivas.  

 

Este trabalho está organizado em sete capítulos, considerando-se a numeração a partir 

da introdução. O capítulo dois, intitulado “Procedimentos Metodológicos da Pesquisa” tem 

como objetivo apresentar os caminhos que foram seguidos ao longo desta pesquisa e o 

embasamento teórico que se constituiu como plano gerador do presente trabalho. O terceiro 

capítulo intitulado “A Educação Especial e a Educação em Moçambique: aproximações e 

distanciamentos” tem como objetivo delimitar as concepções e discussões referentes à pessoa 

com deficiência e a inclusão escolar, abordando a educação em Moçambique, antes e depois da 

independência, destacando os elementos que mais se evidenciaram em cada período. 

Considerando a complexidade terminológica utilizada para se referir à pessoa com deficiência, 

são pontuados os termos utilizados nos documentos normativos do país, com a intenção de 

situar o leitor sobre a terminologia predominante nesses documentos.  
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O quarto capítulo intitulado “Pensamento Sistêmico e Ciclo de Políticas Educacionais: 

Bases Teóricas em Diálogo com o Contexto Investigado” é dedicado aos referenciais teóricos 

que orientaram a presente pesquisa e possibilitaram a análise das políticas educacionais vigentes 

no país. O quinto capítulo apresenta a análise das matrículas de alunos com necessidades 

educativas especiais nas escolas de ensino regular, no período de 1998 a 2019. No sexto 

capítulo, intitulado “O Papel dos Centros de Recursos e Educação Inclusiva na Inclusão 

Escolar” são apresentados os resultados das visitas realizadas nos Centros de Recursos de 

Educação Inclusiva. O sétimo capítulo é dedicado à discussão sobre a formação de professores 

no contexto da educação inclusiva. Para finalizar a tese apresentamos as considerações sobre a 

pesquisa e as respectivas referências bibliográficas.  
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3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS DA PESQUISA 

 

Considerando que o referencial teórico e os procedimentos metodológicos são o eixo 

gerador de uma pesquisa, neste capítulo são descritos e justificados os caminhos que nos 

permitiram buscar o alcance dos objetivos deste trabalho. Assim, o pensamento sistêmico e o 

ciclo de políticas constituíram o referencial teórico e nos auxiliaram na análise dos documentos 

normativos, dos dados referentes às matrículas de alunos com necessidades educativas especiais 

e quanto ao papel desenvolvido pelos Centros de Recursos de Educação Inclusiva.  

Ao abordar o ciclo de políticas, partimos do princípio de que as políticas estão em 

constante movimento e que ao analisá-las precisamos considerar o espaço e o tempo em que 

foram pensadas e propostas, ou seja, o contexto e as relações constitutivas dos fenômenos 

investigados são dignos de valorização na análise proposta por essa tese.  

O presente capítulo tem como objetivo apresentar os caminhos metodológicos, tomando 

como referencial de análise o ciclo de políticas proposto por Bowe, Ball e Gold (1992), 

Mainardes (2006) e sustentados pelos pressupostos do pensamento sistêmico, com referência 

prioritária aos trabalhos de Gregory Bateson, Humberto Maturana, Francisco Varela e Maria 

José Esteves de Vasconcellos.  

Os conceitos como contexto, relações e autopoiese nos ajudaram a compreender a 

complexidade dos fenômenos observados e analisados, pois tais fenômenos foram considerados 

sempre como multideterminados e como dinâmicas que expressam um fluxo que se produz em 

modo contínuo. A partir da abordagem do ciclo de políticas identificamos os contextos da 

política e reconhecemos que esta surge de uma disputa entre vários grupos de interesse.  

Conforme refere Ball (2009), o ciclo de políticas é uma maneira de pesquisar e teorizar 

as políticas e não diz respeito a uma explicação relativa a tais políticas. Ao pesquisar as políticas 

educacionais em Moçambique, partimos do seguinte questionamento: como as políticas são 

elaboradas? Para responder a esse questionamento, recorremos à leitura de textos que discutem 

a formulação da agenda política, procedemos também à leitura de documentos normativos e às 

orientações das agências internacionais. Ao tomar o ciclo de políticas como nosso modelo de 

análise, temos o cuidado de referir que nos centramos nos contextos de influência, da produção 

do texto e no contexto da prática, com menor ênfase neste último, por considerar as dinâmicas 

que deveriam ser abordadas para a resposta às nossas inquietações.  

A partir das ideias disparadoras de Gregory Bateson e de Humberto Maturana, 

procuramos compreender o nosso contexto de análise, com foco nas políticas de inclusão 

escolar, especificamente, como essas políticas estão sendo formuladas e “implementadas”. A 
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partir do conceito de contexto, proposto por Bateson (1986), ampliamos nosso foco de análise, 

olhando para as relações que foram se estabelecendo ao longo da análise do nosso objeto de 

pesquisa. Humberto Maturana permite que identifiquemos seu contributo questionando “como 

conhecemos?”, o que nos induz a uma abordagem do fenômeno em estudo, considerando nossa 

participação como “construtores” de uma realidade investigada.  

Tendo em vista os objetivos e as questões norteadoras da pesquisa, seguimos uma 

perspectiva de investigação de natureza qualitativa, orientada pela intenção de buscar os 

diversos sentidos das políticas educacionais, a partir da relação entre a possível influência dos 

documentos internacionais e os textos normativos produzidos no país. Para Minayo (2001), a 

abordagem de cunho qualitativo trabalha com o universo de significados, motivos, crenças, 

valores, o que corresponde a um espaço mais profundo das relações e dos fenômenos que não 

podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis. Este tipo de pesquisa busca significados 

e tem como base a percepção do fenômeno, considerando o seu contexto. 

Na pesquisa qualitativa, o caminho percorrido pelo pesquisador tem uma importância 

que pode ser vista como prioritária em relação a um possível ponto de chegada; o pesquisador 

se interessa pelo processo em detrimento de uma busca centrada no produto. Mariotti (2000) 

analisa esses dois modos de considerar o caminhar investigativo, um que se preocupa com o 

resultado e o outro com o processo. Assumimos o risco de investir no processo, pois este nos 

permitiu dialogar, apostar em descobertas não previsíveis, investigar valores e dar significado 

ao contexto em que nos inserimos como pesquisadores. 

A partir da abordagem sistêmica, busca-se olhar para os vários fenômenos que ocorrem 

no nosso contexto de análise e para as interações que são identificadas acerca do longo processo 

de formulação de políticas nos contextos de influência, produção e prática. Considerando a 

dimensão dos processos relacionais proposto por Bateson (1986), busca-se “o padrão que une” 

os três contextos do ciclo de políticas. Os pressupostos da complexidade, instabilidade e da 

intersubjetividade têm uma estreita ligação neste trabalho. A partir do pressuposto da 

complexidade, compreendemos que a realidade não pode ser vista de forma linear, desafiando 

assim o pesquisador a ampliar seu olhar. A instabilidade dá-nos a possibilidade de identificar 

um mundo em auto-organização e um sistema em constante mudança e evolução, como 

considera Maturana “o fato de um sistema ser determinado estruturalmente não quer dizer que 

seja previsível” (2001, p. 75).  

A intersubjetividade é compreendida como a impossibilidade de reconhecimento de um 

mundo objetivo. O pesquisador está implicado com a pesquisa, observa e é observado em um 

processo no qual interpreta o ambiente pesquisado (VASCONCELLOS, 2016). O objeto passa 
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a “existir” a partir do momento em que é identificado pelo observador, há reconhecimento de 

múltiplas verdades e de diferentes narrativas, como é referenciado por Maturana (2002), como 

sendo a objetividade entre parêntesis. 

 

Quero dizer que, colocando a objetividade entre parêntesis, me dou conta de que não 

posso pretender que eu tenha a capacidade de fazer referência a uma realidade 

independente de mim, e quero me fazer ciente disto na intenção de entender o que ocorre 

com os fenômenos sociais do conhecimento e da linguagem, sem fazer referência a uma 

realidade independente do observador para validar meu explicar. (MATURANA, 2002, 

p. 45) 
 

Ao longo desta pesquisa, assumimos a objetividade entre parêntesis como perspectiva 

epistemológica, pois reconhecemos que não há uma verdade absoluta, mas múltiplas verdades 

em domínios diferentes para a explicação de um determinado fenômeno. A manutenção de um 

sistema vivo, como uma pessoa, um grupo, uma instituição ou um país, em um dado momento, 

depende de sua estrutura nesse momento (MATURANA, 2001). 

Na tentativa de explicar6 os fenômenos que nos propusemos a analisar, foram utilizados 

como procedimentos a pesquisa documental e bibliográfica, além de entrevistas com gestores. 

Para Lakatos e Marconi (2001), a pesquisa documental consiste na coleta de dados em fontes 

primárias, como documentos escritos ou não, pertencentes a arquivos públicos, arquivos 

particulares de instituições e domicílios e fontes estatísticas. Consideramos como fontes 

primárias os documentos normativos (internacionais e nacionais), como Leis, Decretos, 

Diplomas Ministeriais, relatórios e outros documentos de circulação restrita das/nas instituições 

envolvidas na pesquisa.  

Inicialmente foram identificados os documentos que representam a política educacional 

de Moçambique: a Política Nacional de Educação (1995); os Planos Estratégicos da Educação 

referentes ao período de 1998 a 2019; Lei do Sistema Nacional de Educação (2018); Estratégia 

de Educação inclusiva e Desenvolvimento da Criança (2018).  

Autores como Cellard (2008) e Mainardes (2018) referem que ao proceder a análise 

documental é necessário tomar em consideração o período histórico e social em que tal 

documento foi produzido. A ideia da caracterização do contexto é também defendida por 

Bateson (1986), ao referir que para compreender os processos relacionais deve-se descrever o 

contexto em que o fenômeno ocorre. Nesse sentido, ao proceder a leitura dos documentos 

                                                 
6 Nos apropriamos das palavras do Maturana ao se referir a explicação. O explicar é sempre a reformulação da 

experiência que se explica. As explicações são reformulações da experiência, mas nem toda reformulação da 

experiencia é uma explicação. Uma explicação é uma reformulação da experiência aceita pelo observador 

(MATURANA, 2001, p. 29)  
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referenciados, tomamos em consideração a conjuntura política, histórica e social que 

proporcionou a produção desses documentos. A partir da análise do contexto, “o pesquisador 

se coloca em condições para compreender as particularidades da organização” (CELLARD, 

2008, p. 299).  

Nesse sentido, para o alcance desses critérios analíticos, procedeu-se à identificação 

daqueles documentos que representam a política educacional em Moçambique, na articulação 

com os objetivos propostos pela pesquisa, e que foram elaborados pelo Ministério da Educação 

e Desenvolvimento Humano e pelas agências multilaterais. Ao longo da pesquisa, para o 

trabalho da análise documental, procedeu-se em ciclos repetidos de leitura e de releitura desses 

documentos normativos, com o objetivo de identificar os aspectos que mais se destacam, pela 

similaridade ou discrepância, tendo como referência as questões apresentadas na identificação 

de nossos objetivos, com ênfase, neste caso, para as linhas orientadoras da inclusão escolar.  

A análise dos documentos sobre as políticas educacionais em Moçambique, com foco 

na educação especial e na perspectiva inclusiva, possibilitou-nos compreender as mudanças e 

as diretrizes dessas políticas no período de 1998 a 2019, permitindo assim a descrição e 

interpretação do conteúdo dos documentos analisados.  

Com a intenção de ter uma ampla visão do conhecimento que já havia sido produzido 

em relação à temática em estudo, recorremos à pesquisa bibliográfica. Este tipo de pesquisa 

“[…] abrange toda bibliografia já tornada pública em relação ao tema de estudo, desde 

publicações avulsas, boletins, jornais, revistas, livros, pesquisas, monografias, teses, material 

cartográfico […]” (LAKATOS; MARCONI, 2001, p. 183). Essa busca permitiu-nos obter mais 

informações sobre a temática investigada em função do contato com as produções já realizadas.  

Para Gil (2008), a pesquisa bibliográfica é desenvolvida a partir do material já existente, 

que pode ser livros ou artigos científicos, e possibilita ao investigador ter maior acesso aos 

fenômenos que pretende investigar. Para sua efetivação, optamos pela busca de artigos, teses e 

dissertações, considerando os trabalhos publicados no período de 2000 a 2019, utilizando os 

seguintes descritores: políticas educacionais; educação inclusiva; educação especial; políticas 

de educação inclusiva; Moçambique.  

Para além da análise documental e bibliográfica, também foi usada a entrevista semi-

estruturada como técnica de produção de dados. Esse tipo de entrevista permite que se possa 

explorar os conhecimentos dos entrevistados, bem como seus valores e opiniões (LAVILLE; 

DIONE, 1999). As questões foram previamente elaboradas de modo a seguir a mesma 

sequência de perguntas com todos os entrevistados, contemplando dimensões relativas aos 

objetivos da pesquisa, como o processo de implementação das políticas de inclusão e as 
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alterações em termos dos serviços, dos apoios e da formação de profissionais. Nesse sentido, 

optou-se pela entrevista semiestruturada com os profissionais que atuaram no Projeto Escolas 

Inclusivas e com os profissionais que tinham envolvimento com a gestão dos Centros de 

Recursos de Educação Inclusiva.  

Dentre os atores implicados com a política e que fizeram parte do Projeto Escolas 

Inclusivas, foram entrevistados o coordenador do projeto, um colaborador que integrava o 

Departamento de Educação Especial do Ministério da Educação e outro que atuava como uma 

representação da Universidade Pedagógica, além da profissional que atuava na coordenação do 

Departamento de Educação Especial.  

Com relação aos Centros de Recursos de Educação Inclusiva, foram entrevistados o 

diretor de um dos centros, dois professores e o coordenador do Setor de Diagnóstico e 

Orientação (SDO), que é responsável pela avaliação psicopedagógica dos alunos. A partir das 

entrevistas, foi possível compreender melhor a dinâmica desses centros, contemplando uma 

ação que inicia com a identificação dos alunos até a planificação das atividades propostas, 

conforme é apresentado no capítulo referente à análise do papel dos Centros de Recursos de 

Educação Inclusiva.   
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4. A EDUCAÇÃO ESPECIAL E A EDUCAÇÃO EM MOÇAMBIQUE: 

APROXIMAÇÕES E DISTANCIAMENTOS  

 

O movimento de inclusão escolar de alunos com deficiência vem ocupando lugar de 

destaque nas discussões nacionais e internacionais. A segunda metade do século XX é marcada 

por debates que passaram a dominar grande parte das políticas educacionais. Para compreender 

como a educação inclusiva vem tomando espaço nas políticas públicas, o presente capítulo tem 

como objetivo abordar o histórico da educação especial e está dividido em duas partes. Na 

primeira parte são apresentados os momentos históricos que se destacaram na concepção da 

educação especial em direção à educação inclusiva, como uma perspectiva. A segunda parte é 

dedicada à contextualização do local da pesquisa e à caracterização da educação em 

Moçambique, considerando o período colonial e o período pós-independência. Ao considerar 

esses contextos, o da educação especial e o da educação em Moçambique, nos propusemos a 

destacar algumas aproximações e os distanciamentos que foram marcantes no percurso da 

educação inclusiva nesse país. 

Com vistas a fundamentar o nosso posicionamento em relação à interpretação do 

fenômeno da deficiência e das necessidades educativas especiais, recorremos às análises 

realizadas em trabalhos acadêmicos e demais pesquisas que abordam temáticas da história da 

educação especial. A educação inclusiva vem se instituindo como perspectiva pedagógica no 

mundo contemporâneo, considerando os momentos históricos em que acontecem os encontros 

mundiais que discutem a inclusão escolar e educação de pessoas com deficiência.  

A partir da conferência realizada em Salamanca, em 1994, passou-se a considerar a 

inclusão de alunos com necessidades educativas especiais nos espaços sociais e nas escolas de 

ensino regular como uma forma de democratização das oportunidades educacionais. Dessa 

maneira, a escola passa a representar um lugar de socialização e de aprendizagem.  

A educação de pessoas com deficiência passou de momentos que foram desde a rejeição 

até a institucionalização do atendimento dessas pessoas. Autores como Pessoti (1984), Bueno 

(1993) e Mazzotta (2001) consideram que o atendimento educacional das pessoas com 

deficiência iniciou no final do século XVIII, com o surgimento de instituições especializadas 

no atendimento das deficiências sensoriais (TEZZARI, 2009). Esse processo de 

institucionalização foi muito duradouro, sendo que apenas no século XX temos a emergência 

de espaços que procuram introduzir dimensões mais “escolares” nas chamadas instituições. Na 

segunda metade do século XX, entre as décadas de 1960 e 1970, surge o movimento de defesa 

da escolarização no ensino comum, designado de integração, passando a influenciar essa 
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diretriz em muitos países, incluindo o Brasil. Este movimento afirma-se efetivamente a partir 

de iniciativas institucionais de trabalhos que relatam o desenvolvimento e a trajetória histórica 

de pessoas com deficiência. Nesse cenário, pode-se destacar o relatório de Warnock (1978), 

que introduziu o conceito de necessidades educativas especiais, buscando minimizar a 

categorização médica que era o eixo de definição sobre quem eram as crianças e jovens com 

deficiência (SANCHES; TEODORO, 2006). Essas rupturas podem ser consideradas fatores de 

inauguração de uma nova compreensão acerca da deficiência, com a valorização de fatores 

históricos e sociais, além de apresentar proposições de atendimento educacional às pessoas 

consideradas fora do padrão da normalidade (TEZZARI, 2009).  

Os encontros internacionais realizados na década de 1990 exerceram uma influência na 

história da educação especial em Moçambique, pois é neste período que o país ratifica 

documentos internacionais e regionais e inicia o desenho de políticas nacionais em uma 

perspectiva inclusiva. Na segunda metade da década de 1990, Moçambique assume os 

compromissos da Declaração de Salamanca, a qual é vista como a mais influente no país, por 

conta de ter configurado as alterações na política educacional em direção à educação inclusiva.  

A mais importante dessas alterações foi o lançamento do Projeto Escolas Inclusivas 

(1998) que é considerado como um marco da educação inclusiva no país. Em 2011 foi aprovado 

o Decreto-Lei 53/2011 (MOÇAMBIQUE, 2011), que aprova a criação e funcionamento dos 

Centros de Recursos de Educação Inclusiva. Mais recentemente, em 2018, foi aprovada a 

Estratégia para a Educação Inclusiva e Desenvolvimento das Crianças com Deficiência 

(MOÇAMBIQUE, 2018b), que tem como um dos objetivos promover a capacitação dos 

profissionais, principalmente os professores, para uma visão inclusiva da sua ação profissional 

e para práticas inclusivas e adaptadas às crianças com deficiência.  

Os documentos orientadores do Ministério da Educação e Desenvolvimento Humano 

(MINEDH) foram elaborados em consonância com as orientações internacionais e, assim, 

passaram a representar uma matriz orientadora para a educação inclusiva. Como exemplo, a 

declaração de Salamanca orienta que 

 

[...] as escolas devem acolher todas as crianças independentemente de suas condições 

físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou outras. Devem acolher 

crianças com deficiência e crianças bem dotadas; crianças que vivem na rua e que 

trabalham; crianças de populações distantes ou nômades; crianças de minorias 

linguísticas, étnicas ou culturais, e crianças de outros grupos ou zonas desfavorecidos 

ou marginalizados. (UNESCO, 1994) 
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A partir dessa orientação, a inclusão escolar pode ser entendida como uma estratégia 

político-pedagógica para combater atitudes discriminatórias, possibilitando que todas as 

crianças e jovens possam ter assegurado o direito à educação, como uma diretriz para a política 

educacional.  

 

4.1. Retrospectiva histórica: da exclusão social à educação inclusiva  

 

As fases de exclusão, segregação, integração e inclusão marcam um percurso histórico 

na educação de crianças e jovens com deficiência, considerando os diferentes momentos 

históricos e políticos da sociedade. Esses momentos são considerados neste trabalho como 

perspectivas históricas, sendo que cada uma delas apresenta suas características e 

peculiaridades.  

O primeiro momento é caracterizado pela exclusão das crianças com deficiência. 

Aranha (1995) indica que a deficiência, nas comunidades primitivas, era inexistente como 

problema moral e/ou sócio-político-econômico, sendo que, diante das crianças com alguma 

deficiência imediatamente detectável, a atitude tomada pela comunidade era a eliminação ou o 

abandono do recém-nascido ou da criança ao relento, até a morte, como uma atitude 

“preventiva” a maiores problemas futuros para a comunidade.  

As concepções advindas de uma perspectiva religiosa levam a uma mudança no olhar 

em relação às pessoas com deficiência; é atribuído sobre elas um olhar divino ou demoníaco. 

A partir dessa perspectiva, ser deficiente, ou ter um filho deficiente, passa a significar para a 

sociedade que a família ou que a pessoa cometeu um pecado grave ou, ainda, que, estava sob o 

domínio do demônio. Esta concepção desencadeou um processo de medo, segregação e 

estigmatização, e a grande maioria das famílias escondiam as pessoas com deficiência ou as 

abandonavam nas ruas para serem adotadas pelas casas de caridade da Igreja Católica (SILVA; 

DESSEN, 2001).  

Em Moçambique, em muitos casos, o nascimento de uma criança com alguma 

deficiência era visto como um infortúnio e poderia ser interpretado como um castigo, sendo as 

causas atribuídas a espíritos maus. Como afirma Simbine (2016, p. 62), “a deficiência da criança 

poderá ser igualmente interpretada como um castigo que resulta de um pecado cometido por 

um ancestral ou até pelos seus progenitores”.  

A abordagem geradora da exclusão perdurou por muito tempo, até o surgimento do 

pensamento religioso e a influência de ensinamentos voltados à caridade levarem a uma 

mudança de atitude. A postura acerca da deficiência foi mudando, e a sociedade começou a 
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reconhecer as pessoas com deficiência como seres que merecem cuidados. Nesse caso, foram 

as instituições religiosas que passaram a oferecer alimentação, abrigo e a combater a eliminação 

de crianças que nasciam deficientes.  

A concepção de pessoa com deficiência advinda do pensamento religioso estava focada 

no acolhimento dessas pessoas em instituições de caridade, o que deu origem ao período da 

segregação (PESSOTI, 1984). Essa ação era de cunho caritativo ou assistencialista e contava 

com apoio de voluntários sob orientação da Igreja Católica. Apesar dessa atitude caritativa, foi 

prevalecendo ao longo do tempo a ideia de que os deficientes representavam uma ameaça para 

a sociedade. A sua reclusão, que se processou em condições de profunda degradação, abandono 

e miséria, foi vista como necessária à segurança da sociedade (CORREIA, 1997).  

O segundo período é denominado de institucionalização, e foi quando as pessoas com 

deficiência passaram a ser enclausuradas em asilos ou hospitais psiquiátricos por serem 

consideradas doentes. O assistencialismo protagonizado pela Igreja proporcionava uma postura 

profissional e integrativa aos deficientes, adotando assim o modelo segregacionista 

(MAZZOTA, 2001). A sociedade começa a desenvolver formas organizadas de lidar com as 

pessoas com deficiência por meio do assistencialismo em instituições previamente 

identificadas. Ao abordar o modelo de institucionalização, Tezzari (2009) considera que, 

também no que se refere à educação em geral, houve ampliação nos processos de escolarização, 

entre os séculos XVIII e XIX na Europa e no Brasil no século XX: 

 

Esse movimento de identificação e classificação das crianças com rendimento aquém 

daquele considerado o ideal acontece, não por acaso, simultaneamente ao processo de 

democratização do acesso à escolarização. A educação escolar, que antes era 

privilégio de pequena parcela da população, na maioria dos países, começa a ser 

ampliada. (TEZZARI, 2009, p. 29) 

 

Os trabalhos desenvolvidos por alguns médicos interessados no atendimento de crianças 

com deficiência começaram a se destacar, como o do médico Jean Marc Itard, que o leva a ser 

considerado o pioneiro da educação especial, após se ocupar da educação do menino Víctor de 

Aveyron, considerado com um caso que poderia ser identificado como uma espécie de 

deficiência mental grave associada ao abandono e isolamento na fase inicial da infância. Itard 

defendia a tese de que o menino apresentava dificuldades e defasagens que eram resultado do 

isolamento em que vivera (TEZZARI, 2009). Assim, Itard ficou reconhecido como o primeiro 

estudioso a usar métodos sistematizados para ensinar pessoas com deficiência. Esta experiência 

ocorre como um marco do período da institucionalização, que passa a ser caracterizado 
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[...] pela retirada das pessoas com deficiência de suas comunidades de origem e pela 

manutenção delas em instituições residenciais segregadas ou escolas especiais, 

frequentemente situadas em localidades distantes de suas famílias. Assim, pessoas 

com retardo mental ou outras deficiências frequentemente ficavam mantidas em 

isolamento do resto da sociedade, fosse a título de proteção, de tratamento, ou de 

processo educacional. (ARANHA, 2001, p. 8) 

 

Os trabalhos realizados por Itard inspiraram outros médicos e educadores, merecendo 

destaque o trabalho desenvolvido por Edouard Séguin, que começou a implementar ações 

pedagógicas para as pessoas com deficiência mental, criticando a visão médica de 

incurabilidade da deficiência. Séguin passa a usar um método que consistia na estimulação da 

dimensão cerebral por meio de atividades físicas e sensoriais. A sua proposta pedagógica foi 

denominada de método médico-pedagógico e consistia em uma proposta educativa que 

considerava o conhecimento de cada criança, para o planejamento de suas atividades 

(TEZZARI, 2009).  

Na mesma época, Maria Montessori, influenciada pelo trabalho de Séguin, desenvolveu 

uma proposta educacional para crianças que apresentavam deficiência e que, posteriormente, 

passou a integrar metodologias de trabalho com crianças na educação infantil, por meio de 

percursos que respeitassem o ritmo de cada participante. Ela acreditava que a experiência seria 

a fonte essencial para a aprendizagem. Os recursos didáticos idealizados por Montessori 

passaram a ser utilizados nas escolas, principalmente quando se trata dos primeiros anos de 

escolarização.  

O trabalho realizado por Janusz Korczak também é mencionado dentre os percursores 

da educação de crianças com deficiência. Este médico-educador defendia que as crianças 

merecem respeito e devem ser educadas com amor, compreensão e cooperação, em situações 

nas quais participam ativamente e assumem responsabilidades vinculadas ao coletivo.  

Assim, pode-se afirmar que os trabalhos realizados por médicos/educadores como Jean 

Itard, Edouard Séguin, Maria Montessori e Janusz Korczak trouxeram uma nova dinâmica no 

atendimento de pessoas com deficiência. Essas pessoas começam a receber tratamento em 

instituições específicas, e passa a existir um interesse associado à afirmação de sua 

educabilidade.  

A terceira perspectiva é a da integração, que surge como um questionamento às práticas 

institucionalistas e defende que o aluno com deficiência deve ser matriculado na escola comum, 

sempre que possível, visto que se trataria de identificar aqueles que potencialmente poderiam 

se beneficiar de um percurso escolar semelhante àquele das demais crianças. De acordo com 

essa perspectiva, a criança com deficiência deveria se esforçar para adaptar-se ao ambiente de 



33 

ensino. Progressivamente, a sociedade começa a mostrar interesse no sentido de melhorar as 

condições de atendimento a que essas pessoas estavam sujeitas. Essa visão levou ao 

questionamento das dinâmicas de segregação, passando as pessoas com deficiência a serem 

integradas em outros grupos sociais.  

Jiménez (1997) aponta que as associações de pais anteriormente criadas e o surgimento 

de grupos de defesa dos direitos das minorias geraram questionamentos quanto à qualidade dos 

serviços oferecidos nas instituições específicas, o que permitiu traçar um novo atendimento do 

ponto de vista educativo e social para a integração dessas pessoas na sociedade. A atuação 

desses grupos foi crucial para a ampliação e criação de classes e escolas especiais, como uma 

modalidade alternativa às instituições residenciais, como refere Mendes (2006): 

 

Os movimentos sociais pelos direitos humanos, intensificados basicamente na década 

de 1960, conscientizaram e sensibilizaram a sociedade sobre os prejuízos da segregação 

e da marginalização de indivíduos de grupos com status minoritários, tornando a 

segregação sistemática de qualquer grupo ou criança uma prática intolerável. Tal 

contexto alicerçou uma espécie de base moral para a proposta de integração escolar, sob 

o argumento irrefutável de que todas as crianças com deficiências teriam o direito 

inalienável de participar de todos os programas e atividades cotidianas que eram 

acessíveis para as demais crianças. (MENDES, 2006, p. 2) 

 

Esta nova visão proporcionou o surgimento de dois conceitos, o de “normalização” e o 

de “integração”, que integram uma filosofia dominante nos países considerados desenvolvidos, 

no que tange ao atendimento educacional (GLAT, 2006). A normalização consistia em 

reconhecer às pessoas com deficiência os mesmos direitos das outras pessoas do mesmo grupo 

etário, em aceitá-los de acordo com a sua especificidade e proporcionar-lhes oportunidades de 

serviços que contribuíssem para desenvolver as suas possibilidades, de modo a que os seus 

comportamentos se aproximassem dos modelos considerados “normais” na sociedade (SILVA, 

2009). 

A integração decorreu da ampliação do princípio de normalização, passando assim a 

favorecer a tendência de que a educação de crianças com deficiência passasse a ser efetivada 

nas escolas de ensino comum. No entanto, a integração começou a ser questionada, pois caberia 

ao aluno se adaptar à nova realidade; “a escola não muda como um todo, os alunos têm de 

mudar para se adaptar às suas exigências” (MANTOAN, 2006, p. 18). 

O percurso histórico até ao surgimento do conceito de inclusão foi marcado por desafios 

para as pessoas com deficiência, como foi referenciado nas três perspectivas anteriormente 

apresentadas. O percurso até a educação inclusiva se configura como uma evolução histórica 
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resultante de vários movimentos, com preocupações comuns em torno da desconstrução de 

processos de segregação da pessoa com deficiência (BEYER, 2015). 

As decisões tomadas no âmbito das agências internacionais, como a Unesco, foram 

marcantes para a inclusão de alunos com deficiência nas escolas regulares, pois foi a partir dos 

encontros realizados na década de 1990 que a educação inclusiva começa a evoluir como 

conceito e como proposta educacional (BEYER, 2015). Como conceito apresenta nova forma 

de conceber a educação de alunos com deficiência, passando a constituir parte dos programas 

educacionais e das políticas públicas.  

Ao longo do século XX, principalmente na sua segunda metade, houve uma afirmação 

do ponto de vista internacional de uma tendência favorecedora da educação de crianças com 

deficiências junto com as demais crianças nas escolas de ensino comum, e esse processo foi 

chamado de diferentes nomes, desde a integração até a inclusão, e envolveu grande parte dos 

países nos quais há marcada influência das agências internacionais. A inclusão pressupõe 

alterações por parte da escola no sentido de que ela se ajuste, se modifique, para atender a todas 

as crianças. Isso vai exigir da escola uma movimentação da sua estrutura física e de todos 

profissionais envolvidos nesse processo. Baptista (2002) considera que a educação inclusiva 

tem dimensões que a associam a um movimento e a uma perspectiva que tem propostas que 

alteram o trabalho educativo: 

 

Um movimento, porque podem ser reconhecidas ações que se transformam e propõe 

novas transformações. Tais ações associam-se a práticas diferentes e diferenciadas, as 

quais rompem com verdades estabelecidas e determinam a falência de critérios de 

classificação que resistiram durante décadas. (BAPTISTA, 2002, p. 162) 

 

A inclusão de alunos com deficiência faz-nos pensar em uma educação inclusiva, que 

se caracteriza como um novo princípio educacional e defende a heterogeneidade na classe 

escolar, como situação provocadora de interações entre as crianças e as situações pessoais às 

mais diversas (BEYER, 2015). Para Mantoan (2006), as escolas organizadas em uma 

perspectiva inclusiva propõem um modo de organização do sistema educacional que considera 

as necessidades de todos os alunos e que é estruturado em função dessas necessidades. O 

processo da inclusão exige mudança e envolvimento de todos, abrindo espaço para todos alunos 

e não somente para aqueles com deficiência 

 

[...] a inclusão implica uma mudança de perspectiva educacional, porque não atinge 

apenas os alunos com deficiência e os que apresentam dificuldades de aprender, mas 

todos os demais, para que obtenham sucesso na corrente educativa geral. Os alunos 

com deficiência constituem uma grande preocupação para os educadores inclusivos. 
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Todos sabemos, porém, que a maioria dos que fracassam na escola são alunos que não 

vêm do ensino especial, mas que possivelmente acabarão nele. (MANTOAN, 2006, 

p. 19) 

 

A adoção de uma perspectiva inclusiva de ensino exige que sejam feitas mudanças no 

sistema como um todo e não somente em algumas de suas partes. Como exemplo, podemos 

afirmar que não é suficiente focar apenas na formação dos professores, sem considerar as 

dinâmicas de organização dos serviços, mecanismos de gestão, dentre outros.  

A inclusão no espaço educacional é vista, frequentemente, como sinônimo de inclusão 

de alunos concebidos como público-alvo da educação especial, como se fossem apenas esses 

os excluídos do e no espaço de escolarização formal. O alunado previsto na educação inclusiva 

não é o mesmo que se associa à educação especial, embora constitua uma parte importante 

desse processo. Nesse sentido, educação especial não é sinônimo de educação inclusiva, 

(BUENO, 2008). É necessário esclarecer, para o caso de Moçambique, que nem todos aqueles 

que têm uma deficiência apresentam uma necessidade educativa especial. 

Carvalho (2006) discute essa questão e lembra que se identificam como sujeitos da 

educação inclusiva os alunos historicamente associados ao público-alvo da educação especial, 

e justifica que isso acontece porque a inclusão vem sendo discutida, em fóruns da educação 

especial. 

Ao longo dessa seção foi abordada a dinâmica social, da exclusão à inclusão escolar, e 

foi discutido que o afastamento institucionalizado de pessoas com deficiência era considerado 

necessário para a segurança da sociedade, apesar das condições desumanas em que acontecia. 

Ao longo desse processo da integração para a inclusão, nota-se uma presença significativa das 

agências multilaterais na divulgação e implementação de políticas sociais favoráveis as pessoas 

com deficiência. 

Considerando os elementos pontuados como marcantes do percurso da educação 

especial, na seção seguinte optamos por fazer a contextualização do local de pesquisa, seguida 

pela apresentação dos momentos históricos da educação em Moçambique. 

 

4.2. Contextualização da Pesquisa – Moçambique: que lugar é esse? 

 

Moçambique é um país localizado no sudoeste da África e ocupa uma extensão 

territorial de cerca de 801.590 km2. O país faz fronteiras ao norte com a Tanzânia, separados 

pelo rio Rovuma. No nordeste fica o Malawi e a Zâmbia. A oeste, o Zimbabwe, a leste é 

banhado pelo Oceano Indico, através do canal de Moçambique. A sul e sudoeste faz fronteira 



36 

com a África do Sul e a Suazilândia. Tem como base de economia a agricultura, é constituído 

por onze províncias divididas pelas três regiões do país: Norte, Centro e Sul. A capital do país 

é a cidade de Maputo e situa-se na região Sul. O país foi uma das colônias de Portugal, 

proclamou a sua independência em 25 de junho de 1975 e tem como língua oficial o Português 

e mais de vinte línguas nacionais, o que o faz ser caracterizado como um país de diversidade 

cultural e linguística.  

De acordo com os dados estatísticos mais recentes, em 2017 Moçambique tinha uma 

população de cerca de 27.909.798 milhões de habitantes, segundo o censo populacional do 

Instituto Nacional de Estatística – INE (MOÇAMBIQUE, 2017a). A maioria da população 

reside na zona rural, com um percentual estimado em 66,6%, e na zona urbana o percentual é 

de 33,4% segundo os dados da mesma fonte. Em 2018, o IDH (Índice de Desenvolvimento 

Humano) era de 0,446 e a expectativa de vida da população era de 60 anos. A taxa de jovens e 

adultos não alfabetizados era de 44,9% (PNUD, 2019). 

Quanto à rede escolar, até 2019 o país contava com um total de 23.023 escolas do ensino 

geral. Destas, 22.249 eram da rede pública e 774 da rede privada; ambas atendiam alunos do 

ensino geral (1ª a 12ª classe/série). Desse número, 21.137 eram escolas do ensino primário, da 

rede pública, e atendiam alunos da 1ª a 7ª classe/série com idade compreendida dos 6 aos 12 

anos. No mesmo nível de ensino, a rede privada contava apenas com 446 escolas. No ensino 

superior, o país contava, em 2019, com 53 instituições de ensino (entre Universidades, Institutos 

Superiores, Escolas Superiores e Academias). Destas, 31 eram privadas e 22 públicas. Os 

primeiros níveis de escolaridade tinham maior número de escolas e estavam sob gestão do 

Estado. No ensino superior o cenário é inverso: há mais instituições privadas que públicas. 

Moçambique apresenta-se como um Estado unitário e centralizado, com divisão 

administrativa em províncias, distritos, postos administrativos e localidades. Sua estrutura 

governamental é do topo à base, tendo no topo da hierarquia, ao nível central, o presidente e os 

ministros. O país organiza-se territorialmente em províncias, que têm o governador como 

representante máximo. No nível de cada província, há as direções provinciais de cada 

ministério, que estão divididas em distritos, cujo representante máximo é o administrador; por 

sua vez, no nível distrital, há representação de cada ministério, que são os serviços distritais de 

cada área. 

O país tem sua gestão organizada em 20 ministérios. Nosso foco centra-se no Ministério 

da Educação e Desenvolvimento Humano (MINEDH), que é o órgão que responde pela 

educação em todo país. Em cada Província existe a Direção Provincial de Educação e 

Desenvolvimento Humano (DPEDH) que coordena as atividades do setor. No nível distrital, 
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temos o Serviço Distrital de Educação, Juventude e Tecnologia (SDEJT), que cuida do sector 

educacional. E, por fim, temos as escolas, que se encontram ligadas aos serviços distritais, 

sendo que os seus diretores se subordinam aos diretores dos serviços distritais. 

A gestão da educação especial está sob responsabilidade do Departamento de Educação 

Especial do MINEDH. De acordo com a resolução número 17/2015, que aprova o Estatuto 

Orgânico desse ministério, constituem funções desse departamento as seguintes: 

 

formular propostas de políticas e estratégias de desenvolvimento da educação inclusiva 

para o desenvolvimento humano; promover o diagnóstico escolar nas comunidades e 

instituições de ensino que tenham crianças, jovens e adultos com necessidades 

educativas especiais; monitorar e avaliar as atividades desenvolvidas no âmbito da 

educação inclusiva; elaborar e garantir a aplicação de metodologias adequadas de apoio 

aos professores que tenham crianças, jovens e adultos com necessidade educativas 

especiais; prestar apoio psicopedagógico as instituições de ensino que tenham crianças, 

jovens e adultos com necessidades educativas especiais. (MOÇAMBIQUE, 2015) 

 

Assim, constitui responsabilidade do Departamento de Educação Especial garantir que 

todas as atividades da educação inclusiva nos diferentes níveis de ensino sejam atendidas, com 

vistas a responder à diversidade educacional, tendo em consideração o acesso, a qualidade e a 

capacidade institucional.  

A Lei 18/2018 foi aprovada a 28 de dezembro de 2018, e estabelece o sistema jurídico 

do Sistema Nacional de Educação e tem como objetivo a redução da taxa de analfabetismo, 

garantia de acesso à educação e à formação profissional, a promoção de acesso à educação, a 

equidade de género e a igualdade de oportunidades para todos (MOÇAMBIQUE, 2018a). Esse 

documento estabelece no artigo número 3 vários princípios; dentre eles: “a) a educação como 

direito e dever do Estado” e “f) inclusão, equidade e igualdade de oportunidade no acesso à 

educação”. A escolaridade passa a ser obrigatória da 1ª a 9ª classe/série, e é gratuita.   

 

4.2.1. Estrutura do sistema nacional de educação 

 

a) Subsistema de Educação Pré-Escolar – realiza-se em creches e jardins-de-infância 

para crianças com idade inferior a 6 anos; um dos objetivos é estimular o desenvolvimento 

psíquico, físico e intelectual da criança. A frequência nas creches não é obrigatória e não 

condiciona o acesso ao ensino primário (MOÇAMBIQUE, 2018a). 

b) Subsistema de Educação Geral é constituído pelo ensino primário e secundário e 

um dos objetivos é proporcionar o acesso ao ensino de base, garantindo a igualdade de 

oportunidades de acesso aos níveis subsequentes de ensino e ao trabalho;  



38 

Ensino primário compreende seis classes organizadas em dois ciclos de aprendizagem, 

e um dos objetivos é proporcionar uma formação inicial nas áreas da comunicação, ciências 

sociais, ciências naturais, matemática, educação física, estética e cultura. 

 1º ciclo – 1ª a 3ª classe/série  

 2º ciclo – 4ª a 6ª classe/série 

Ensino Secundário é o nível subsequente ao ensino primário e um dos objetivos é 

desenvolver o pensamento lógico, abstrato e a capacidade de avaliar a aplicação de modelos e 

métodos científicos na resolução de problemas. Também é composto por seis classes 

organizadas em dois ciclos de aprendizagem. O ensino básico passa a ser constituído por nove 

classes/séries. 

 1º ciclo – 7ª a 9ª classe/série 

 2º ciclo – 10ª a 12ª classe/série  

c) Subsistema de Educação de Adultos é o subsistema em que se realiza a 

alfabetização e educação para o jovem e adulto, de modo a assegurar uma formação científica 

geral e acesso aos níveis de educação técnico-profissional, ensino superior e formação de 

professores. Este subsistema também compreende o ensino primário (a partir dos 15 anos) e o 

Secundário (a partir dos 18 anos), e tem como objetivo assegurar o acesso à educação do jovem 

e do adulto que não tenham tido a oportunidade de efetuar os estudos na idade regular. 

d) Subsistema de educação Profissional constitui o principal instrumento para a 

formação profissional e tem como objetivo desenvolver as competências profissionais para os 

trabalhadores. É organizado em:  

 Ensino técnico profissional 

 Formação profissional 

 Formação profissional extra institucional 

 Ensino superior profissional 

e) Subsistema de Educação e Formação de Professores regula a formação de 

professores para os diferentes subsistemas de ensino, tendo como um dos objetivos 

proporcionar uma formação que, de acordo com a realidade social, estimule uma atitude 

reflexiva, crítica e atuante. A educação e formação de professores compete formar professores 

para todos os níveis anteriormente descritos, incluindo o ensino superior (MOÇAMBIQUE, 

2018a). 
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f) Subsistema de Ensino Superior tem como finalidade assegurar a formação ao nível 

mais alto nos diversos domínios do conhecimento técnico, científico e tecnológico necessário 

ao desenvolvimento do país. 

 

Para além desses subsistemas de ensino, existe a educação especial, educação 

vocacional e o ensino a distância. A educação especial é uma modalidade de ensino e perpassa 

todos os subsistemas de ensino e tem como objetivo proporcionar à criança, ao jovem e ao 

adulto uma formação em todos os subsistemas de educação e a capacitação vocacional que 

permita a sua integração na sociedade, na vida laboral e na continuação de estudos 

(MOÇAMBIQUE, 2018a). A educação especial deve atender a todos os alunos e em todos os 

níveis de ensino. 

Feita a apresentação do contexto em que a pesquisa foi desenvolvida e da respectiva 

estrutura do Sistema Nacional de Educação de Moçambique, a seção seguinte é reservada à 

história da educação em Moçambique, que neste trabalho foi dividida em dois momentos: o 

período colonial e o período pós independência.  
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5. EDUCAÇÃO EM MOÇAMBIQUE: DO PERÍODO COLONIAL ATÉ PÓS 

INDEPENDÊNCIA 

 

A educação em Moçambique passou por vários momentos, desde a invasão dos povos 

Bantus, a ocupação efetiva pelos portugueses por volta do ano 1498 e o período pós-

independência. Nesta parte do trabalho, o foco será no período da colonização e o período 

posterior à proclamação da independência. 

 

5.1. Educação no período colonial  

 

No período colonial, anterior a 1975, havia uma grande diferenciação, com uma 

educação para os filhos dos colonos de origem portuguesa e uma educação para os negros. A 

educação para os negros era, ainda, oferecida em modo reduzido e abreviado, pois os 

portugueses consideravam que não havia necessidade de educar esse grupo social. O sistema 

de ensino colonial tinha como objetivo difundido “civilizar” e “unificar” culturalmente o povo 

nativo. “Civilizar” na prática significava proporcionar a aprendizagem da língua portuguesa e 

dos rudimentos da religião católica e aquisição de competências para os trabalhos manuais e 

rurais (GÓMEZ, 1999). “Unificar” culturalmente os povos seria fazê-los sentirem-se 

“portugueses”, pelo que era importante promover o abandono das práticas tribais e a 

aproximação aos valores da civilização portuguesa que se resumia em saber ler, escrever e 

contar.  

Com essa restrição nos conteúdos de aprendizagem, estava demarcada uma 

diferenciação pelos espaços ocupados, pois existiam escolas para os brancos, associadas ao 

“saber dizer” e aquelas dos nativos que eram vinculadas ao “saber fazer”, sendo que estas 

estavam mais focadas na aprendizagem dos trabalhos manuais (GASPERINI, 1989). 

O ensino nesse período era caracterizado por práticas características da educação 

portuguesa, com auxílio da Igreja Católica, por meio da ação de missionários. Segundo Mazula 

(1995), a educação no período colonial era somente para os brancos, cabendo ao negro uma 

pequena instrução para o trabalho e para atender aos interesses do colonialismo e da exploração. 

A escola para os moçambicanos destinava-se mais à submissão ideológica e cultural da mão-

de-obra, do que a formação técnica e profissional (GASPERINI, 1989).  

Esse sistema de ensino foi marcado por uma dominação, que enfraquecia cada vez mais 

o povo moçambicano, o qual só podia aprender e incorporar os costumes dos portugueses, de 

acordo com o que era feito nas missões dos religiosos. As escolas oficiais eram para os filhos 
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dos colonos portugueses e dos assimilados7. Eram considerados assimilados aqueles que 

conseguiam abandonar os seus costumes tribais, aprendiam a ler, a escrever e a falar português, 

e pelo trabalho elevar-se à condição de civilizados; eram considerados portugueses de pele 

preta, portanto, com direitos diferentes dos demais indígenas (MAZULA, 1995; GÓMEZ, 

1999). Essa cisão do processo educacional, em termos de origem social e racial, nos dá a 

dimensão do quanto é recente um debate sobre a educação para todos em Moçambique. 

O atendimento de alunos com deficiência foi autorizado através do Diploma Legislativo 

nº 2.288, de 25 de setembro de 1962, pelo governo Português, e designava o exercício e 

orientação formal da educação especial em Moçambique e regulamentava a criação das Escolas 

de Educação Especial privadas. Na época foram construídas três escolas especiais: a escola Dr. 

Aires Pinto Ribeiro em Lourenço-Marques atual Cidade do Maputo, a escola Dr. José Araújo 

de Lacerda que se localizava na Cidade da Beira e a escola Dr. António Aurélio da Costa 

Ferreira na Cidade de Nampula (MOÇAMBIQUE, 1996).  

Essas escolas tinham como missão atender aquelas crianças que apresentavam “atrasos 

de educação” (MOÇAMBIQUE, 1996) e funcionavam de acordo com as normas estabelecidas 

para o funcionamento das escolas regulares. Os alunos com “atraso na educação” eram 

avaliados e passavam por exame médico-psico-pedagógico, sendo posteriormente 

encaminhados para as escolas especiais. Os professores das escolas de ensino comum 

identificavam esses alunos e os encaminhavam para as consultas e, com o laudo médico, 

passavam a frequentar as escolas especiais. 

Com a nacionalização dos serviços que aconteceu em 1976, após a independência, as 

Escolas de Educação Especial passaram a designar-se: 

 Escola especial número 1, na Cidade do Maputo, atendia as crianças com deficiências 

auditivas;  

 Escola especial número 2, também na Cidade do Maputo, atendia as crianças com 

deficiência mental e com problemas de aprendizagem;  

 Na cidade da Beira existia a Escola especial número 3, que atendia as crianças com 

deficiência auditiva e o Instituto de Deficientes Visuais; 

 Escola especial para alunos com deficiência mental, na Província de Nampula.  

Com a aprovação da Lei 6/1992, as escolas especiais passam a ter uma tripla 

subordinação, nomeadamente Ministério da Saúde (assistência médica), Ministério da Ação 

                                                 
7 Entende-se por assimilado o indivíduo que tinha o domínio da língua portuguesa na fala e na escrita, que fosse 

capaz de se relacionar com o mundo dos brancos, que assimilara a cultura do colonizador.  
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Social (apoio social) e o Ministério da Educação, que respondia pela formação dos professores, 

distribuição de professores, programas de estudo e o apoio direto às escolas (MOÇAMBIQUE, 

1992).  

No período colonial, existiam os centros educacionais que eram tutelados pela polícia e 

atendiam crianças consideradas delinquentes, crianças de rua e crianças com problemas de 

comportamento, crianças com deficiência e idosos desamparados. Com a nacionalização, a 

gestão desses centros passa a ser de competência do Estado.  

Nas mesmas instalações do centro educacional de Chiango, por exemplo, funcionava o 

centro prisional para reclusos condenados a penas entre 30 a 60 dias e que eram encaminhados 

pela Polícia de Segurança Pública (MOÇAMBIQUE, 1996). Considerando o trabalho de caráter 

educativo que era desenvolvido neste centro, com as nacionalizações em 1976, a sua gestão 

passou para o Ministério da Educação. A educação no período colonial foi marcada basicamente 

pela negação do negro usufruir do seu direito à educação, pela discriminação e exploração dos 

moçambicanos, que trabalhavam nas grandes plantações. Com a conquista da independência, 

começam algumas mudanças no sentido de devolver a dignidade humana ao povo explorado e 

que sofrera com a presença do colonizador.  

 

5.2. Educação no período pós independência 

 

O segundo período é marcado pela conquista da independência, e uma das medidas 

tomadas foi a nacionalização de todos os serviços públicos, incluindo a educação, com base no 

Decreto nº 12/75 (MOÇAMBIQUE, 1975). A nacionalização tinha como objetivo romper com 

os elementos de desigualdade social perpetuados pelo sistema de educação colonial e, com isso, 

possibilitar a planificação da ação educativa com vistas à criação de um sistema de educação 

que servisse à população. Para o alcance desse objetivo, houve a necessidade de mudança dos 

conteúdos nos programas de ensino, pois no sistema colonial era lecionado conteúdo do 

interesse dos portugueses, que não refletia a realidade dos moçambicanos. Esses conteúdos 

estavam desajustados para a nova realidade do povo liberto da escravidão e da opressão do 

colonialismo.  

Em 1976 teve início a guerra civil8 protagonizada por dois partidos políticos, a 

FRELIMO (Frente de Libertação de Moçambique) e a RENAMO (Resistência Nacional 

Moçambicana), que durou 16 anos, entre 1976 e 1992. As consequências foram devastadoras, 

                                                 
8 A guerra civil teve como causa as divergências políticas e ideológicas entre dois partidos  



43 

tendo como resultado um processo de destruição, deixando milhares de crianças órfãs, escolas, 

hospitais e outros patrimônios do Estado totalmente destruídos. Em termos regionais, os efeitos 

da guerra foram mais impactantes na região centro do país, que teve maior parte do patrimônio 

destruído, seguida pelo norte e sul do país. 

Considerando a situação precária da educação em que o país se encontrava, uma das 

medidas tomadas foi a introdução de programas de alfabetização e de educação de adultos e o 

ensino foi expandido até as zonas rurais (GOLIAS, 1993). Por conseguinte, os sucessivos 

governos do país apostaram na massificação do ensino e na formação de professores. 

Logo a seguir à independência, no período de 1975 a 1984, o país adotou o sistema de 

gestão socialista, pois durante a luta pela independência o país recebeu ajuda dos países do 

bloco socialista, fundamentado no marxismo-leninismo. Esse sistema só veio a ser abandonado 

com a entrada do país no Bretton Woods9, em 1984 (MEQUE, 2013; MECHISSO, 2017). 

Os danos causados pela guerra civil foram imensos e levaram o país a recorrer à ajuda 

do Banco Mundial (BM) e do Fundo Monetário de Investimento (FMI) para reconstruir os 

estragos causados durante a luta de libertação Nacional e a se erguer da crise econômica. Nesse 

processo, uma das condições impostas foi o abandono do sistema socialista para favorecer o 

domínio de uma perspectiva capitalista na gestão do Estado. Na década de 1980, Moçambique 

foi aos poucos transformando sua orientação política e econômica, iniciando desse modo o 

processo de negociação para adesão a essas instituições financeiras internacionais (MEQUE, 

2013).  

É nesse período que o Banco Mundial começa a aplicar a política de reajuste estrutural, 

como uma das medidas aplicadas para o pagamento da dívida (BASÍLIO, 2017). Segundo esse 

autor, a justificativa dessa medida era fundamentada na lógica de eliminação da pobreza e da 

remoção das barreiras do Estado interventor e aceitação da liberdade do mercado e da livre 

circulação da moeda estrangeira. 

Ao aceder às condições impostas por esses órgãos, o país vincula-se à lógica capitalista, 

que se consolidou em 1990 com a aprovação de uma nova Constituição da República. Essa 

Constituição trouxe mudanças no sistema político no país, como o multipartidarismo, a 

democracia, a liberdade de associação e privatização de serviços sociais.  

A consolidação de uma estrutura política em direção ao sistema capitalista implicou a 

mudança da Lei do Sistema Nacional de Educação. As mudanças feitas da anterior Lei (lei 4/83) 

                                                 
9 Bretton Woods é nome da cidade norte americana que sediou a conferência que, em 1944, deu origem ao Banco 

Mundial e ao Fundo Monetário Internacional. Por isso esses organismos recebem o nome de instituições da Bretton 

Woods. 
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para a Lei 6/92 podem ser consideradas indícios claros dessa grande transformação em direção 

à perspectiva capitalista. Ao proceder a leitura dessas duas Leis, foi possível compreender que 

aqueles princípios defensores de uma educação socialista foram excluídos e foram mantidos 

aqueles princípios mais gerais, como o ensino laico e a educação como direito e dever de todo 

cidadão. 

Nessa linha de mudanças na Lei educacional, um aspeto de natureza neoliberal foi a 

reintrodução no país, na década de 1990, do ensino privado – que pelos efetivos escolares de 

1999-2003 apresentava uma tendência crescente no Ensino primário e Secundário Geral. A 

retomada do ensino privado depois da sua nacionalização, em 1975, pode-se enquadrar dentro 

da visão economicista da educação (LUIS, 2005). Esse cenário, na atualidade, pode ser refletido 

pelo maior número de instituições de ensino superior privadas. A adequação ou o reajuste do 

Sistema Nacional de Educação teve como fundamento uma educação neoliberal, capitalista e 

assente na economia do mercado (LUIS, 2005). 

Em 1986, durante a guerra civil, o país estava com cerca de 45% das escolas do ensino 

primário destruídas (GÓMEZ, 1999). Com a assinatura do acordo geral de paz, houve um 

incremento nas taxas de matrículas, as escolas nas zonas afetadas pela guerra foram aos poucos 

reabertas e algumas famílias foram regressando às suas zonas de origem.  

Conforme apresentado anteriormente, houve necessidade de ajustar a estrutura 

educacional vigente no país, assim foi aprovada a Lei nº 4/1983, que introduz o Sistema 

Nacional de Educação. Essa lei preconizava a formação de um homem “novo” e tinha como 

um dos objetivos “formar um homem novo, homem liberto de toda a carga ideológica e política 

da formação colonial e dos valores negativos da formação tradicional” (MOÇAMBIQUE, 

1983). 

As mudanças políticas internas, especificamente a adesão a uma perspectiva de 

organização política que pode ser designada como capitalista, levaram à revisão da referida Lei 

e, em 1992, esta foi revogada com a aprovação da Lei nº 6/1992, a qual apresentava uma nova 

estrutura organizacional do ensino em Moçambique e tinha como um de seus objetivos 

“erradicar o analfabetismo de modo a proporcionar a todo povo o acesso ao conhecimento 

científico e desenvolvimento pleno de suas capacidades e garantir o ensino básico a todos os 

cidadãos” (MOÇAMBIQUE, 1992, p. 1). No âmbito das reformas do setor da educação, em 

2018, a Lei 6/1992 passou por uma revisão e foi revogada pela Lei 18/2018. 

Enquanto ocorriam as mudanças políticas em nível de macro contexto, as escolas 

especiais continuavam desempenhando suas funções, tanto que, em 1975, as quatro escolas 

especiais atenderam a um total de 56 alunos e, em 1995, eram atendidos nessas escolas cerca 
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de 235 alunos com necessidades educativas especiais. Esse aumento de alunos nas escolas 

especiais pode ser justificado pela intensificação do acesso ao ensino, assim como pela 

assinatura do acordo geral de paz, o que permitiu maior circulação da população. Apesar desse 

aumento no número de alunos, a situação das escolas especiais no país não parece ter 

apresentado mudança de perspectiva, pois continuava envolvendo um número restrito de 

alunos.  

Para que examinemos elementos desse processo histórico, vale lembrar que em 1980 foi 

criado o Departamento de Educação Especial no Ministério da Educação, o qual tinha as 

seguintes atribuições: planificação, orientação, avaliação e apoio das escolas especiais 

(MOÇAMBIQUE, 1996). Este Departamento inicia suas atividades com a capacitação dos 

professores que era feita por meio de seminários de curta e média duração, para professores em 

exercício, no país ou no exterior.  

Em 1986, o Departamento de Educação Especial criou nas escolas de ensino comum as 

“turmas diagnósticas”, com o objetivo de atender aqueles alunos que apresentavam problemas 

de aprendizagem (repetência mínima de dois anos na mesma classe). Esses alunos frequentavam 

em um turno a turma regular e em outro a turma especial para receber aulas e acompanhamento 

psicopedagógico. Esta prática pode ser compreendida como tendo semelhanças, em função de 

uma perspectiva de complementaridade, com o atendimento que é oferecido ao público-alvo da 

educação especial no Brasil por meio da expansão das salas de recursos.  

De acordo com Kassar e Rebelo (2017), com a criação do Programa Nacional de Salas 

de Recursos Multifuncionais (SRM), em 2007, estas salas passaram a ser o local preferencial 

para o atendimento educacional especializado. Os alunos devem frequentar a sala de aula 

comum em um período e no outro receber o atendimento educacional especializado nas salas 

de recursos multifuncionais, de forma complementar ou suplementar à escolarização.  

As “turmas diagnósticas” em Moçambique passam a ser um dos serviços oferecidos aos 

alunos com dificuldades de aprendizagem e funcionaram apenas em quatro províncias do país 

nomeadamente: Maputo-Cidade e Maputo Província, com duas turmas em cada um desses 

contextos, Tete, com quatro turmas, e Sofala, com sete turmas.  

Os resultados alcançados com a implementação de “turmas diagnósticas” foram 

considerados positivos pelos técnicos do Departamento de Educação Especial, pois foi possível 

identificar, encaminhar e intervir de modo a minimizar as dificuldades de aprendizagem desses 

alunos. Vale rememorar que, apesar de os resultados considerados positivos com a implantação 

de “turmas diagnósticas”, essa atividade não foi levada adiante, mas poderia ser considerada o 
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início da oferta de serviços educacionais que aproximam ações de cunho especializado em 

educação especial e o ensino comum, no contexto moçambicano.  

Apesar dessa aproximação, destaca-se que o fato de o aluno repetir de classe (série) duas 

ou mais vezes não deveria ser considerado fator determinante para a identificação de sua 

necessidade de apoio especializado. Vários fatores podem estar associados às dificuldades de 

aprendizagem do aluno, como, por exemplo: a baixa qualidade de ensino oferecido nas escolas, 

aliada à qualidade da formação dos professores e às condições precárias oferecidas pelas 

escolas. Um outro fator relevante pode estar relacionado com existência de turmas numerosas 

que chegam a ter 50/60 alunos ou mais (MOÇAMBIQUE, 1996).  

Fatores como a guerra, a fome e a pobreza, que colocam em desvantagem o aluno, 

também devem ser considerados, pois podem prejudicar o seu processo de aprendizagem. 

Percebe-se que o critério de repetência como disparador do encaminhamento para um serviço 

especializado tende a concentrar no próprio aluno a responsabilidade que se associa às suas 

potenciais dificuldades, com pouca atenção ao contexto.  

Ainda no sentido de responder às situações criadas pela guerra e pelas calamidades 

naturais, o Departamento de educação especial desenvolveu um programa intitulado 

“atendimento a crianças e professores em situação difícil”. O programa tinha como objetivo 

apoiar as crianças afetadas pela guerra e outras situações adversas.  

Em 1988, o país contava com uma população de 14.548.000 de habitantes, e desse total 

4.500.000 eram afetados pela guerra e pela seca. Os dados apresentados mostram as marcas 

deixadas pela guerra, fato que levou o Ministério da Educação a desenvolver consultorias com 

algumas Universidades Brasileiras e instituições Cubanas para a formação, orientação e 

supervisão dos técnicos que estavam envolvidos nos projetos de capacitação e avaliação de 

professores, no âmbito da emergência provocada pelo conflito. Os seminários foram realizados 

entre 1988 a 1990 e estavam centrados no atendimento à criança em situação difícil em todas 

as províncias do país. Para alcançar o grupo alvo com os serviços prestados, o seminário 

concentrou-se em: capacitar os professores em técnicas psicopedagógicas, psicossociais de 

educação, de comunicação e de observação para melhorar o atendimento às crianças vítimas da 

guerra e de calamidades naturais; criar e desenvolver nos professores, famílias, comunidades, 

organizações (governamentais e não-governamentais, nacionais e internacionais) e na 

sociedade em geral, uma mudança de atitude em relação à criança vítima e traumatizada de 

guerra/calamidades naturais (MOÇAMBIQUE, 1998). Nesses seminários foram capacitados 

cerca de 3.000 professores, que passaram a aplicar as técnicas aprendidas em benefício das 

crianças vítimas e traumatizadas pela guerra.  
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É nesse contexto que, de 1989 a 1991, foi contratada uma psiquiatra infantil (Dra. Naomi 

Richman) para colaborar com o Departamento de Educação Especial no atendimento das 

crianças vítimas da guerra (MOÇAMBIQUE, 1996). A contratação do profissional de saúde 

mental nos sugere que os problemas apresentados pelas crianças à época eram atribuídos aos 

processos mentais e aos efeitos da guerra civil. 

Como forma de minimizar os danos causados pela guerra, foram abertas linhas de 

pesquisa sobre traumatologia infanto-juvenil, constituindo assim uma das atividades do 

Programa Educacional Para o Atendimento à Criança Vítima da Guerra nas Províncias de 

Maputo-Cidade, Inhambane, Manica e Zambézia (MOÇAMBIQUE, 1998). Paralelamente ao 

desenvolvimento do Programa Educacional, o Departamento de Educação Especial, em 

colaboração com os técnicos cubanos, iniciou a elaboração de programas de ensino para as 

Escolas de Educação Especial e para a formação de professores. Estas atividades foram 

interrompidas e não foi possível identificar as razões explícitas que justificassem a não 

aplicabilidade do material elaborado. 

Como afirmado em precedência, o estado moçambicano esteve exposto a fenômenos de 

grande potencial desestruturante, como a guerra civil, a seca e a crise econômica. Esses 

fenômenos tiveram como consequência a mudança no sistema político-administrativo, com 

redefinições no papel do Estado (MECHISSO, 2017). Emergem assim novos atores políticos, 

e as políticas passam a receber apoio dos organismos internacionais.  

Com a justificativa de criar políticas para combater problemas socioeconômicos, o BM 

e o FMI passam a realizar operações financeiras, viabilizando “empréstimos” para os países em 

desenvolvimento com cláusulas que, muitas vezes, superam os juros aplicados no mercado, 

prevendo duras sanções (multas, suspensão de repasses, entre outras) caso o país “beneficiado” 

não tenha condições de cumprir os acordos e metas estabelecidos (FONSECA, 1998). Segundo 

o referido autor, é nessa perspectiva que são criados os Programas de Ajuste Estrutural, um tipo 

de financiamento não mais vinculado a projetos, mas a condicionalidades de cunho 

macroeconômico, reformas e metas acompanhadas diretamente pelo BM e FMI. 

Moçambique, ao aderir as orientações do BM e do FMI, teve uma intensificação do 

“apoio” e foram estabelecidas outras condições. No setor da educação, foram ocorrendo 

mudanças nas políticas educacionais originadas pela pressão dessas agências para a obtenção 

de financiamentos. Por consequência, o país teve que adotar o Programa de Reajustamento 

Estrutural (PRE) e a consequente redução da intervenção do estado na economia (MEQUE, 

2013). 
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Enquanto o país tentava se erguer das consequências da guerra civil, no ano 2000, é 

assolado pelas cheias, que causaram muitas mortes, destruição das infraestruturas e muitas 

famílias ficaram desalojadas. As cheias atingiram mais as regiões sul e centro do país. 

Considerando a fraca capacidade de recursos humanos, materiais e financeiros, o país recorreu 

à ajuda dos países desenvolvidos, como os EUA, para salvar as vítimas. Como consequência 

dessas cheias, houve destruição de infraestrutura escolar, o que veio a aumentar a falta de salas 

de aulas, e os professores viram-se obrigados a lecionar em turmas com mais de 70 alunos. 

Mais recentemente, em 2019, o centro do país (especificamente as províncias da Beira, 

Manica, Tete e Zambézia) foi destruído pelo ciclone Idai, tendo causado a morte de mais de 

600 pessoas, e mais de um milhão de pessoas passam a necessitar de ajuda humanitária. As 

calamidades naturais que têm assolado o país intensificam a vulnerabilidade social, econômica 

e ambiental, e as pessoas com deficiência enfrentam maiores dificuldades em caso de ocorrência 

de emergência humanitária (MOÇAMBIQUE, 2019d). 

A partir do histórico de guerras e calamidades naturais, estava criado um ambiente 

propício para a entrada no país de mais financiamentos. Assim, foram se abrindo janelas de 

oportunidades. Esses problemas sociais passam a fazer parte da agenda política do país e das 

agências multilaterais. A entrada dessas agências pode ser feita a partir do fluxo de ideias por 

meio de redes políticas e sociais que envolvem a circulação internacional de ideias ou pela 

imposição de algumas “soluções” oferecidas e recomendadas por essas agências, por exemplo 

Banco Mundial (MAINARDES, 2006). As políticas internacionais ganham espaço, neste 

contexto, através da transferência de ideias e de financiamento para determinadas ações. 

A partir da década de 1990, o Banco Mundial transformou-se na principal instituição de 

assistência técnica em matéria de educação em Moçambique (BASÍLIO, 2017). Para sustentar 

essa função, o Banco Mundial desenvolveu pesquisas direcionadas à educação e passou a 

financiar tais pesquisas. A partir desses financiamentos, passou a direcionar os empréstimos a 

um conjunto de condicionantes e propostas bem articuladas para o desenvolvimento da 

educação em Moçambique. Como afirma Torres (2007), “o Banco Mundial não apresenta ideias 

isoladas, mas uma proposta articulada – uma ideologia e um pacote de medidas – para melhorar 

o acesso, a equidade e a qualidade dos sistemas escolares” (p. 126).  

Nos finais da década de 1990, as instituições financeiras colocaram como exigência que 

o país apresentasse um plano para redução da pobreza. Na impossibilidade de o país elaborar o 

plano, por falta de pessoas qualificadas na área, o Banco Mundial colocou à disposição seus 

próprios técnicos para assessorar a elaboração desse documento, o qual atualmente constitui 
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um dos documentos orientadores do país. Esse plano passa a ser designado de Plano de Ação 

para Redução da Pobreza Absoluta (PARPA).  

De acordo com Basílio (2017), as contribuições do Banco Mundial na educação em 

Moçambique são de natureza política e econômica. O banco atua como assessor do governo na 

definição de políticas educativas, oferece um conjunto de ideias para a reforma no plano 

educacional e presta assistência técnica na implementação dessas políticas. 

As iniciativas nacionais de implementação das políticas para a educação especial até 

meados da década de 1990 delinearam-se em um cenário marcado pela desarticulação das 

orientações emanadas a partir da Declaração de Jomtien. Em Moçambique, o sistema 

educacional deixado pela dominação colonial dificultou a garantia da escolarização das pessoas 

com deficiência, pois esse sistema de ensino não favorecia o povo moçambicano no seu todo, 

e consequentemente as pessoas com deficiências eram as mais penalizadas.   

 

5.3. Conceitos utilizados nos documentos de políticas educacionais no contexto 

moçambicano  

 

Os documentos de políticas educacionais em vigor no país, consultados na realização 

deste trabalho, adotam os termos portadores de deficiência e necessidades educativas especiais 

para se referir ao público-alvo contemplado nas ações relativas à educação inclusiva. As 

nomeações “ensino especial”, “educação especial” e “educação inclusiva” são utilizadas para 

designar o conjunto de dispositivos ou recursos pedagógicos disponibilizados aos alunos com 

necessidades educativas especiais. Com a intenção de discutir conceitualmente essa temática, 

apresenta-se a seguir o debate em voga, destacando os trechos dos documentos em que são 

referenciados tais termos. 

 

As terminologias correntes são, com frequência, obstáculos à análise científica, 

exatamente porque veiculam evidências não questionadas. Um dos melhores remédios 

para isso, sempre necessário, é tomar precisamente essas terminologias como objeto 

de pesquisa e submetê-las a uma decodificação crítica. (CHAUVIÈRE; PLAISANCE, 

2000, p. 15) 

 

Esses autores mostram a necessidade da clarificação desses termos, considerando que 

são utilizados com frequência em um determinado contexto ou trabalho científico e acadêmico. 

Nessa lógica, recorre-se a alguns autores para desmembrar o sentido que pode estar associado 

a cada palavra utilizada nos documentos analisados. Como refere Plaisance (2015), um nome é 

um instrumento de ensino e, em relação à realidade, um instrumento que desembaraça os fios, 
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assim como uma lançadeira numa trama; a denominação serve para desembaraçar, para achar a 

trama, como faz o artesão-tecelão 

 

a) Deficiência  

O termo portadores de deficiência é usado na Constituição Moçambicana, para se referir 

às pessoas que têm uma “limitação” intelectual, mental, sensorial ou física. No artigo 37 da 

Constituição, é afirmado que: 

 

Os cidadãos portadores de deficiência gozam plenamente dos direitos consignados na 

constituição e estão sujeitos aos mesmos deveres com ressalva do exercício ou 

cumprimento daqueles para os quais, em razão da deficiência, se encontrem 

incapacitados. (MOÇAMBIQUE, 2004) 

 

A Constituição da República de Moçambique (2004) ainda mantém o termo portadores 

de deficiência. Essa forma de designar tais indivíduos evidencia a deficiência como sendo a 

principal característica da pessoa em detrimento de sua condição humana. O uso desse termo 

sugere que a pessoa carrega consigo a deficiência. Essa designação enfoca ainda aspectos 

ligados à incapacidade, ao déficit, que é oriundo da tradição médica, e essa tendência pode 

reforçar questões relacionadas à exclusão social ou à segregação.  

A Convenção Sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência da ONU (2006) considera 

que o uso da expressão pessoa com deficiência seria a mais apropriada para se referir àquelas 

pessoas que têm impedimentos de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, as quais em 

interação com diversas barreiras podem ter obstruída sua participação plena e efetiva na 

sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. Consideramos que esse termo 

oferece destaque à deficiência como condição humana e interativa, valoriza as diferenças e as 

necessidades decorrentes da deficiência. 

O termo pessoas com deficiência é utilizado na Lei 18/2018 do Sistema Nacional de 

Educação para se referir a todos aqueles que necessitam de um atendimento diferenciado 

durante o percurso na vida acadêmica. Essa Lei afirma que a educação oferecida às pessoas 

com deficiência tem como objetivo proporcionar uma formação em todos os subsistemas de 

ensino e uma capacitação vocacional que permita a sua integração na sociedade. Nesse 

documento a terminologia está de acordo com a Convenção dos Direitos da pessoa com 

deficiência (ONU, 2006) quando analisada em um contexto que valoriza a pessoa e não o seu 

estado. Essa forma de se referir a esses alunos evidencia que o foco está na pessoa e não na 

deficiência.  
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A deficiência seria o resultado da opressão e da discriminação sofrida pelas pessoas em 

função de uma sociedade que se organiza de uma maneira que não permite incluí-las na vida 

cotidiana (MEDEIROS; DINIZ, 2004). Apesar dessas mudanças em termos conceituais, é 

frequente que se reconheça que os critérios utilizados para definir a deficiência geralmente têm 

como referência a perda completa ou parcial de certos órgãos ou funções. A identificação da 

deficiência é feita levando-se em conta características isoladas desses órgãos e funções e 

comparando-as a limites estabelecidos para cada uma delas (MEDEIROS; DINIZ, 2004). Para 

Diniz (2007), não se pode assumir que uma pessoa é deficiente por apresentar uma lesão, há 

que pensar nas condições que lhe são oferecidas pela sociedade para responder às suas 

necessidades.  

  

b) Necessidades educativas especiais  

Na Política Nacional de Educação (MOÇAMBIQUE, 1995) é adotado o termo crianças 

com necessidades educativas especiais para se referir àquelas que necessitam de apoio especial 

e individualizado na sua aprendizagem e àquelas crianças que só poderiam ser alfabetizados em 

escolas especiais devido à sua condição física, sensorial, intelectual.  

No Plano Estratégico de Educação (1999-2003) também é usado o termo crianças com 

necessidades especiais: 

 

O Ministério dá uma grande importância à expansão de oportunidades educativas para 

crianças com necessidades especiais. Muitas crianças sofreram, durante a guerra, 

traumatismos físicos e emocionais que lhes impediram de frequentar a escola ou 

diminuíram a sua capacidade de aprenderem em salas de aula tradicionais. 

(MOÇAMBIQUE, 1998, p. 36) 

 

O uso desse termo indica o reconhecimento de que as pessoas com necessidades 

educativas especiais não são somente aquelas que apresentam uma deficiência, mas também 

aquelas que tiveram algum trauma, como aqueles oriundos da experiência de guerra, por 

exemplo. A Declaração de Salamanca amplia o significado de necessidades educativas 

especiais, passando a englobar também pessoas com dificuldades de aprendizagem, crianças 

que vivem nas ruas, crianças de minorias linguísticas, étnicas ou culturais e crianças 

desfavorecidas ou marginalizadas (UNESCO, 1994).  

Para a UNESCO (1994), a expressão “necessidades educativas especiais refere-se a 

todas as crianças e jovens cujas necessidades decorrem de sua capacidade ou de suas 

dificuldades de aprendizagem” (UNESCO 1994, p. 3). Com esta expressão admite-se que 

qualquer pessoa pode experimentar dificuldades de aprendizagem em algum momento de sua 
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escolarização, incluindo a pessoa com deficiência. Baseando-se nesta perspectiva, em 

Moçambique é adotado o conceito de necessidades educativas especiais, que enquadra crianças 

 

[...] independentemente das suas condições físicas, sociais, linguísticas ou outras [...], 

incluindo crianças com deficiência ou sobredotadas, crianças da rua ou crianças que 

trabalham, crianças de populações remotas ou nómadas, crianças de minorias 

linguísticas, étnicas ou culturais e crianças de áreas ou grupos desfavorecidos ou 

marginais. (MOÇAMBIQUE, 1995, p. 17) 

 

De acordo com esta visão estão incluídas crianças em idade escolar e em situação de 

desvantagem, crianças órfãs e abandonadas e vítimas da guerra civil. 

Plaisance (2015) refere que a necessidade educativa especial ou particular vai além das 

visões médicas da deficiência, procura alargar o campo de aplicação para todo um conjunto de 

crianças que têm várias dificuldades. O seu uso concreto pelos atores da educação pode, mais 

uma vez, transformar-se em uma nova rotulação das crianças, em uma espécie de 

“supercategoria”. Além do risco dessa rotulação, merece destaque a dificuldade de identificar, 

no âmbito dessa macrocategoria quais seriam os apoios necessários às diferentes tipologias de 

indivíduos.  

Ainda, no mesmo Plano Estratégico de Educação (1999-2003) é utilizado o termo 

crianças com deficiências, apresentado da seguinte forma: 

 

[...] vêem limitadas as suas oportunidades de aprendizagem, tanto porque o seu acesso 

à escola é limitado como porque os programas e os serviços que possam responder às 

suas necessidades não estão amplamente disponíveis. (MOÇAMBIQUE, 1998, p. 36) 

 

O mesmo termo crianças com deficiências é utilizado na Lei 18/2018 e refere que o 

ensino desses alunos pode ser realizado nas escolas regulares de ensino e nas escolas de 

educação especial, considerando a gravidade da deficiência.  

 

c) Ensino especial, educação especial e educação inclusiva   

A expressão ensino especial consta na Lei 6/92 do Sistema Nacional de Educação, para 

se referir à educação de crianças e jovens com deficiências físicas, sensoriais ou mental e de 

difícil enquadramento escolar, e este pode ser oferecido nas escolas de ensino regular e em 

turmas especiais (MOÇAMBIQUE, 1992). 

Na Lei 18/2018, recentemente aprovada, é utilizado o termo educação especial para 

designar o conjunto de serviços pedagógicos-educativos, transversais a todos os subsistemas de 

educação, de apoio e facilitação da aprendizagem de todo aluno, incluindo aquele que tem 
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necessidades educativas especiais de natureza física, sensorial, mental e outras, com base nas 

suas características individuais com o fim de maximizar o seu potencial (MOÇAMBIQUE, 

2018a).  

Assim, o termo educação inclusiva é utilizado no documento referente à Estratégia de 

Educação Inclusiva e Desenvolvimento das Crianças com Deficiência e é definida como “[...] 

um sistema educativo em que todos devem aprender juntos. A escola deve adaptar-se e 

responder às necessidades dos alunos (e não só contrário) e o ensino deve ser diversificado e 

adaptado às características de cada aluno” (MOÇAMBIQUE, 2018b).  

Nos dispositivos normativos analisados, houve uma tendência à mudança dos termos, 

passando-se a usar educação inclusiva para se referir aos serviços oferecidos aos alunos com 

necessidades educativas especiais, porém o conceito de deficiência continua presente e 

permanece a compreensão de que a oferta de percursos educacionais pode se dar nos espaços 

comuns de ensino ou naqueles exclusivamente especializados.  

O termo ensino parece mais restritivo e limitado ao ambiente escolar, enquanto 

educação vai além do contexto escolar e pressupõe que há uma ligação entre a escola, 

comunidade e sociedade – ou seja, a inclusão não deveria ser restrita ao ambiente escolar, mas 

extrapolar os muros da escola. O vocábulo especial é visto como um fator essencial da 

manutenção de uma cultura da separação (PLAISANCE, 2015), prevalecendo assim a 

segregação dos alunos de acordo com a sua condição sensorial, física e/ou mental.  

Esse autor refere que a palavra especial é mistificadora, pois pode enfatizar os 

indivíduos considerados como sendo especiais e, portanto, passíveis de serem objetos de 

medidas educativas estigmatizantes e excludentes. Ainda, é possível que se coloque em 

destaque a própria educação, mas sem uma correspondência evidente com um tipo de público-

alvo. As denominações das pessoas evocam, ao mesmo tempo, suas representações. Denominar 

e designar não consistem apenas em atribuir um nome, são também maneiras de atribuir 

características às pessoas, quer isso seja explícito ou não para aquele que designa e para o que 

é designado (PLAISANCE, 2015). 

Nesse caso, a expressão educação inclusiva é mais abrangente e abarca diversos sujeitos 

ou grupos de pessoas com deficiência, doentes crônicos, crianças de rua ou desfavorecidas, 

crianças com problemas de comportamento, abandonados, órfãos, indígenas, entre outros que 

estão fora da escola ou que suas necessidades de aprendizagem não foram atendidas. 

Parte-se do pressuposto de que o uso de vários termos e diversificada conceituação em 

Moçambique ainda carecem de um debate. Assume-se neste trabalho o uso do conceito 

necessidades educativas especiais, por se considerar que este se mostra como predominante no 
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plano normativo moçambicano e que contempla a compreensão dos apoios necessários, 

recursos e estratégias adicionais para potencializar a aprendizagem desses alunos e promover 

uma ação educativa plena. Além disso, também é reconhecido o fato de que existe uma 

diversidade de alunos que integram as escolas moçambicanas, e que ainda necessitam de um 

acompanhamento e de melhoria na definição sobre os seus processos de identificação e 

diagnóstico.  

Os princípios norteadores de educação inclusiva propostos pela Declaração de 

Salamanca, para ampliação do acesso, permanência e qualidade de ensino de alunos com 

necessidades educativas especiais, ocupam lugares de destaque nos debates nacionais e 

internacionais. A educação inclusiva em Moçambique está se construindo a passos lentos. 

Passadas duas décadas após o lançamento do projeto escolas inclusivas, ainda há muito que se 

fazer para a consolidação de uma política de inclusão de alunos com necessidades educativas 

especiais. 

Finalizamos este capítulo salientando que o percurso histórico, desde a exclusão até a 

inclusão de pessoas com deficiência, permitiu-nos compreender que essas perspectivas não 

foram plenamente superadas, ainda coexistem em diferentes contextos. Ao abordar a história 

da educação especial e da educação em Moçambique, compreendemos que a exclusão das 

pessoas com deficiência no contexto moçambicano ainda é notória, o seu atendimento ainda é 

marcado pela discriminação social, influenciado pelas crenças culturais e restrito do ponto de 

vista quantitativo a certas instituições. No percurso histórico da educação em Moçambique 

pode-se verificar que com a conquista da independência, a educação, como diretriz, passou a 

ser um direito de todo cidadão, independentemente da sua raça ou religião.  

A ação dos organismos internacionais levou à mudança da Constituição da República, 

o que teve implicações nas Leis educativas vigentes na época. A mudança de um sistema 

socialista para integrar a dinâmica de articulação capitalista internacional teve uma grande 

influência das agências internacionais, como condição primordial para beneficiar-se dos 

financiamentos nas áreas sociais.  

Na década de 1990, com a difusão dos movimentos sociais defensores de uma educação 

para todos, as políticas internas do país passam a ser direcionadas à inclusão de alunos com 

necessidades educativas especiais. A escolarização de pessoas com deficiências foi ganhando 

espaço nas políticas públicas e, por meio de documentos normativos, foi se materializando no 

contexto escolar, ainda que circunscrita a determinados contextos. Apesar dessa conquista, 

ainda são notórias algumas divergências em relação aos conceitos utilizados para nomear 

aquelas pessoas que necessitam de um atendimento diferenciado para a sua aprendizagem.  
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Ao abordar os conceitos que são utilizados nos documentos normativos e orientadores 

da educação em Moçambique, foi possível averiguar a sua influência na definição de políticas 

e, ainda, a forma como Moçambique representa indícios de sua autonomia ou dependência, com 

relação às diretrizes internacionais, para propor suas estratégias de ação. O capítulo seguinte é 

dedicado ao referencial teórico da nossa pesquisa, especificamente o pensamento sistêmico e 

ciclo de políticas e a respectiva análise dos documentos de políticas do país.  
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6. PENSAMENTO SISTÊMICO E CICLO DE POLÍTICAS EDUCACIONAIS: BASES 

TEÓRICAS EM DIÁLOGO COM O CONTEXTO INVESTIGADO 

 

O presente capítulo tem como objetivo analisar as políticas educacionais em 

Moçambique, tomando como referencial de análise o ciclo de políticas proposto por Bowe, Ball 

e Gold (1992), sustentados pelos pressupostos do pensamento sistêmico, nos apoiando nos 

trabalhos de Gregory Bateson, Humberto Maturana, Francisco Varela e Maria José Esteves de 

Vasconcellos.  

Conforme refere Ball (2009), o ciclo de políticas é uma maneira de pesquisar e teorizar 

as políticas e não diz respeito a uma explicação relativa a tais políticas. Ao pesquisar as políticas 

educacionais em Moçambique, colocamos o seguinte questionamento: Como as políticas são 

elaboradas? Para responder a esse questionamento, recorremos a leituras de textos que discutem 

a formulação da agenda política, procedemos também à leitura de documentos normativos e às 

orientações das agências internacionais. Ao tomar o ciclo de políticas como nosso modelo de 

análise, temos o cuidado de referir que nos centramos nos contextos de influência, produção do 

texto e contexto da prática, por considerar que estes respondem às nossas inquietações.  

 

6.1. Pensamento sistêmico 

 

A complexidade é reconhecida em uma maneira de olhar o mundo, considerando os 

diferentes aspetos que o compõem sem a ambição de se chegar a um resultado fechado, mas 

respeitando e compreendendo que existem diferentes realidades, conforme refere Morin, 

 

Será preciso ver se há um modo de pensar, ou um método capaz de responder 

aos desafios da complexidade. Não se trata de retomar a ambição do 

pensamento simples, que é a de controlar e dominar o real. Trata-se de exercer 

um pensamento capaz de lidar com o real, de com ele dialogar e negociar. 

(MORIN, 2015, p. 6) 

 

A complexidade integra em si tudo aquilo que põe ordem, clareza, distinção e precisão 

no conhecimento. Ao refletir a partir da complexidade, não se pode realizar o exercício e 

simplificar o fenômeno da pesquisa, pois o pensamento simples tenta controlar o que está à sua 

volta. A complexidade não é a representação do difícil, mas sim da compreensão da existência 

das relações.  

A epistemologia do pensamento sistêmico passou por diversas transformações ao longo 

do século XX, a mudança da ciência tradicional para a designada “pós-moderna” ou novo 
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paradigma da ciência. Na primeira, a visão do mundo era reducionista, e o método analítico 

buscava a compreensão do todo a partir da separação de fenômenos complexos. Na segunda, a 

ciência identificada como pós-moderna apresenta uma nova proposta de analisar e compreender 

o mundo, os fenômenos são analisados no todo e compreendidos como complexos e interligados 

(VASCONCELLOS, 2016).  

A ciência pós-moderna envolve ultrapassar os pressupostos da ciência tradicional, 

passando o foco para a ênfase no todo, dando assim início a uma nova visão do mundo, o 

pensamento sistêmico. De acordo com Capra (1996), os fenômenos passam a ser 

compreendidos como constituídos por múltiplas facetas complexas, interligadas e 

interdependentes. Assim, deixamos a visão linear do mundo e passamos a assumir os 

pressupostos da complexidade, instabilidade e intersubjetividade, uma visão sistêmica do 

mundo (VASCONCELLOS, 2016). 

O pressuposto da complexidade pode ser compreendido a partir de três princípios: o 

dialógico, a recursividade e o hologramático (MORIN, 2011). O princípio dialógico tem a 

capacidade de unir conceitos que tradicionalmente se opõem, dando a possibilidade de manter 

a dualidade no seio da unidade. O princípio da recursividade refere-se aos “processos em que 

os efeitos e produtos são necessários ao próprio processo que os gera. O produto é produtor 

daquilo que o produz” (VASCONCELLOS, 2016, p. 116). A partir do princípio hologramático 

percebemos que não é só a parte que está no todo, mas também o todo está na parte. 

O pressuposto da instabilidade integra a indeterminação dos fenômenos e 

consequentemente a imprevisibilidade; há compreensão de que os sistemas vivos estão em 

constante processo de constituição, o mundo está em processo de tornar-se 

(VASCONCELLOS, 2016). Os fenômenos são imprevisíveis e não temos o poder de controlar. 

Na intersubjetividade, considera-se a impossibilidade de se conhecer objetivamente o 

mundo, ao reconhecer que a realidade emerge das distinções feitas pelo observador 

(VASCONCELLOS, 2016). Não existe a possibilidade de olhar para algo desconsiderando o 

olhar do observador, que está sempre implicado com aquilo que observa. 

Tais pressupostos são considerados essenciais na condução de nossa pesquisa, pelo 

reconhecimento de que não há uma única realidade, mas múltiplos olhares e múltiplas 

dimensões que possibilitam diversificadas interpretações e descrições de cada um dos 

fenômenos analisados (VASCONCELLOS, 2016).  

Ao assumir o pressuposto teórico chamado de complexidade, assumimos que o objeto 

de estudo está inserido em um contexto específico e será estudado a partir dele, o que exige a 

ampliação do foco de análise, considerando os seus sistemas amplos. Ao questionar sobre as 
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condições em que acontece o fenômeno em estudo e como está relacionado com os outros 

elementos do mesmo sistema, ampliamos nosso olhar na pesquisa e avançamos na interpretação 

do contexto empírico em análise. 

Essa ampliação e a contextualização do contexto empírico permitem perceber em quais 

circunstâncias o fenômeno acontece, além da possibilidade de compreender as relações intra e 

intersistêmicas, identificando assim que existe uma teia de fenômenos recursivamente 

interligados, o que desvela a complexidade do sistema (VASCONCELLOS, 2016). Nesse 

sentido ao analisar os documentos normativos do país, tomamos o cuidado de descrever o 

contexto histórico e político em que os documentos foram elaborados.  

Ao focar na forma ou no padrão, Bateson considera a importância que o contexto exerce 

nas relações. Para explicar esse conceito, o autor utiliza o seguinte exemplo: 

 

Uma mãe recompensa seu filho pequeno, habitualmente, com sorvete, se ele come 

espinafre. Que informação adicional você precisaria saber para poder dizer se a criança: 

a) chega a gostar ou odiar o espinafre; b) gosta de sorvete ou odeia sorvete; c) se a 

criança ama ou odeia a sua mãe. (BATESON, 1986  p. 17) 

 

Como resposta a esse exemplo, Bateson argumentava que a informação necessária para 

responder seria sobre o contexto em que esse episódio ocorre, informações sobre o que 

aconteceu antes e depois desse evento envolvendo mãe e filho. Não é possível descrever e 

compreender processos relacionais sem descrever os contextos e sem ampliar o foco de 

observação (VASCONCELLOS, 2016).  

 

Contexto está ligado a outra noção indefinida chamada ‘significado’. Sem contexto, 

palavras e ações não têm qualquer significado. Isso é verdade não somente para a 

comunicação humana através de palavras, mas também para todos os tipos de 

comunicação, de todo o processo mental, de toda mente, inclusive daquela que diz à 

anêmona-do-mar como crescer e à ameba o que fazer a seguir. (BATESON, 1986, p. 

23) 
 

O conceito de contexto foi fundamental para analisar as políticas educacionais em 

Moçambique, pois quando pensamos nas orientações globais e no contexto macro em que tais 

políticas são definidas, podemos perceber o efeito da implementação dessas políticas. Pensar o 

objeto a partir do contexto empírico é encará-lo como um sistema complexo, cujas múltiplas 

interações e retroações não se inscrevem numa casualidade linear e exigem que se pense em 

relações causais recursivas (VASCONCELLOS, 2016).  

Neste trabalho considera-se a descrição do contexto, assumindo que se constitui a partir 

do olhar do observador. Nesse sentido, sustentamos nossas ideias, a partir de Vasconcellos 



59 

(2016), ao considerar que para compreender os processos relacionais é necessário descrever os 

contextos e ampliar o foco de observação em cada um de seus elementos e colocar o foco nas 

relações.  

Para Bateson (1986), as relações têm uma importância significativa, pois elas 

representam a essência do mundo vivo. Bateson ainda nos propõe que enxerguemos as relações 

entre as partes para compreendermos o objeto, pois a ênfase nas relações nos aproxima da ideia 

de complexidade (SANTOS, 2012). As partes só podem ser classificadas de acordo com as 

relações que existem entre elas. É preciso pensar “as relações (a forma ou o padrão) como algo 

primário, e os termos relacionados (substância ou conteúdo) como algo secundário, focalizando 

mais a relação do que as pessoas ou fatos relacionados” (VASCONCELOS, 2016, p. 236). 

Assim, Bateson (1986) referia-se constantemente ao padrão que liga ou padrão que une. 

Ao abordar o trabalho de Gregory Bateson, buscamos outros conceitos essenciais para 

a análise da proposta: mente e os processos comunicacionais. Os processos comunicacionais 

referenciados por Bateson envolvem as relações nas quais os sujeitos estão envolvidos 

mutuamente, indo para além dos gestos e da linguagem verbal passando por uma dança de 

emoções, olhares e percepções e permitindo no âmbito da educação, a criação de redes de 

comunicação entre alunos e professores (PISTÓIA, 2009).  

Gregory Bateson concebeu a mente como um fenômeno sistêmico característico dos 

seres vivos, uma característica relacional vital que representa, a unidade de sobrevivência. Para 

ele, a mente não está no cérebro ou em qualquer parte do corpo, mas sim nas relações. 

Como postulamos anteriormente, Maturana e Varela (2001) nos oferecem um 

questionamento incorporado neste trabalho: como os seres vivos conhecem? Este 

questionamento ajuda-nos a compreender determinados contextos e como construímos os 

conhecimentos sobre eles. Para respondê-lo, os autores realizaram diversas experiências e 

apresentaram evidências de que a percepção é um modo de operar do sistema nervoso, 

caracterizado como um sistema cíclico, fechado operacionalmente e de correlações internas 

(MATURANA; VARELA, 2001). 

A biologia do conhecer caracteriza-se como uma epistemologia, uma reflexão sobre o 

conhecer, sobre o conhecimento e sobre as relações e experiências humanas (MATURANA; 

VARELA, 2001). Trata-se de uma teoria do observador que tem como base o entendimento de 

que todo ato do conhecer faz surgir um mundo e toda reflexão ocorre na linguagem como 

instrumento cognitivo dos seres humanos. Maturana e Varela (2001) e Bateson (1986) apontam 

o contexto como potencial para analisar as políticas, e a partir dessas premissas não se pode 
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ignorar que a análise dos fenômenos sociais exige a compreensão de que existe uma teia 

geradora que está presente no contexto e as relações.  

O termo autopoiese foi criado para designar o modo de organização peculiar dos seres 

vivos, evidenciando sua autonomia e dependência, é capaz de manter a si mesmo, mas necessita 

da interação com o meio. Essa interação com o meio é denominada pelos pesquisadores de 

acoplamento estrutural, produz recursivamente mudanças estruturais no ser vivo 

(MATURANA; VARELA, 2001).  

 

O resultado de tal processo é um devir de mudanças estruturais contingente com as 

sequências de interações do organismo que dura desde seu início até sua morte como 

um processo histórico, porque o presente do organismo surge em cada instante como 

uma transformação do processo do organismo nesse instante. O futuro de um organismo 

nunca está determinado em sua origem. É com base nessa compreensão que devemos 

considerar a educação e o educar. (MATURANA, 1997, p. 28) 

 

As mudanças estruturais são desencadeadas pela interação com o meio e determinadas 

pela estrutura no momento em que ocorrem, porém não são previsíveis. A estrutura é definida 

pelos “componentes e relações que constituem concretamente uma unidade particular e 

configuram sua organização” (MATURANA; VARELA, 1995, p. 87), admitindo alterações até 

ao nível que não comprometa a sobrevivência do sistema.  

A organização seria a “configuração das relações que devem ocorrer entre os 

componentes do sistema que lhe conferem uma identidade”, para que seja possível reconhecê-

lo como membro de uma classe específica, não admitindo alterações sob pena de não manter a 

sua identidade, tal qual distinguida pelo observador (MATURANA; VARELA, 1995 p. 87).  

Assumimos, ao longo deste trabalho, o conceito de auto-organização proposto por 

Humberto Maturana para referir as possíveis mudanças que o organismo pode sofrer na sua 

estrutura e mantendo sua organização, o que designou de acoplamento estrutural. Trata-se de 

um processo que nos leva à autopoiese, que é a capacidade do organismo se criar, tornar-se seu 

produto, sua auto organização (MATURANA; VARELA, 1995). É nesse sentido que Maturana 

propôs que nas questões relacionadas ao conhecimento científico seja adotada a postura da 

objetividade entre parêntesis.  

Na objetividade entre parêntesis admitem-se múltiplas versões, ou seja, tantos domínios 

da realidade, nos quais tantos domínios de coerências operacionais sejam constituídos pelas 

operações de distinção dos observadores (VASCONCELLOS, 2016). O objeto passa a existir 

a partir do momento em que é distinguido pelo observador. Há um reconhecimento de múltiplas 

narrativas sobre a experiência.   
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Humberto Maturana não só atribui importância aos sistemas biológicos, mas também 

dá ênfase aos sistemas sociais, como elementos preponderantes para o desenvolvimento do 

indivíduo, demostrando que o ser humano é ao mesmo tempo individual e social, social e 

individual. Admite que não existe o humano fora do social, na justificativa de que as questões 

genéticas apenas preparam o homem, mas não o determinam. “Não há contradição entre o 

individual e o social, porque são mutuamente gerativos” (MATURANA; VARELA, 1986, p. 

43), ou seja os indivíduos em interação constituem o social, mas o social é o meio em que esses 

seres se realizam como indivíduos (HASS, 2013). 

Ao abordar as ideias de Humberto Maturana e de Gregory Bateson, identificamos os 

conceitos de autopoiese, organização, estrutura e a objetividade entre parêntesis, contexto, 

relações e processos comunicacionais como aqueles que nos auxiliaram na compreensão dos 

fenômenos identificados e observados no contexto em análise. Assim, na seção seguinte nos 

propusemos a analisar as políticas de educação inclusiva, à luz das ideias do pensamento 

sistêmico e do ciclo de políticas, tomando em consideração os documentos que orientam as 

políticas educacionais em Moçambique. 

 

6.2. A política pública e a dimensão sistêmica da sua configuração 

 

Iniciamos esta seção apresentando o debate que tem sido levantado em torno do conceito 

de política pública e apresentamos aquele que vai ao encontro do nosso objetivo. A política 

pública como área de conhecimento surgiu nos EUA, na segunda metade do século XX, sob o 

rótulo policy science e com ênfase nos estudos sobre a ação do governo (SOUZA, 2006), 

rompendo a tradição predominante na Europa que centrava seus trabalhos na análise sobre o 

Estado e suas instituições na produção dos governos. A política pública procura responder as 

questões como: quais são os efetivos ganhos e quem se beneficia? Que tipo de motivação pode 

ser identificada? Possíveis benefícios e novidades? (SOUZA, 2006), colocando o Estado em 

ação. Uma política pública seria a ação do governo para responder a um problema identificado, 

a uma necessidade emergente ou iminente em um determinado setor. As políticas públicas são 

também compreendidas como representações sociais, e as políticas públicas de educação são 

expressões de percepções, de visões de mundo concernentes ao lugar e ao papel da educação 

nessa sociedade (FARENZENA, 2011). 

O termo política é polissêmico, apresentando três dimensões: polity vista como a esfera 

institucional, a politics como a atividade política e a policies como ação pública, e a política 

pública em si (MULLER; SUREL, 2002). Constitui objeto de estudo do campo de 
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conhecimento das políticas públicas as ações públicas (policies), os outros dois sentidos são 

referenciados pois, estes apontam para as dimensões que se entrelaçam às políticas públicas. 

“[…] as policies são formuladas e implementadas no quadro de um sistema político, 

institucional, e de determinadas relações políticas que delimitam seu campo de possibilidades” 

(FARENZENA, 2011, p. 4).  

Assim, neste trabalho o foco da nossa análise é a terceira dimensão (policies), ou seja, 

os programas, os projetos, as ações e os materiais das decisões políticas, considerando os 

contextos de influência, produção do texto e o da prática. A política pública é vista como 

constructo social e constructo de pesquisa, colocando como desafio atual da pesquisa a 

constituição de um quadro de análise sistemática da ação pública (MULLER; SUREL, 2002). 

Como construto social, as políticas se configuram como ações dos atores políticos com 

dimensões institucionais que agregam interesses e ideias, e como construto de pesquisa 

emergem do trabalho da construção problemática por parte dos pesquisadores. De acordo com 

Farenzena et al. (2015), as pesquisas sobre políticas públicas não descrevem as políticas em si, 

mas as reconstituem dentro de um quadro teórico e metodológico e, simultaneamente, a 

construção desse objeto de pesquisa e os métodos utilizados delimitam o que e como será 

reconstruído na trajetória da pesquisa.  

Para Muller e Surel (2002), a dimensão da policies designa o processo pelo qual os 

programas são elaborados e implementados. O foco neste trabalho concentrou-se em analisar 

como as políticas educacionais são elaboradas e “implementadas” no nosso contexto, 

incorporando o alerta de  Ball (1993) ao afirmar que as políticas não são “implementadas”, pois 

isso sugere um modo linear pelo qual as políticas se movimentam.  

Considerando o debate levantado em torno dos conceitos de políticas públicas, 

apoiamos na definição de Lynn (1980), que considera política pública como um conjunto 

específico de ações do governo com a finalidade de produzir efeitos específicos. A identificação 

de ações desenvolvidas pelo Ministério da Educação e Desenvolvimento Humano (MINEDH) 

em Moçambique permitiu compreender o que está sendo feito e quais ações foram 

desenvolvidas para a inclusão de alunos com necessidades educativas especiais nas escolas de 

ensino comum. Nesse sentido, assume-se política pública como um campo de conhecimento 

que busca compreender “o governo em ação”, ou, ainda, analisar a ação do governo.  

As políticas públicas são pensadas visando corresponder às demandas que afetam uma 

determinada camada social e se circunscrevem para um determinado contexto. Considerando 

essa visão, recorremos às ideias de Gregory Bateson e Humberto Maturana que apontam a 
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necessidade de contextualizar o fenômeno pesquisado e focar nas relações que são constitutivas 

desse fenômeno. 

 

6.3. Ciclo de políticas como modelo de análise da política de educação inclusiva em 

Moçambique 

 

A abordagem do ciclo de políticas foi proposta por Bowe, Ball e Gold (1992), que se 

propuseram a analisar o contexto macro e o microssocial das políticas educacionais. Para tal, 

elaboraram a abordagem do ciclo de políticas para estudar esses aspectos que têm suscitado 

vários debates, como afirma Mainardes (2006): 

 

Essa abordagem destaca a natureza complexa e controversa da política educacional, 

enfatiza os processos micropolíticos e a ação dos profissionais que lidam com as 

políticas no nível local e indica a necessidade de se articularem os processos macro e 

micro na análise de políticas educacionais. (p. 49) 

 

Partindo dessa citação, compreendemos o ciclo de políticas como um sistema complexo 

que permeia as políticas educacionais e a interação existente entre os planos micro e 

macropolítico. Essa complexidade mostra-nos a existência de uma teia de fenômenos 

recursivamente interligados (VASCONCELLOS, 2016). A política educacional em si é de 

natureza complexa e controversa, havendo nesse sentido a necessidade de o pesquisador 

examinar os contextos micro e macro político. Como refere Mainardes (2006), os contextos de 

políticas estão relacionados e não existe uma dimensão sequencial ou temporal; há um 

cruzamento entre os contextos e cada contexto apresenta arenas, lugares e grupos de interesse.  

A abordagem do ciclo de políticas constitui-se em um referencial analítico útil para a 

análise de programas e políticas educacionais. Essa abordagem “permite a análise crítica da 

trajetória de programas e políticas educacionais desde sua formulação inicial até a sua 

implementação no contexto da prática e de seus e efeitos” (MAINARDES, 2006, p. 48).  

Ball e Mainardes (2011) referem que os estudos sobre políticas vêm tomando diferentes 

perspectivas, dentre as quais se destacam: a) o desenvolvimento de modelos teóricos-analíticos, 

através dos quais as políticas ou programas podem ser analisadas ou interpretadas, b) a análise 

de um conjunto de questões relacionadas às políticas e c) a análise crítica de políticas 

específicas (BALL; MAINARDES, 2011, p. 11). Considerando essas perspectivas, na presente 

investigação consideramos a segunda e terceira dimensões, ou seja, a análise das questões que 

têm orientado o contexto de formulação da política de educação inclusiva em Moçambique. Ao 
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deter nosso olhar nesses elementos foi possível ampliar o nosso foco de análise, passamos a 

questionar em que contextos as políticas foram pensadas e elaboradas e nas relações entre os 

atores da política.   

Assim, foram analisados os programas ministeriais, incluindo aqueles concernentes ao 

Projeto Escolas Inclusivas e as questões que têm norteado os debates e a prática sobre a inclusão 

de alunos com necessidades educativas especiais. Esses questionamentos passaram a fazer parte 

da agenda política, especificamente nos Planos Estratégicos da Educação, que são elaborados 

quinquenalmente. 

Ball e Mainardes (2011), ao se referirem à análise crítica, consideram que o termo 

crítico é no sentido de buscar a essência da política investigada, com o cuidado para analisá-la 

de modo profundo, evitando qualquer forma de legitimação e buscando considerá-la em sua 

totalidade, estabelecendo vínculos com o contexto econômico, político e social e as suas 

relações com a justiça social (BALL; MAINARDES, 2011).  

As políticas educacionais são pensadas e escritas para contextos que têm uma 

infraestrutura e condição de trabalho adequadas, sem levar em conta o contexto, os recursos as 

desigualdades regionais ou as capacidades locais (BALL; MAINARDES, 2011). Nessa linha, 

os autores fazem uma distinção de política como discurso e política como texto. Como discurso, 

incorporam significados e utilizam as proposições e palavras, onde certas possibilidades de 

pensamento são constituídas, estabelecendo limites sobre o que é permitido pensar e tem o 

efeito de distribuir vozes e só algumas vozes serão ouvidas como legítimas e investidas de 

autoridade.  

Como texto, são produtos de múltiplas influências e agendas. Sua formulação envolve 

intenções e negociações dentro do estado e do processo de formulação de políticas 

(MAINARDES, 2006). As políticas são definidas como texto, e por isso, são passiveis de serem 

interpretadas de diversas formas. Há sempre um espaço de interpretação contextual que ocorre 

entre a formulação da política internacional e a sua implementação ao nível local (BALL, 1993). 

Algumas influências e agendas são reconhecidas como legítimas e algumas vozes são 

ouvidas e as políticas como texto são entendidas como representações que são codificadas de 

maneira complexa e transcritas em documentos oficiais (BALL, 1993).  

Bowe, Ball e Gold (1992) iniciaram com um ciclo contínuo composto pelos contextos 

de influência, produção de texto, o contexto de prática, e posteriormente acrescentaram os 

contextos de resultados/efeitos e o de estratégia política.  

Em entrevista concedida a Jefferson Mainardes, em 2009, Ball considerou que não seria 

relevante a separação, pois há uma estreita ligação entre os contextos. No contexto da prática, 
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por exemplo, pode-se ter o contexto de influência e o de produção do texto, passando a existir 

disputas no plano do contexto de prática. Pode haver produção de texto na medida em que 

materiais práticos são produzidos para utilização dentro da atuação, passando a existir espaços 

dentro de espaços (MAINARDES; MARCONDES, 2009). 

Estes contextos estão inter-relacionados, e parte-se de um modo de compreender que 

desconsidera uma dimensão temporal ou sequencial. Evitam-se as etapas lineares, cada 

contexto apresenta arenas, lugares e grupos de interesse e cada um deles envolve disputas e 

embates (BOWE; BALL; GOLD, 1992). Esses contextos possuem suas especificidades, 

portanto, devem ser analisados de forma inter-relacional. Ou seja, “embora possamos discernir 

partes individuais em qualquer sistema, essas partes não são isoladas, e a natureza do todo é 

sempre diferente da mera soma das partes” (CAPRA, 1996, p. 19). 

Considerando esses elementos introdutórios para a análise de políticas, é necessário 

fazer uma análise específica dos contextos de influência, produção de textos e contexto da 

prática, por serem estes que mais se identificam com a nossa pesquisa.  

 

6.3.1. Analisando o Contexto de influência  

 

Moçambique, sendo um país signatário de vários documentos internacionais, aderiu aos 

princípios e diretrizes desses documentos, o que vem trazendo diversas mudanças nas políticas 

públicas educacionais. É nesse contexto que o Ministério da Educação e Desenvolvimento 

Humano começa a promover políticas orientadas à educação inclusiva, em todos os subsistemas 

de ensino. Ao analisar este contexto, pretendemos elencar aqueles documentos internacionais 

que têm exercido uma certa influência nas políticas educacionais em Moçambique e colocamos 

o seguinte questionamento: quais são as influências internacionais nas políticas de educação 

inclusiva? Para compreender o contexto de influência na abordagem do ciclo de políticas é 

necessário situar como os discursos são construídos no decorrer do tempo, de modo a apontar 

algumas influências presentes na política investigada e elucidar as relações existentes entre o 

macro e o micro (MAINARDES, 2006). 

 

É no contexto de influências [...] que os conceitos adquirem legitimidade e formam um 

discurso de base para a política. O discurso em formação algumas vezes recebe apoio e 

outras vezes é desafiado por princípios e argumentos mais amplos que estão exercendo 

influência nas arenas públicas de ação, particularmente pelos meios de comunicação 

social. (MAINARDES 2006, p. 51) 
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O contexto de influências não só é dominado pelos grupos de interesse, mas também 

pelos agentes externos. A entrada das agências multilaterais pode ser feita a partir do fluxo de 

ideias por meio de redes políticas e sociais que envolvem a circulação internacional de ideias 

ou pela imposição de algumas “soluções” oferecidas e recomendadas por essas agências, por 

exemplo Banco Mundial (MAINARDES, 2006). As políticas internacionais ganham espaço por 

meio da transferência de ideias ou de financiamento para uma determinada ação. 

É nesse contexto que as agências internacionais, neste caso a UNESCO e o Banco 

Mundial, começam a expandir os seus interesses, aproveitando de uma “janela de oportunidade” 

que foi aberta. De acordo com Kingdon (2003), a janela de oportunidade surge da convergência 

do fluxo de problemas, fluxo de soluções e fluxo político.  

Como foi referido em precedência, as agências internacionais intensificaram sua ação 

em Moçambique em 1984, quando o país recorreu a essas  instituições em busca de ajuda 

financeira e, posteriormente, na década de 1990, com a definição de diretrizes para os 

movimentos educacionais. A UNESCO, com o início do Projeto Escolas Inclusivas, ofereceu o 

pacote Formação de Professores Necessidades Especiais na sala de aulas, que serviu de 

instrumento de trabalho durante a formação dos técnicos do Ministério da Educação e dos 

professores das escolas que fizeram parte desse projeto. A eclosão dos movimentos 

educacionais constitui, de acordo com nosso entender, uma “janela de oportunidade”, conceito 

utilizado por John Kingdon para se referir à convergência dos fluxos (de problemas, de soluções 

e de fluxo de políticas) para a oferta dos pacotes para os países em desenvolvimento e que 

dependem de ajuda externa para custear as despesas da educação. 

Apesar do entendimento de que a educação inclusiva é uma estratégia político-

pedagógica para combater atitudes discriminatórias difundida pela Declaração de Salamanca, 

entendemos que a “convergência de fluxos” referida por Kingdon (2003), no âmbito dos 

fenômenos analisados nesta pesquisa, pode ser interpretada também como uma ação que se 

mostra como uma continuidade da dominação colonial, ou ainda como uma forma de 

dominação neoliberal. A situação histórica do país possibilitou a entrada das agências 

multilaterais, e a dependência financeira tem determinado a sua permanência. Assim, as 

políticas educacionais vão se construindo como uma resposta que mostra sintonia com as 

ideologias impostas pelos atores externos.    

Para Ball (2001), não há uma simples transferência de políticas educacionais globais 

para as políticas locais, sendo que as políticas são reinterpretadas e atribuídas um novo 

significado no nível micro, na realidade de cada país signatário da política. Portanto, de acordo 

com Mainardes (2006, p. 52), as influências globais “[...] são sempre recontextualizadas e 
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reinterpretadas pelos Estados-nação”. A globalização promove a migração de proposições 

políticas, mas essa não é uma simples transferência, pois são recontextualizadas e são atribuídos 

novos significados, de acordo com o contexto.  

A análise deste contexto permitiu-nos compreender o jogo de influências e as múltiplas 

agendas que podem surgir ao longo da configuração da política. É neste contexto que são 

identificadas as influências globais, internacionais, as agências multilaterais, as redes políticas, 

epistêmicas e intelectuais que exercem influência no contexto político nacional e local 

(MAINARDES, 2006).  

Mainardes (2018) nos alerta que a análise do contexto de influência é complexa, há 

necessidade de considerar a historicidade da política investigada, visto que políticas similares 

podem ter sido propostas antes do surgimento da política em análise. Ao proceder à análise das 

políticas educacionais em Moçambique, foi necessário identificar o período histórico e 

contextualizar o sistema político vigente nessa época. Como coloca Bateson (1986), o contexto 

tem papel preponderante na identificação de um significado acerca daquilo que está sendo 

investigado, e o contexto não é apenas o lugar, mas o conjunto de interações que nele ocorrem.  

Ao analisar os documentos internacionais, consideramos que indicam as diretrizes 

políticas para os países signatários. A Declaração de Jomtien reforça o direito a frequentar a 

escola e indica um conjunto de diretrizes orientadoras, afirmando que “todos têm direito a 

frequentar a escola” e atribui ações prioritárias para todos os governos. A partir do discurso de 

educação para todos, promovido nessa conferência, são estabelecidas novas metas para a 

educação. Esse documento destaca que: 

 

As necessidades básicas de aprendizagem das pessoas portadoras de deficiências 

requerem atenção especial. É preciso tomar medidas que permitam a igualdade de 

acesso à educação aos portadores de todo e qualquer tipo de deficiência, como parte 

integrante do sistema educativo. (UNESCO, 1990 p. 6) 

 

A partir dessas orientações, o país ratificou essa Declaração e passa a incorporar essa 

orientação nas diretrizes da educação e são reformulados os documentos normativos. 

O outro documento que teve um papel de destaque é a Declaração de Salamanca, pois 

possibilitou a substituição da expressão “integração” pela expressão “inclusão”, passando a ser 

entendida como uma situação que introduz novos desafios, além da entrada da pessoa com 

deficiência na escola. A partir dessa concepção, a escola deve mudar sua forma de 

funcionamento, de modo a permitir a permanência do aluno com necessidades educativas 

especiais, há uma mudança de perspectiva (UNESCO, 1994).  
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Essa declaração reafirmou os compromissos da Educação para Todos e reconheceu a 

necessidade da urgência em garantir a educação de crianças, jovens e adultos com necessidades 

educativas especiais. Assim, foi proclamado o seguinte: “aqueles com necessidades 

educacionais especiais devem ter acesso à escola regular, que deveria acomodá-los dentro de 

uma Pedagogia centrada na criança, capaz de satisfazer tais necessidades” (UNESCO, 1994, p. 

1). Esse documento convoca os governos a fazer uma transformação nos sistemas educacionais 

existentes, de modo a torná-los inclusivos. Em Moçambique, os técnicos do MINED passaram 

a participar dos encontros de preparação do Projeto Escolas Inclusivas, organizado pela 

UNESCO, e teve a participação dos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP).  

A Conferência Mundial sobre Educação para Todos (2000), realizada em Dakar, 

estabelece novas metas para o acesso à educação básica, reafirma os compromissos assumidos 

na Declaração de Jomtien e reforça a questão do acesso ao ensino básico. A partir dessa 

orientação, o país reformulou o Plano Curricular do Ensino Básico, passando o ensino a ser 

organizado por ciclos de aprendizagem. Ao proceder a leitura desses documentos 

compreendemos que estes incentivaram certas mudanças nas políticas educacionais do país. 

Esses dois documentos foram os impulsionadores para as mudanças que ocorreram no Plano 

Curricular do Ensino Básico em Moçambique, pois focalizam suas ações no acesso ao ensino 

básico e posteriormente a qualidade do ensino na perspectiva inclusiva.  

A Convenção sobre Direitos das Pessoas com Deficiência (2006) reconhece que todas 

as pessoas com deficiência devem desfrutar de seus direitos sem nenhuma discriminação. O 

artigo 24 da Convenção refere que “Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com 

deficiência à educação. Para realizar este direito sem discriminação e com base na igualdade de 

oportunidades, os Estados Partes deverão assegurar um sistema educacional inclusivo em todos 

os níveis [...]” (ONU, 2006).  

O Plano de Ação da Década Africana das Pessoas com Deficiência (2010-2019) 

incentiva a participação, igualdade e empoderamento das pessoas com deficiência em África. 

Por sua vez, a Estratégia de Educação Inclusiva para Alunos com Deficiência na África Austral 

(2017-2021) assegura que as questões relacionadas com o acesso à educação inclusiva e de 

qualidade para os alunos com deficiência figurem como parte integrante das leis, políticas e 

programas de todos os Estados Membros da SADC. É definida como uma das estratégias de 

ação o desenvolvimento e harmonização das políticas e programas que vão incrementar o 

acesso dos alunos com deficiência à educação de qualidade. 

No Quadro 1 sintetizamos as principais ideias desses documentos e identificamos 

aquelas que são fundamentais para a elaboração das políticas de educação inclusiva no país. 
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Quadro 1 – Documentos internacionais que sustentam as políticas educacionais em 

Moçambique 

Ano 
Evento/ 

Documento 
Finalidade 

Efeitos para 

Moçambique 

1989 Convenção sobre 

os Direitos da 

Criança 

A criança com deficiência tem direito a 

cuidados especiais, educação e formação 

adequados que lhe permitam ter uma 

vida plena e decente, em condições de 

dignidade, e atingir o maior grau de 

autonomia e integração social possível. 

Toda criança tem direito à 

educação; 

Moçambique ratificou em 

26 de abril de 1994. 

1990 Declaração de 

Jomtien 

 

Conferência 

Mundial sobre 

Educação para 

Todos 

Estabelece que todas as pessoas têm o 

direito de satisfazer suas necessidades 

básicas de aprendizagem. 

Há necessidade de tomar medidas que 

garantam a igualdade de acesso à 

educação aos portadores de todo e 

qualquer tipo de deficiência, como parte 

integrante do sistema educativo.  

Impulsionou a revisão da 

Lei 4/1983, que foi 

revogada pela Lei 6/1992 

do Sistema Nacional de 

Educação.  

Contribuiu para a 

elaboração da Política 

Nacional de Educação. 

1994 Declaração de 

Salamanca  

Conferência 

Mundial sobre 

Necessidades 

Educativas 

Especiais: acesso e 

qualidade 

Introduz o conceito de necessidades 

educativas especiais e reforça a Inclusão 

de alunos com necessidades educativas 

especiais nas escolas de ensino regular.  

É afirmado nessa declaração que todas as 

escolas se devem ajustar a todas as 

crianças, independentemente de suas 

condições físicas, sociais, linguísticas ou 

outras.  

Início do Projeto Escolas 

Inclusivas; 

Criação dos Centros de 

recursos e educação 

inclusiva. 

2000 Conferência 

Mundial sobre 

educação para 

todos 

Iniciativa de Educação para Todos e 

estabeleceu metas para que a 

comunidade internacional garantisse o 

acesso à educação a toda a população até 

2015. 

Reforma do ensino básico 

moçambicano que 

culminou com as seguintes 

mudanças: 

Ensino básico gratuito; 

Introdução de ciclos de 

aprendizagem; 

Introdução das línguas 

nacionais no sistema de 

ensino; 

Adoção de passagens 

semiautomáticas. 

2006 Convenção sobre 

Direitos das 

Pessoas com 

Deficiência 

Reconhecimento por parte dos Estados 

Partes do direito à educação das pessoas 

com deficiência; 

Reafirma os princípios de dignidade, 

igualdade e não à discriminação. 

Moçambique ratificou a 

Convenção e a partir dessa 

ação foi elaborada a 

Política Nacional da Área 

da Deficiência. 

2010 O Plano de Ação 

da Década 

Africana das 

Pessoas com 

Deficiência (2010-

2019) 

Reforça a igualdade de oportunidades 

para as pessoas com deficiência em todas 

as áreas, incluindo a educação;  

Orienta aos Estados membros no sentido 

de adotar políticas para assegurar que as 

pessoas com deficiência tenham acesso à 

educação e em estabelecimentos 

integrados a todos os níveis, prestando 

Reforça as atividades 

iniciadas na Política 

Nacional para a Área da 

Deficiência. 
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particular atenção às necessidades das 

crianças nas zonas rurais. 

2017 Estratégia de 

Educação 

Inclusiva para 

Alunos com 

Deficiência na 

África Austral 

(2017-2021) 

Tem como finalidade assegurar um 

sistema de ensino inclusivo e define que 

os países membros da SADC devem 

assegurar que os sistemas de educação 

na região acomodem e apoiem os alunos 

com deficiência. 

Impulsou a elaboração da 

Estratégia de Educação 

Inclusiva e 

Desenvolvimento das 

Crianças com Deficiência 

em Moçambique. 

Fonte: Adaptação da autora a partir dos documentos consultados. 

 

A política investigada nesta tese recebeu influência do discurso internacional presente 

nesses e em outros documentos, os quais se concretizaram no discurso nacional e local, 

constituindo assim as arenas do ciclo de políticas. O contexto de influência procura favorecer a 

garantia dos direitos humanos, trazendo como proposta o diálogo das agências multilaterais 

com os governos, de modo que tais influências sejam traduzidas em textos políticos e 

interpretadas no contexto da prática.  

As contribuições das agências multilaterais, especificamente do Banco Mundial, para a 

educação em Moçambique são de natureza política e financeira, pois o Banco atua como 

assessor do governo na definição dessas políticas, assiste tecnicamente e oferece um conjunto 

de ideologias para as reformas educativas (BASÍLIO, 2017). A materialização da política será 

abordada nos contextos de produção de texto e de prática. 

 

6.3.2. Analisando o Contexto de produção do texto  

 

Esse contexto busca expressar a política de forma que o público tenha acesso à sua 

materialidade, seus contextos de vida e de educação. Conforme refere Mainardes (2006, p. 52) 

“[...] os textos políticos, portanto, representam a política. Essas representações podem tomar 

várias formas: textos legais oficiais e textos políticos, comentários formais ou informais sobre 

os textos oficiais, pronunciamentos oficiais [...]”. As lutas vivenciadas neste contexto podem 

se refletir no contexto da prática, pois a política está sujeita à recriação e à interpretação, 

produzindo consequências que podem representar mudanças e transformações significativas na 

política original. O texto é produzido utilizando uma linguagem do interesse do público 

(MAINARDES, 2006). Até se chegar à produção do texto final, estes passam por diversas 

análises e discussões de acordo com o local da sua produção, há embates e negociações entre 

os grupos envolvidos antes de se chegar a um acordo. Nesse sentido, alguns documentos que 

dispõem sobre as políticas educacionais em Moçambique foram neste trabalho considerados 
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como aqueles que mais caracterizam o contexto de produção de texto, destacando a Política 

Nacional de Educação (1995), os Planos Estratégicos da Educação do período de 1998 a 2019, 

a Estratégia de Educação Inclusiva e Desenvolvimento da Criança (2018) e os Diplomas 

Ministeriais.  

A análise dos documentos sobre as políticas educacionais em Moçambique permitiu-

nos identificar as diretrizes políticas. A Política Nacional de Educação estabelece que os alunos 

com necessidades educativas especiais podem frequentar as escolas de ensino regular, onde 

terão acompanhamento de professores preparados para o seu atendimento. Para aqueles casos 

considerados “graves”, tais alunos devem frequentar as escolas especiais. Ainda no mesmo 

documento, no capítulo referente à formação de professores refere-se que no âmbito da 

formação inicial de professores, dar-se-á “início da formação de professores para o ensino 

especial” (MOÇAMBIQUE, 1995, p. 4).  

O Plano Estratégico de Educação do período de 1999-2003 destaca que “o sucesso da 

inclusão vai exigir formação inicial e em exercício dos professores, de modo a prepará-los para 

as exigências de ensinar um grupo ainda mais diverso de alunos” (MOÇAMBIQUE, 1998, p. 

37). Percebemos que há uma continuidade da ação iniciada na Política Nacional de Educação, 

se estendendo essa formação para os professores em exercício. Ainda nesse documento, é 

reforçada a questão da matrícula desse grupo de alunos nas escolas de ensino regular, usando o 

termo integração. “Será integrado nas escolas e salas de aula existentes o maior número 

possível de crianças com necessidades especiais, ao invés de segregá-las em escolas separadas 

ou excluí-las, por completo, da escola” (MOÇAMBIQUE, 1999, p. 37). Nesse documento é 

referido que serão formados professores itinerantes. Esses profissionais desempenhariam a 

função de professores de apoio nas escolas de ensino regular. 

Dando seguimento às atividades iniciadas no período anterior, o Plano Estratégico da 

Educação de 2006-2011 reforça a necessidade de formação de professores, a integração de 

alunos com necessidades educativas especiais nas escolas de ensino regular e faz referência a 

ligação entre a escola e a comunidade, “[…] reforço da gestão das escolas e ligações sólidas 

com as comunidades são os elementos chave para uma inclusão com sucesso” 

(MOÇAMBIQUE, 2006, p. 60). 

O Plano Quinquenal do Governo 2015-2019 garante que para o desenvolvimento do 

capital humano e social, deve-se promover um sistema educativo inclusivo, eficaz e eficiente. 

Define como ações prioritárias assegurar oportunidades educativas para crianças com 

necessidades educativas especiais e reforça a necessidade da formação de professores para o 

ensino inclusivo de alunos com necessidades educativas especiais. 
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Por sua vez, o Plano Estratégico da Educação 2012-2016 reconhece a complexidade da 

educação inclusiva, referindo que “a implementação do conceito de escola inclusiva é complexa 

e exige competências e habilidades adicionais dos professores para lidar com diferentes 

habilidades físicas e cognitivas dos seus alunos” (MOÇAMBIQUE, 2012, p. 46). Os três planos 

estratégicos têm o foco na formação de professores, na “integração” de alunos com 

necessidades educativas especiais nas escolas de ensino regular.  

Ao proceder a análise dos Planos Estratégicos da Educação, percebemos que todos 

fazem referência à expansão e ao acesso à educação, reafirmando a educação como um direito 

fundamental e uma educação inclusiva orientada para a igualdade e oportunidades de acesso.  

Mainardes (2018) nos adverte que a análise crítica dos textos de política envolve: a 

identificação da origem da política; a análise discursiva dos textos para identificar seus 

fundamentos, ideologias, incoerências ou termos que se repetem; a identificação das redes 

políticas envolvidas na formulação da política em análise e seus fundamentos teórico-

epistemológicos explícitos ou implícitos.  

Ao proceder à leitura e interpretação dos documentos ora referenciados, 

compreendemos que estes representam a política de educação inclusiva, no contexto de 

produção do texto. Assim, no Quadro 2 sintetizamos as principais ideias desses documentos e 

que consideramos que são as mais representativas.  

 

Quadro 2 – Documentos sobre educação inclusiva elaborados no contexto nacional 

Ano Documento Referência a Inclusão escolar 

1995 Política Nacional de 

Educação 

As crianças com necessidades educativas especiais são 

separadas em dois grupos: aquelas com o nível de afeção 

orgânica não muito agudo, frequentam as escolas normais, mas 

com um atendimento especial e individualizado, e aquelas cujo 

grau de afeção é severo devem ser atendidas em escolas 

especiais.  

Estabelece que as crianças devem ser identificadas, antes do 

início da escolarização de modo a facilitar um atendimento 

apropriado e oportuno.  

Reforça a integração em escolas de ensino comum com um 

sistema de apoio diferenciado. Professores capacitados sobre 

técnicas e metodologias de atendimento especial serão 

responsáveis por estas crianças. Melhorar a acessibilidade no 

ambiente escolar. 

1999/ 

2000 

Plano de Ação para a 

Redução da Pobreza 

Absoluta (PARPA) 

O objetivo específico é a redução da incidência da pobreza 

absoluta do nível de 70 por cento em 1997 para menos de 60 

por cento em 2005, e menos de 50 por cento até finais da 

primeira década de 2000.  

Surgiu a partir das orientações das agências internacionais e tem 

tido maior impacto na elaboração dos programas do Governo 

mais do que os instrumentos definidos na Constituição da 

República. 
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2004 Constituição da 

República  

Artigo 37: Os cidadãos portadores10 de deficiência gozam 

plenamente dos direitos consignados na Constituição e estão 

sujeitos aos mesmos deveres com ressalva do exercício ou 

cumprimento daqueles para os quais, em razão da deficiência, 

se encontrem incapacitados 

O Estado promove a criação de condições para a aprendizagem 

e desenvolvimento da língua de sinais. 

1998 Projeto Escolas 

Inclusivas  

Tinha como finalidade gerar experiência com a gestão de 

crianças com antecedentes e potencial de aprendizagem 

diferentes, e a gradualmente disseminar e estender esta 

experiência a todas as escolas do país. O objetivo prioritário 

consistia na formação de professores para responder às 

necessidades especiais na sala de aula do sistema regular de 

ensino. 

Foi implementado inicialmente (em 1998) em onze escolas e a 

partir do ano 2000 foi estendida a outras escolas. 

1999 Plano Estratégico da 

Educação 1999-2003 

 

O princípio adotado nesse plano estratégico foi o da inclusão. 

Estabelece que as crianças com necessidades especiais serão 

integradas nas escolas, ao invés de segregá-las em escolas 

separadas ou excluí-las, por completo da escola.  

Reforça a necessidade da formação inicial e em exercício dos 

professores, já definido pela Política Nacional de Educação.  

2006 Plano Estratégico da 

Educação e Cultura 

2006-2011 

 

É continuidade do plano de 1999-2003. Propõe a melhoria dos 

serviços prestados às crianças com necessidades especiais 

baseando-se no princípio da inclusão. O Ministério da Educação 

e Cultura procura assegurar que as crianças, jovens e adultos 

com necessidades especiais sejam integradas nas escolas 

regulares, em vez de serem segregadas em escolas separadas ou 

completamente excluídas deste meio. 

A formação de professores, o reforço da gestão das escolas e as 

ligações sólidas com as comunidades são os elementos chave 

para uma inclusão “com sucesso”. 

2011 Diploma Ministerial 

191/2011 

 

Autoriza e regulamenta o funcionamento dos Centros de 

Recursos de Educação Inclusiva. Atribuição dos centros: 

oferecer serviços de diagnóstico, orientação para as crianças e 

jovens com necessidades especiais, capacitação de professores 

em estratégias de ensino, produção de material didático e 

aconselhamento.  

2012 Plano Estratégico da 

Educação 2012-2016 foi 

estendido até 2019 

Retoma o plano estratégico de 1999-2003. O Ministério 

Educação promove o direito de todas as crianças, jovens e 

adultos, a uma educação básica, incluindo aquelas que 

apresentam dificuldades físicas e/ou de aprendizagem e, 

portanto, necessitam de uma atenção educativa especial.  

A estratégia assenta no princípio da inclusão, com vistas a 

assegurar que as crianças, os jovens e os adultos com 

necessidades educativas especiais e/ou com deficiência, possam 

frequentar em escolas regulares, em vez de serem segregadas 

em escolas especiais. 

A implementação do conceito de escola inclusiva é complexa e 

exige competências e habilidades adicionais dos professores, 

para lidar com diferentes habilidades físicas e cognitivas dos 

seus alunos. Uma Educação Inclusiva requer um ensino-

aprendizagem centrado no aluno. Ao mesmo tempo, é 

                                                 
10 Terminologia usada no documento em referência (Constituição da República) 
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necessária uma atenção especial às características físicas da 

própria infraestrutura da escola.  

2015 Plano Quinquenal do 

Governo (2015-2019) 

No objetivo 32, garante o desenvolvimento do capital humano 

e social, promovendo um sistema educativo inclusivo, eficaz e 

eficiente. São definidas as seguintes ações prioritárias: 

assegurar oportunidades educativas para crianças com 

Necessidades Educativas Especiais; Fortalecer a formação, 

valorização e motivação dos professores no sistema de 

educação; Reforçar a formação de professores para o ensino 

inclusivo de alunos com necessidades especiais; 

2018 Estratégia de Educação 

Inclusiva e 

Desenvolvimento da 

Criança com Deficiência  

Constituem objetivos da estratégia de educação inclusiva: 

detectar e intervir no desenvolvimento das crianças em idade 

pré-escolar com alterações no desenvolvimento ou correndo 

risco de desenvolver uma deficiência, promovendo sua inclusão 

familiar, educativa e social. 

Promover a capacitação dos profissionais, principalmente dos 

professores para uma visão inclusiva de sua ação profissional; 

melhorar as condições de funcionamento das escolas, 

adaptando-as às exigências da inclusão educativa e criar redes 

de suporte ao processo de inclusão, que auxiliem as escolas e as 

famílias na sua ação. 

Fonte: Adaptação da autora a partir dos documentos consultados  

 

A partir do contexto de produção do texto, compreendemos que as políticas nacionais 

são elaboradas sob orientação dos atores externos que agem como consultores e vão oferecendo 

suas ideias. Ao analisar os documentos no contexto da produção do texto, concluímos que o 

discurso predominante abrange três linhas orientadoras, que são: inclusão de alunos com 

deficiências e/ou necessidades educativas especiais; discurso sobre a formação de professores 

e o discurso referente aos serviços de apoio a esses alunos.  

O discurso sobre acessibilidade nas escolas de ensino regular pode ser identificado na 

Política Nacional de Educação e no Plano Estratégico de Educação do período 2012-2016. Há 

uma tendência de continuidade das atividades nos planos estratégicos, não existindo um 

elemento novo em relação à inclusão escolar. A partir da análise do contexto de produção, 

percebemos que há uma continuidade das diretrizes iniciadas na Política Nacional de Educação 

(1995), apesar de algumas estarem vinculadas a ações que indicam segregação desses alunos 

em relação ao ensino comum. Pode-se considerar como exemplo o fato de esse documento 

referir que o processo de identificação das crianças com deficiências ou necessidades educativas 

especiais deve ocorrer antes do início da sua escolarização, de modo que estas possam ser 

integradas em escolas especiais ou em escolas de ensino comum. Essa dinâmica parece 

evidenciar a existência de um alinhamento de diretrizes que não se evidencia no plano da ação 

propriamente dita. As políticas educativas em Moçambique ainda são pensadas e elaboradas, 

considerando as prioridades e capacidades de financiamento estabelecidas pelo BM e pelo FMI 
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(CASTIANO; NGOENHA, 2013). De acordo com esses autores, a elaboração dessas políticas 

nunca esteve apenas sob responsabilidade dos atores nacionais, e depois da conquista da 

independência sempre houve a participação e intervenção de atores internacionais. 

 

6.3.3. Analisando o Contexto da prática  

 

É neste contexto que a política é reinterpretada pelos executores e colocada em prática.  

 

[...] os profissionais que atuam no contexto da prática [escolas, por exemplo] não 

enfrentam os textos políticos como leitores ingênuos, eles vêm com suas histórias, 

experiências, valores e propósitos [...]. as políticas serão interpretadas diferentemente 

uma vez que histórias, experiências, valores, propósitos e interesses são diversos. 

(MAINARDES, 2006, p. 53) 

 

Os professores e demais profissionais nas escolas assumem um papel ativo na 

interpretação de políticas educacionais. O que esses profissionais pensam e acreditam têm 

implicações na implementação da política. Bowe, Ball e Gold (1992) referem que a 

interpretação feita pelos professores e outros atores escolares não é ingênua, pois eles a fazem 

a partir de suas experiências e vivências. A interpretação feita pelos professores demonstra que 

os produtores do texto não têm controle sobre o significado que seus textos receberão no 

contexto da prática (MAINARDES, 2006). 

A interpretação pela qual os documentos passam neste contexto nos leva a pressupor 

que as redes estão abertas aos fluxos de energia e de recursos. Portanto, “suas estruturas são 

determinadas por suas histórias de mudanças estruturais; são inteligentes devido às dimensões 

cognitivas inerentes aos processos da vida” (CAPRA, 1996, p. 231). As estruturas cognitivas 

de alguma forma tomam um significado e exercem um poder na interpretação dos fenômenos 

que acontecem ao nosso redor.  

No contexto da prática podemos também identificar as dimensões frequentemente 

associadas ao contexto de influência ou ao contexto de produção do texto. É neste espaço que 

a política produz efeitos e consequências, e estes podem representar mudanças significativas na 

política inicialmente traçada (MAINARDES, 2006). Os professores e outros profissionais 

envolvidos neste contexto têm um papel ativo na reinterpretação da política, pois o que eles 

pensam e acreditam tem suas implicações na implementação.  

Para Ball, Maguire e Braum (2016), é importante compreender “a política em ação”. 

Para esses autores, a política em ação é algo complexo, que não pode simplesmente ser 

interpretado a partir da dimensão da prática, pois existem diversos fatores que não podem ser 
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ignorados quando uma política é analisada. Para ponderar sobre este contexto, foram 

considerados os seguintes indicadores: escolas “inclusivas” existentes no país, relação 

professor/aluno, professores com formação especializada e suporte para alunos com 

necessidades educativas nas escolas de ensino comum. 

Em 2006, de cerca de 10 mil escolas existentes no país, apenas 94 eram consideradas 

“escolas inclusivas”, segundo os dados do Ministério da Educação. Apesar de os documentos 

normativos orientarem para uma educação inclusiva em todas as escolas de ensino regular, 

menos de 2% atendiam a esses alunos. Não obstante esse cenário, atualmente a inclusão de 

alunos com necessidades educativas especiais é definida como eixo orientador nos documentos 

normativos do país. A Estratégia de Educação Inclusiva e Desenvolvimento da Criança com 

Deficiência assenta-se no princípio da inclusão, com vistas a assegurar que as crianças, os 

jovens e os adultos com necessidades educativas especiais frequentem as escolas de ensino 

regular, em vez de serem segregados em escolas especiais. O mesmo documento estabelece que 

as escolas devem promover a matrícula e a frequência desses alunos nas escolas do sistema 

regular de ensino (MOÇAMBIQUE, 2018b).  

Por sua vez, o Plano Estratégico de Educação 2006-2011 estabelece que os alunos com 

necessidades educativas especiais devem ser atendidos nas escolas de ensino comum 

(MOÇAMBIQUE, 2006). Apesar dessas orientações, os alunos frequentam espaços exclusivos, 

como as escolas especiais, e escolas de ensino comum. Essas últimas ainda não oferecem 

serviços de apoio sistematizados, como será apresentado ao longo da presente pesquisa. As 

aparentes diferenças em termos das diretrizes e sua dimensão prática não devem ser 

interpretadas como um equívoco, mas como um modo de fazer a política. Há fortes indícios de 

que, para além de uma interpretação dos atores locais, predomine a valorização de um ato 

anunciativo, formal, como se essa fosse a dimensão suficiente para a efetivação da política.  

Ao analisar a relação professor aluno nas escolas moçambicanas, percebemos que, em 

2019, no Ensino Primário do 1º grau (EP1), essa relação professor/aluno era de 75 alunos por 

turma/sala de aulas, nas Províncias de Nampula e Zambézia, sendo essa a taxa mais alta. A 

Província de Inhambane apresentava um indicador de 45 alunos por turma e era considerada a 

taxa mais baixa. Nas outras províncias, o número de alunos por turma variava entre 50 e 65 

(MOÇAMBIQUE, 2019a). Esse elevado número de alunos por turma torna difícil organizar as 

atividades de ensino e aprendizagem e de responder às particularidades dos alunos que 

necessitam de maior atenção, considerando que as escolas de ensino regular não possuem 

professores de apoio ou itinerantes e outros profissionais especializados que deveriam fazer 

parte do sistema de apoio à educação inclusiva. 
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O Plano Estratégico de Educação (2006-2011) traz que, até o ano de 2005, cerca de 

3.000 professores e outros técnicos da educação participaram em cursos de curta duração em 

matérias de atendimento a alunos com necessidades educativas especiais (MOÇAMBIQUE, 

2005). Apesar dessa indicação, a ausência de um sistema de acompanhamento da distribuição 

desses professores pelas escolas ainda constitui um desafio e compromete a compreensão sobre 

que tipo de apoio esses professores oferecem a seus alunos.  

Como podemos perceber, a maioria dos professores que atendem a esses alunos não teve 

uma formação específica para o atendimento de alunos com necessidades educativas especiais. 

Embora a temática relativa à formação seja analisada em momento posterior do texto, vale 

lembrar que, até o ano de 2017, nos programas de formação de professores, a abordagem de 

conteúdos sobre a educação especial era feita na disciplina de Psicopedagogia, com uma carga 

horária de 16 horas – tempo bastante reduzido para aprofundar esse conteúdo. Em relação ao 

suporte específico nas escolas, apesar de os documentos fazerem referência à presença de 

professores de apoio, não há registro da presença desses profissionais nas escolas.  

A análise do contexto da prática exige do pesquisador uma imersão com o campo ou 

local de pesquisa, exigindo assim sua presença. Para esta pesquisa o contato com o contexto da 

prática foi feito também por meio dos documentos formais existentes nos Centros de Recursos 

de Educação Inclusiva e tendo como base entrevistas com os atores da política (gestores das 

escolas e aqueles que fizeram parte do projeto escolas inclusivas).  

Os centros de Recursos de Educação Inclusiva elaboram seus documentos de orientação 

interna relativos às normas e procedimentos de admissão dos alunos, critérios de avaliação e 

ficha de inscrição. A elaboração desses documentos é feita a partir das diretrizes macro, que 

constam do Diploma Ministerial 191/2011. 

A análise desse conjunto de proposições apresentadas por Ball e Bowe nos auxilia a 

pensar política pública associada à educação inclusiva do ponto de vista de suas emergências 

em um contexto histórico específico, como é o caso das singularidades de Moçambique. Esse 

conjunto de proposições analíticas pode ser útil para que pensemos quais são as emergências 

do ponto de vista de profissionais que são envolvidos com as tarefas, como formadores ou 

educadores, que têm que interagir com proposições ligadas à educação especial na perspectiva 

inclusiva.  

Ao analisar as políticas educacionais em Moçambique, focamos nossa análise em três 

contextos, com clara ênfase nos dois primeiros – influência e produção do texto – que nos 

ajudaram a compreender como as políticas são elaboradas e postas em prática.  
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Assim, no contexto de influências, nosso foco foram os documentos internacionais que 

fazem referência às políticas públicas de educação e que foram diretrizes para a elaboração dos 

documentos nacionais. Para o contexto de produção do texto, foram analisados aqueles 

documentos considerados textos da política, elaborados em nível nacional. Para o contexto da 

prática, foram analisados os documentos internos produzidos pelos CREIs e as atividades 

desenvolvidas nesses centros.  

A partir da análise global dos três contextos, compreende-se que os documentos 

internacionais têm tido um papel fundamental nas políticas nacionais, produzindo efeitos nos 

dispositivos normativos e orientadores de diretrizes. Tais diretrizes ganham atualidade e 

consistência em função da história do país, de suas potencialidades e recursos, assim como de 

sua busca de adequação às linhas organizadoras emanadas por agências internacionais, sem 

que, necessariamente, haja uma ampla reconfiguração dos serviços em modo disseminado em 

todo o território nacional.  

A perspectiva analítica do ciclo de políticas, na presente pesquisa, contribuiu para 

pensarmos como a educação especial assume progressivamente uma tendência que se anuncia 

como inclusiva e para que nos interroguemos se essa tendência pode se consolidar como uma 

política, considerando a análise anunciada anteriormente. Aliada a essas premissas, há 

necessidade de refletir sobre a atuação dos atores sociais envolvidos no contexto da produção 

do texto e investigar como são “traduzidas” as orientações das agências internacionais no 

contexto moçambicano.  

Terminada a análise das políticas, com foco documentos que são elaborados nos 

contextos de influência, produção e o contexto de prática, o capítulo seguinte é dedicado à 

discussão dos dados de matrículas dos alunos com necessidades educativas especiais nas 

escolas de ensino comum. 
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7. INCLUSÃO ESCOLAR EM MOÇAMBIQUE: PROJETOS E PERSPECTIVAS DE 

AÇÃO 

 

Decorridos mais de 20 anos após a introdução do Projeto Escolas Inclusivas e da 

aprovação de políticas focadas na educação de alunos com necessidades educativas especiais, 

tem sido notório o aumento desses alunos nas escolas de ensino comum do país. Após a 

conquista da independência em 1975, o país apresentava uma taxa de analfabetismo11 de 93%, 

consequência da política educacional implementada pelos portugueses. Como forma de reverter 

esse cenário, o Estado contratou pessoas sem formação para atender a demanda da população 

que havia passado a ter acesso à educação.  

 

7.1. Contexto da educação inclusiva em Moçambique  

 

Como foi referido no segundo capítulo deste trabalho, vários elementos influenciaram 

na construção histórica e educacional do país, dentre eles a guerra civil, as calamidades naturais, 

a ação das agências internacionais. A história da educação especial, em Moçambique, é parte 

desse cenário, mas apresenta singularidades em momentos mais recentes. Com a intenção de 

dar visibilidade a esse movimento de “educação inclusiva” no país, neste capítulo serão 

apresentados os dados referentes às matrículas de alunos com necessidades educativas especiais 

em escolas do ensino público, considerando o período de 1998 a 2019. Porém, para uma melhor 

contextualização do sistema educacional dos últimos 20 anos, é necessário elencar aqueles 

elementos que marcam a educação, como por exemplo a situação linguística, a evolução das 

taxas de matrículas e algumas mudanças que foram feitas no Plano Curricular do Ensino Básico 

(PCEB) em 2003.  

Em Moçambique, existem cerca de 20 línguas nacionais ou línguas Bantu, mas nenhuma 

dessas línguas é falada por mais da metade da população (LOPES, 1995). Como forma de 

valorizar as línguas nacionais e de considerar essa diversidade linguística, o Ministério da 

Educação e Desenvolvimento Humano introduziu as Línguas Moçambicanas no ensino básico, 

sendo esta uma das inovações do Plano Curricular do Ensino Básico (PCEB) aprovado em 

2003. Nesse plano, admite-se que o uso das línguas locais no contexto do ensino é benéfico 

para aprendizagem dos alunos, pois permite uma maior facilidade de comunicação. A língua, 

para além de ser um meio de comunicação, também é um veículo de transmissão dos aspetos 

                                                 
11 Taxa de analfabetismo é a percentagem de pessoas com 15 anos e mais de idade que não sabem ler nem escrever 

(MOÇAMBIQUE, 2017). 
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culturais, é uma parte da identidade sociocultural. Como justificativa dessa inovação, é referido 

no Plano Curricular do Ensino Básico que 

 

O processo educacional, em qualquer sociedade, só terá sucesso se for conduzido 

através de uma língua que o aprendente melhor conhece, respeitando-se, deste modo, 

os pressupostos psico-pedagógicos e cognitivos, a preservação da cultura e identidade 

do aluno e os seus direitos humanos. (MOÇAMBIQUE, 2003, p. 30) 

 

Apesar desse reconhecimento nos documentos normativos, nas escolas moçambicanas 

ainda há predominância do português como língua de ensino, não obstante o fato de muitos 

alunos não usarem o português como língua de comunicação até a sua entrada na escola 

(TIMBANE, 2015). Até 2007, apenas 10,7% da população falava português como língua 

materna ou primeira língua, e 55,5% falava como segunda língua.  

O uso das línguas nacionais como meio de ensino pode contribuir para a melhoria da 

aprendizagem dos alunos. O Plano Curricular do Ensino Básico orienta o uso dessas línguas 

nas classes/séries iniciais (1ª e 2ª classe) como meio principal de interação no processo de 

ensino e aprendizagem (Moçambique, 2003). Estudos feitos por Ngunga et al. (2010) mostram 

que o ensino bilíngue é um passo significativo para a melhoria da qualidade da escolarização. 

O uso de duas línguas no ensino permite que não haja uma ruptura violenta entre a língua 

materna e a língua oficial de ensino.  

No âmbito das mudanças no Plano Curricular do Ensino Básico, foi introduzida a 

progressão por ciclos de aprendizagem12, a transição ocorre de um ciclo para outro, permitindo 

com que o aluno alcance os objetivos mínimos de um ciclo e possibilitando a sua progressão 

para os estágios seguintes. Para que isto ocorra efetivamente, é necessário que se aposte em 

uma avaliação formativa, além do investimento, em ensino e aprendizagem centrados no aluno 

(MOÇAMBIQUE, 2003). Casos de repetência no final do ciclo poderão ocorrer, desde que o 

professor, o diretor da escola e o encarregado de educação entrem em consenso de que o aluno 

não atingiu o mínimo de competências requeridas nesse ciclo, resultando assim na retenção 

desse aluno.  

Ao abordar a organização por ciclos de aprendizagem, Mainardes e Stremel (2013) 

afirmam que é necessário colocar o aluno no centro do sistema educativo, considerando suas 

realizações e seus fracassos. É mais eficaz assegurar a continuidade da aprendizagem, 

eliminando as falhas que poderiam resultar em reprovações. Esse modelo de organização de 

                                                 
12 Ciclos de aprendizagem são unidades de aprendizagem cujo objetivo é desenvolver habilidades e competências 

específicas nos alunos (MOÇAMBIQUE, 2003). 
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ensino constitui-se como uma ruptura com o modelo organizado em série e propõe mudanças 

no currículo, na avaliação e na formação de professores.  

Dias (2011) afirma que, para o caso de Moçambique, houve a importação dessa 

inovação, a qual está sendo implementada no ensino básico em forma de ciclos de 

aprendizagem e promoção semiautomática13. Apesar de ter o mérito de avaliação formativa e 

de idealmente poder contribuir para um ensino centrado no aluno, tal modelo de avaliação 

estaria, segundo Dias (2011), a agravar os problemas de desempenho no ensino público. A 

promoção semiautomática, adotada nos países desenvolvidos, em turmas pequenas de 18 a 25 

alunos, está sendo implementada em Moçambique, em turmas com 70 a 90 alunos. 

Consequentemente, o professor tem dificuldades para conseguir acompanhar as aprendizagens 

de todos os alunos.  

Muitas são as dimensões que nos permitem uma análise da educação em Moçambique. 

No período de 1998 a 2007, a taxa de matrícula evoluiu, passando de 1.572.480 para 3.550.687 

novos ingressos. Em termos de gênero, em 1998, ingressaram pela primeira vez na escola, 

886.712 meninos e, em 2007, esse número duplicou e chegou a 1.847.609. No caso das meninas, 

em 1998 ingressaram 685.768 e, até 2007, totalizavam 1.703.078. Apesar dessas alterações, os 

dados revelam que o número de matrículas das meninas continua menor quando comparado ao 

número dos meninos (UNESCO, 2012). Com esse aumento, foi possível alterar o cenário de 

crianças fora da escola, os percentuais caíram de 51,4% em 1998 para 14,2% em 2007.  

 

Tabela 1 – Alunos matriculados 2017-2019 

ANO Total geral dos alunos Meninos Meninas 

2017 7.243.965 3 880 045 3.363.920 

2018 7.759.914 4 019 998 3.739.916 

2019 8.195.958 4 243 165 3.952.793 

Fonte: adaptado a partir dos dados colhidos nos documentos do Ministério da Educação e Desenvolvimento 

Humano 

 

Os dados mais recentes apontam que, em 2017, estavam matriculados no ensino geral 

(1ª a 12ª classe/série, correspondente ao ensino fundamental e parte do ensino médio no Brasil) 

7.243.965 alunos nas escolas públicas e privadas. Desse número, 3.363.920 eram meninas, 

correspondendo a 48,3%. No ano letivo de 2018, estavam matriculados no ensino geral 

                                                 
13 Promoção semiautomática apreciação do aproveitamento do aluno feita pelos professores e encarregados de 

educação e o aluno pode ser retido no final do ciclo. 
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7.759.914 alunos, sendo 3.739.916 meninas, o que correspondia a 48,2%, e em 2019 o número 

de matrículas no geral atingiu a 8.195.958 alunos, sendo 3.952.793 meninas, correspondendo a 

48,2% (MOÇAMBIQUE, 2019a). 

De um modo geral, houve um aumento de alunos nas escolas. O maior aumento foi em 

2018, com ingresso de 792.332 alunos, diferente dos números reduzidos de 2019, quando 

apenas 436.044 novas matrículas foram registradas. O número de meninas que têm acesso à 

escola ainda continua reduzido em relação ao número de meninos, demonstrando que a paridade 

de gênero tão referenciada nos Objetivos de Desenvolvimento do Milénio ainda está longe de 

ser alcançada. Em termos gerais, no período de 2015 a 2019, houve um aumento na proporção 

de 47,7% para 48,3%, de acordo com os dados do Ministério da Educação e Desenvolvimento 

Humano (MOÇAMBIQUE, 2019a). As mudanças mais significativas são resultado das 

alterações que vem acontecendo nas políticas educacionais do país, especificamente as 

inovações introduzidas em 2004, quando o ensino básico passou a ser gratuito e obrigatório 

(MOÇAMBIQUE, 2019a). 

Segundo os dados estatísticos de 2007, a taxa de analfabetismo entre a população adulta 

situava-se em torno de 50,4%, sendo mais elevada nas mulheres com 64,2% (MOÇAMBIQUE, 

2007). De acordo com os dados censitários, em 2017, a taxa de analfabetismo baixou para 

39,0% e era mais elevada nas zonas rurais, com 50,7%, do que nas zonas urbanas com 18,8%. 

Ao mesmo passo, o número de mulheres analfabetas era maior nas zonas rurais com 62,4% do 

que o número de homens com 36,7% (MOÇAMBIQUE, 2017a). 

Diante desse quadro pode-se constatar que, em um período de 10 anos, houve uma 

ligeira redução do analfabetismo no país. No entanto, o número de mulheres analfabetas 

manteve-se com taxas elevadas, fato que demostra que elas continuam sem ter acesso à escola, 

por vários motivos. Nesse sentido, corroboramos as reflexões de Timbane e Vicente (2017) ao 

referirem que, se não olharmos as desvantagens enfrentadas pelas mulheres das zonas rurais, 

que vão desde a falta de infraestrutura, educação, emprego e rendimento, agravados com o 

isolamento social resultante de fatores como a deficiência, tabus culturais e outros, o discurso 

político sobre igualdade de gênero e educação para todos, será uma utopia, pois as 

desigualdades sempre vão persistir. 
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Figura 1 – Distribuição da taxa de analfabetismo em 2007. 

 
Fonte: Instituto Nacional de Estatística (2007) 

 

Ao analisar as taxas de analfabetismo por região, percebemos que as províncias do Norte 

do país (Cabo-delgado, Niassa, Nampula e Zambézia) têm as taxas mais elevadas, sendo 66,6%, 

61%, 62,3%, 62,5%, respectivamente (MOÇAMBIQUE, 2007). Esse fenômeno se justificaria, 

em parte, pelo investimento desigual em infraestruturas, se comparado com a região sul 

(TIMBANE, 2015). A taxa de analfabetismo no centro do país, nas províncias de Tete, Sofala 

e Manica é de 56,2%, 43,4% e 43%, respectivamente, indicando uma situação mediana entre o 

Norte e o Sul do país.  

Em um país como Moçambique, com uma diversidade linguística e cultural, é notável a 

discrepância na educação entre as diferentes regiões, sendo que a taxa de analfabetismo mais 

baixa, de 9,8%, é verificada na cidade de Maputo – capital do país (ao sul do país) onde estão 

concentradas as grandes oportunidades de emprego (TIMBANE, 2015). Nas outras províncias 

da região (Gaza, Inhambane e Maputo Província) as taxas são de 38%, 41,3% e 22%, 

respectivamente (MOÇAMBIQUE, 2007). 

Como se pode observar, o país continua com taxas elevadas de analfabetismo e com 

grandes discrepâncias entre as províncias, sendo a região Norte a mais desfavorecida. Essas 

diferenças regionais parecem refletir os contextos socioeconômicos das três regiões do país. O 

Sul apresenta melhores índices de desenvolvimento socioeconômico e oferece melhores 

serviços de educação para a sua população. Em função disso, os níveis de analfabetismo são 

menores nessa região e nas zonas urbanas, quando comparados com aqueles verificados nos 

indivíduos que residem nas outras regiões e nas áreas rurais (NORTE, 2006). 
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Quanto à taxa de frequência escolar, o relatório de indicadores múltiplos 

(MOÇAMBIQUE, 2009), aponta que a taxa líquida de frequência no ensino primário nas áreas 

urbanas era de 89%, enquanto nas áreas rurais era apenas de 78%. As províncias da zona sul do 

país são as que apresentam taxas de frequência mais elevadas, alcançando 96% na Cidade de 

Maputo, 95% em Maputo Província e 91% em Inhambane e Gaza. As taxas de frequência mais 

baixas registam-se na Província de Tete (69%) no centro do país, Nampula e Cabo Delgado 

(Norte do país), com 74%.  

Considerando o foco deste capítulo, na Tabela 2 são apresentados os dados numéricos 

das pessoas com deficiência, nos anos de 2007 e 2017. 

 

Tabela 2 - Pessoas com deficiência nos anos 2007 e 2017 

Ano População Homens Mulheres 

Pessoas 

com 

Deficiência 

Homens Mulheres 

2007 20 366 795 9 842 760 10 524 035 473.971 249.251 224.720 

2017 27 909 798 13 348 446 14 561 352 727.620 372.061 355.559 

Fonte: Instituto Nacional de Estatística (MOÇAMBIUE 2007; 2017) 

 

Em relação à deficiência, os dados estatísticos indicaram, em 2007, que o país contava 

com cerca de 473.971 pessoas com deficiência14, sendo 249.251 homens e 224.720 mulheres 

(MOÇAMBIQUE, 2007). Passados 10 anos, esse número aumentou para 727.620 pessoas com 

deficiência, o que corresponde a 2,6% da população geral. Desse número, 372.061 são do sexo 

masculino e 355.559 do sexo feminino (MOÇAMBIQUE, 2017a).  

O Banco Mundial e a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2011) estimam que cerca 

de 15% da população mundial apresenta algum tipo de deficiência, o que pode ser traduzido 

em mais de 1 bilhão de pessoas com deficiência em todo o mundo e, destes, cerca de 80% vive 

nos países em desenvolvimento. Os processos de identificação desses grupos, que são a base de 

orientação das políticas, dependem da existência de sistemas de levantamento, certificação e 

documentação, fatores que são bastante precários no contexto moçambicano. Na África, as 

pessoas com deficiência estão entre os grupos mais vulneráveis, são desempregadas, enfrentam 

situações de pobreza e vivem à margem da sociedade e os seus direitos são violados (BM; OMS, 

2011).  

                                                 
14 No relatório do INE é considerada pessoa com deficiência aquela que tem impedimentos de natureza física, 

mental e sensorial.  
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A maior parte da população com deficiência vive nas zonas rurais, onde o acesso a 

serviços básicos de saúde e educação é deficitário. O relatório da Organização Mundial da 

Saúde (OMS, 2011) aponta que, em Moçambique, as crianças e jovens com deficiência têm 

poucas oportunidades de frequentar o sistema escolar, apresentando uma percentagem inferior 

a 40%. Dessa percentagem, 30% dos alunos têm acesso ao ensino básico e menos de 10% 

consegue dar continuidade nos estudos frequentando os níveis de ensino subsequentes. Estes 

dados serão visualizados na seção seguinte, quando serão discutidas as matrículas desses 

alunos. 

As pessoas com deficiência vivem em condições precárias devido aos efeitos 

socioeconômicos da estigmatização e dos constrangimentos ligados às limitações da capacidade 

funcional, fraco acesso ao serviço de saúde e aos subsídios de compensação (UNICEF, 2014). 

De acordo com o mesmo relatório, as crianças que nascem com alguma deficiência correm o 

risco de não serem registradas e, consequentemente, ficam ainda mais distantes do acesso à 

escolarização.  

A inclusão de alunos com deficiência no contexto da escola regular tem se tornado uma 

proposta das políticas educacionais presente nos discursos políticos, em ações concretas dos 

governantes, nas produções científicas e naquelas de cunho técnico profissional (BUENO, 

2012).  

Martins (2002) lembra que inclusão e exclusão, no atual sistema econômico, compõem 

a mesma trama. O sistema capitalista perpetua a exclusão que ele mesmo produz e depende 

dessa exclusão para existir, assim “a sociedade que exclui é a mesma sociedade que integra e 

cria formas também desumanas de participação, na medida em que faz delas condição de 

privilégios e não de direitos” (MARTINS, 2002, p. 11). A inclusão como dinâmica que integra 

o sistema capitalista e abordada por Rafante (2016), ao referir que esse é um 

 

[...] processo que reflete as contradições e as tensões sociais de uma sociedade 

organizada sob a ordem capitalista: diante das desigualdades geradas pelo sistema, 

fazem-se necessárias políticas públicas para minimizá-las. (RAFANTE, 2016, p. 158) 

 

Essas formas de participação são expressas por meio das políticas públicas, a partir do 

discurso de inclusão em vários setores, inclusive na área educacional. Por sua vez, o conceito 

de inclusão tem sido utilizado nas políticas como revolucionário e inovador, mostrando-se 

como uma suposta solução para a exclusão social (GARCIA, 2004). Garcia (2004) afirma, 

ainda, que existem dois posicionamentos teóricos diferentes a respeito da inclusão: um, dos que 

acreditam e defendem a inclusão como a solução para os problemas sociais, ou seja, a 
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eliminação da exclusão; e o outro, daqueles que percebem a inclusão e a exclusão como 

processos que compõem facetas de uma mesma realidade. No presente trabalho, nos 

distanciamos da inclusão como uma forma de superação da exclusão perpetuada pela sociedade, 

mas reiteramos a defesa da inclusão educacional como um direito humano e como um 

movimento que procura proporcionar a todos sujeitos o acesso ao conhecimento. 

É necessário reconhecer que os processos inclusivos exigem grande empenho da gestão 

e grandes investimentos em apoio e formação para que efetivamente se tornem uma realidade. 

Ao mesmo tempo, é necessário ter certa cautela ao discutir a escolarização de alunos com 

necessidades educativas especiais, em um sistema que vem excluindo muitas crianças do acesso 

ao conhecimento.  

Na década de 1990, em decorrência dos encontros promovidos pela UNESCO em prol 

da satisfação das necessidades básicas de aprendizagem (UNESCO, 1990) e em prol da defesa 

dos direitos das crianças e jovens com necessidades educativas especiais (UNESCO,1994), as 

políticas internacionais passaram a ser direcionadas à inclusão escolar, e as escolas 

moçambicanas também foram chamadas a atender a todas as crianças. As diferenças étnicas, 

sociais, culturais ou de qualquer ordem passaram a ser o foco no discurso da inclusão social 

(KASSAR, 2015). No caso de Moçambique, a referência à inclusão social extrapola o universo 

de pessoas com necessidades educativas especiais e inclui as vítimas da guerra e crianças em 

situação de rua.  

Considerando o que foi pontuado, é importante constatar que, nos dados estatísticos do 

Ministério da Educação e Desenvolvimento Humano aos quais tivemos acesso, são 

considerados alunos com necessidades educativas especiais aqueles que apresentam: 

deficiência auditiva, deficiência visual, deficiência físico-motora, transtornos de fala e casos de 

alunos que apresentam mais de uma deficiência (MOÇAMBIQUE, 2018c). 

A Política Nacional de Educação (1995) estabelece que os alunos com deficiência 

podem frequentar as escolas de ensino regular e as escolas especiais, dependendo da 

“gravidade” da deficiência. É previsto que esses alunos receberão “acompanhamento” dos 

professores de apoio e itinerantes, incluindo material e equipamento necessário para sua 

aprendizagem. Por conseguinte, a Constituição da República determina que são tarefas do 

Estado a garantia da criação de condições para a integração da pessoa com deficiência e a 

promoção de condições para aprendizagem da língua de sinais (MOÇAMBIQUE, 2004). Esses 

documentos incentivam a matrícula de alunos com necessidades especiais nas escolas de ensino 

comum, mantendo o atendimento em escolas especiais para aqueles que apresentam uma 

deficiência considerada severa. De acordo com a análise realizada ao longo do presente 
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capítulo, as dimensões desse desafio – oferta de apoios e serviços – devem ser consideradas a 

partir do quanto a escola tem conseguido ser um espaço de aprendizagem para todas as pessoas. 

De acordo com essas premissas, afirma-se a proposição de uma educação em uma 

perspectiva inclusiva que visa a proporcionar às crianças com necessidades educativas especiais 

acesso às escolas, sem que nenhuma delas seja privada de exercer seu direito Constitucional. É 

nesse âmbito que, em 1998, algumas escolas assumiram o compromisso de se transformar em 

“escolas inclusivas”.  

 

7.2. Projeto Escolas Inclusivas: seu impacto nas políticas educacionais  

 

A educação inclusiva em Moçambique foi formalmente introduzida pelo Ministério da 

Educação em 1998, precedendo o Projeto Escolas Inclusivas, cujo objetivo prioritário era 

transformar as escolas da rede regular de ensino em “escolas inclusivas” (MANHIÇA, 2000). 

Para o alcance desse objetivo, iniciou-se com a formação de professores para responder às 

necessidades especiais na sala de aula do sistema regular de ensino, que foi feito por meio de 

seminários de capacitação dos técnicos do Ministério da Educação e dos professores em 

exercício.  

Os primeiros seminários dos quais Moçambique participou, com vista à preparação 

desse projeto, foram organizados pelo Instituto de Inovação Educacional de Portugal, sob 

coordenação da UNESCO e fizeram parte todos os Países Africanos de Língua Oficial 

Portuguesa (PALOP). As atividades realizadas por esses países tinham como objetivos: (a) a 

mobilização dos representantes dos governos dos respectivos países com relação à “Educação 

de Crianças e Jovens com Necessidades Especiais” e (b) a elaboração de um pré-projecto do 

Plano Piloto Nacional de cada país, a partir do qual seriam estabelecidas as bases para o plano 

de ação para a implementação de escolas inclusivas (MOÇAMBIQUE, 1998). 

Financiados pelo Governo Português, em parceria com a UNESCO, e sob a coordenação 

da Equipe do Instituto de Inovação Educacional de Portugal, foram realizados os seguintes 

seminários: 

1) Seminário-Workshop Projeto UNESCO: Formação de Professores, “Necessidades 

Especiais na Sala de Aula” (Portugal, Estoril, maio-junho de 1996).  

2) Seminário-Workshop sobre Orientações Políticas na Área das Necessidades 

Educativas Especiais (Moçambique, Maputo, fevereiro de 1997)  

3) Seminário-Workshop sobre Formação de Formadores “Necessidades Educativas 

Especiais” (Portugal, Estoril, junho de 1997). 
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Subsequente a esses encontros, o Ministério da Educação elaborou o Plano Estratégico 

da Educação 1997-2001, que tinha como objetivo melhorar o acesso escolar das crianças, 

assegurando maior eficácia das escolas e a qualidade de ensino. Assim, foi assumida a 

perspectiva da educação inclusiva, cujo princípio fundamental é de que “[...] todos os alunos 

devam aprender juntos, sempre que possível, independentemente das dificuldades e das 

diferenças que apresentem” (UNESCO, 1994, p. 21). 

Esse plano estratégico refere que o sucesso da inclusão escolar vai exigir formação 

inicial e formação dos professores em exercício, uma formação continuada 

 

[...] será integrado nas escolas e salas de aula existentes o maior número possível de 

crianças com necessidades especiais, ao invés de segregá-las em escolas separadas ou 

excluí-las, por completo, da escola. O sucesso da inclusão vai exigir formação inicial 

e em exercício dos professores, de modo a prepará-los para as exigências de ensinar 

um grupo ainda mais diverso de alunos. (MOÇAMBIQUE, 1998, p. 37) 

 

Com a aprovação desse Plano Estratégico de Educação, começa-se a assumir que as 

escolas passam a ser “inclusivas”, como resposta a um dos princípios da Declaração de 

Salamanca, indicando que as escolas devem reconhecer e satisfazer as necessidades desses 

alunos, adaptando-se aos seus ritmos e estilos de aprendizagem (UNESCO, 1994).  

Para a realização das atividades do Projeto Escolas Inclusivas foi adotado, como 

instrumento de trabalho, o Conjunto de Materiais do Projeto UNESCO: Formação de 

Professores, “Necessidades Especiais na Sala de Aula”, o qual foi implementado em mais de 

50 países. Para além do objetivo previamente anunciado, constituía interesse do Projeto Escolas 

Inclusivas gerar experiências de atendimento e educação de alunos com necessidades 

educativas especiais e formar os professores para trabalhar nas “escolas inclusivas”. Estas 

atividades foram iniciadas com a capacitação realizada pelos técnicos do Ministério da 

Educação e com os professores das escolas selecionadas para fazer parte dessa iniciativa.  

Na fase inicial, o Projeto Escolas Inclusivas foi implementado em cinco províncias, de 

um total de 11 que constituem o país. Essas províncias obedeciam a seguinte distribuição: 

Cidade de Maputo e Maputo Província estão localizadas na região Sul do país; Nampula na 

região Norte e Sofala e Zambézia na região Centro do país. O critério utilizado para a seleção 

dessas províncias foi a existência de uma instituição de formação de professores, que podia ser 

um Instituto de Magistério Primário (IMAP) ou um Centro de Formação de Professores (CFP). 

Nessas províncias, para além dos Institutos de Formação de Professores, foram 

selecionadas duas escolas para que fizessem parte do projeto, totalizando 11 escolas nas cinco 

províncias. Nessas escolas, dois professores participaram de uma capacitação em “técnicas de 
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ensino de alunos com necessidades especiais” e passaram a desempenhar a função de professor 

de apoio. Este profissional passaria a ter como atribuição auxiliar no processo de ensino e 

aprendizagem de alunos com deficiência nas escolas de ensino comum, passando a apoiar aos 

professores que tivessem alunos com deficiência.  

A seleção dos Institutos de formação de professores como espaço de referência para o 

projeto pode pressupor que há uma valorização da formação de professores para o sucesso da 

educação inclusiva. Não pretendemos desconsiderar que a preparação dos professores seja 

necessária, mas temos que ter o cuidado ao afirmar que o professor é o único responsável pelo 

sucesso da inclusão escolar. Ao assumir essa preposição estaríamos a desconsiderar que num 

sistema há interação entre suas componentes, que a mudança em um de seus elementos afeta o 

funcionamento do todo.  

Ao discutir a atuação dos professores itinerantes e a importância desses profissionais 

para a inclusão escolar, Glat, Pletsch e Fontes (2007) apontam que o papel de tais docentes não 

é somente trabalhar com aluno com necessidades educacionais na classe comum da rede 

regular, pois a atuação desses profissionais envolve uma multiplicidade de funções, tais como: 

auxiliar os professores, diretores, coordenadores e demais profissionais que atuam na instituição 

de ensino. 

Para Mantoan (2006), as escolas inclusivas propõem um modo de organização do 

sistema educacional que considera as necessidades de todos os alunos e que é estruturado em 

função dessas necessidades. O processo da inclusão exige mudança e envolvimento de todos, 

abrindo espaço para todos alunos e não somente aqueles com algum tipo de deficiência 

 

[...] a inclusão implica uma mudança de perspectiva educacional, porque não atinge 

apenas os alunos com deficiência e os que apresentam dificuldades de aprender, mas 

todos os demais, para que obtenham sucesso na corrente educativa geral. Os alunos 

com deficiência constituem uma grande preocupação para os educadores inclusivos. 

Todos sabemos, porém, que a maioria dos que fracassam na escola são alunos que não 

vêm do ensino especial, mas que possivelmente acabarão nele. (MANTOAN, 2006, 

p. 19) 

 

A mudança na perspectiva de ensino exige que sejam feitas mudanças no sistema como 

um todo e não somente em partes do sistema. Como exemplo, podemos afirmar que não é 

suficiente focar apenas na formação de professores e excluir outras dimensões, pois os 

elementos de um sistema são mutuamente interdependentes, apesar da histórica tendência à 

análise que segmenta e isola possíveis aspectos geradores.  

As escolas especiais também fizeram parte do projeto, obedecendo a seguinte 

distribuição: duas escolas localizadas na Cidade da Beira, sendo a Escola Especial nº 3, que 
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atende alunos com deficiência auditiva, e o Instituto de Deficientes Visuais, que oferece a 

escolarização aos alunos com deficiência visual. Na Cidade de Maputo, fizeram parte do projeto 

a Escola Especial nº 1, que escolariza alunos com deficiência auditiva e a Escola Especial nº 2, 

que atende os alunos com deficiência mental (MANHIÇA, 2000). 

A participação das escolas especiais foi necessária, por se considerar que os professores 

dessas escolas possuem uma experiência prévia, devendo esta ser valorizada e compartilhada 

com outros professores. Aliado a isso, um dos objetivos do projeto era transformar, no futuro, 

as escolas especiais em centros de recurso e apoio na área das necessidades educativas 

especiais.  

As escolas especiais passariam a realizar ações específicas relacionadas com a 

educação, o ensino, formação, reabilitação, orientação vocacional, produção e utilização de 

materiais didático-escolares, desenvolvimento e aplicação de metodologias de ensino na área 

das necessidades especiais, entre outras atividades com o envolvimento da comunidade 

(MANHIÇA, 2000). Todavia, as escolas especiais não foram transformadas em centros de 

recursos e apoio, mas foram construídos três Centros de Recursos de Educação Inclusiva que 

desempenham as atividades de ensino, produção de materiais e capacitação de professores em 

matérias de necessidades educativas especiais. Segue a distribuição das escolas, professores e 

alunos envolvidos no Projeto Escolas Inclusivas em 1999. 

 

Quadro 3 - Alunos e professores das escolas do Projeto Escolas Inclusiva em 1999. 

Província 
Nível de 

ensino 

Tipo de 

ensino 
Nome da escola 

Número 

de alunos 

Sem NEE 

Número 

Alunos 

com NEE 

Número de 

professores 

Cidade de 

Maputo 
EP1 

Especial 

Escola Especial N.º 

1 (a) 
86 86 12 

Escola Especial N.º 

2 (b) 
135 135 10 

Regular 
Escola da 

Maxaquene “C” (c) 
1962 15 32 

Maputo 

província 
EP1 e EP2 Regular 

Escola da Matola 

Gare (c) 
1537 39 24 

Nampula EP1 Regular 
Escola da Serra da 

Mesa (c) 
953 40 22 

Sofala EP1 e EP2 Especial 
Escola Especial N.º 

3 (a) 
70 70 14 
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EP1 
Instituto de 

Deficientes Visuais 
25 25 7 

EP1 e EP2 

Regular 

Escola dos Pioneiros 

(c) 
2124 18 48 

EP2 
Escola Mateus 

Sansão Mutemba (d) 
2583 09 76 

ESG 
Escola Samora 

Moisés Machel (d) 
1896 19 76 

Zambézia EP1 Regular 
Escola de Sinacura 

(c) 
1217 59 24 

Total    12 588 515 345 

Fonte: Ministério da Educação e Desenvolvimento Humano. 

 

Em 1999, existiam no país cerca de 7 mil escolas, e estiveram envolvidas no Projeto 

Escolas Inclusivas 11 escolas, como ilustra o Quadro 3. Em termos de alunos, estiveram 

envolvidos cerca de 12 mil, das 11 escolas, os quais eram atendidos por 345 professores. Desse 

total, 515 eram alunos com necessidades educativas especiais, que frequentavam as escolas de 

ensino regular e as escolas especiais (MANHIÇA, 2000). O termo necessidades educativas 

especiais enquadra alunos com deficiências sensoriais e mental, superdotados e as crianças 

vítimas da guerra ou que tenham passado por algum trauma e que necessitam de suporte para a 

sua aprendizagem.  

Passados dois anos após a implementação do Projeto Escolas Inclusivas, concluiu-se 

que os resultados alcançados na fase piloto estavam em sintonia com os objetivos e estratégias 

previamente estabelecidas para a implantação, gestão e expansão desse projeto no país 

(MANHIÇA, 2000). Assim, estariam criadas as condições para o início da “educação inclusiva” 

em Moçambique, o que foi marcado pela introdução dessa perspectiva no Plano Estratégico da 

Educação do período 1999-2003, ao assumir o lema: combater a exclusão e renovar a escola.  

Apesar dessa avaliação positiva, em 2006, de um total de 10.782 escolas existentes no 

país, apenas 94 escolas eram consideradas “inclusivas”, e o número total de alunos nessas 

escolas era de 34 mil, mas não foi possível ter acesso ao número total de alunos com 

necessidades educativas especiais em todo país e nem nas 94 escolas envolvidas no Projeto 

Escolas Inclusivas (CHAMBAL, 2012).  

Na Tabela 3 são apresentados os dados numéricos de alunos com necessidades 

educativas especiais matriculados nas escolas de ensino regular no período 2012 a 2019, 

considerando as tipologias mais comuns nesse mesmo período.   
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Tabela 3 – Alunos com necessidades educativas especiais no período 2012 a 2019. 

Tipo de 

deficiência 
Ano 

 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

Visual 8 947 4 530 … 13 113 18 261 14 703 12 876 14 479 

Auditiva 14 848 8 963  23 030 28 559 25 388 22 959 22 616 

Deficiência 

“mental”15 
5 889 2 646 … - - - - - 

Deficiência 

físico-

motora 

4 042 3 555 … 9 851 13 325 12 667 12 868 12 988 

Transtorno 

de fala16 
- - … 13 242 6 379 18 436 19 345 19 242 

Mais de 

uma 

deficiência17 

- - … 4 893 6 379 7 420 6 873 7 518 

Total 33 726 19 694 … 64 129 84 820 78 614 74 921 76 843 

Fonte: adaptado a partir dos dados colhidos em documentos do Ministério da Educação e Desenvolvimento 

Humano. 

 

De acordo com a Tabela 3, em 2012 estavam matriculados nas escolas de ensino comum 

14.848 alunos com deficiência auditiva, e em 2013 esse número foi reduzido para 8.963 alunos 

(MOÇAMBIQUE, 2013). Pode-se constatar que houve uma redução drástica do número de 

alunos com deficiência auditiva, o que poderia ser compreendido como uma situação de 

abandono escolar, aliado à falta de professores que possam ministrar as aulas usando a língua 

de sinais ou pela ausência de intérpretes em sala de aulas para auxiliar a esses alunos. No 

entanto, a grande variação, com aumento numérico em 2015, mostra que deve haver também 

instabilidades no levantamento desses dados, gerando grandes oscilações. O mesmo cenário de 

redução de matrículas é notório em relação a outras tipologias, havendo uma acentuada redução 

de alunos com deficiência auditiva e deficiência visual, no ano de 2013, e um aumento de 2015 

em diante.  

Como afirmamos em precedência, ao longo da busca de dados referentes às matrículas 

foi notória a oscilação de números de alunos com necessidades educativas especiais que 

frequentam as escolas de ensino comum. Essa oscilação pode estar associada à falta de dados 

estatísticos sistematizados sobre o número de crianças com deficiência e/ou necessidades 

                                                 
15 A categoria de deficiência mental deixa de existir no ano de 2015. 
16 O conceito de transtorno de fala passa a ser evocado a partir do ano de 2015. 
17 O conceito mais de uma deficiência passa a ser evocado a partir do ano 2015. 
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educativas especiais e aos critérios que são utilizados na identificação e sinalização desse grupo 

de alunos.  

A partir dos dados apresentados na Tabela 3, pode-se constatar que houve um aumento 

significativo no número de alunos com deficiência no ano 2016, um acréscimo de 

aproximadamente 20.000 alunos, seguido de um decréscimo a partir de 2017, com tendência à 

estabilização numérica.  

Ainda na Tabela 3, pode-se verificar que há um maior número de alunos com deficiência 

auditiva. Em 2017, estavam matriculados no ensino geral 25.388 alunos com deficiência 

auditiva. Nos anos seguintes, houve uma redução desse grupo de alunos, para 22.959 e 22.616 

respectivamente. Quando observada a deficiência auditiva, em sentido ampliado, temos os 

“transtornos de fala”, que se encontram na faixa dos 19.000 alunos, seguidos pela deficiência 

visual, deficiência físico-motora, e por fim a categoria mais de uma deficiência.  

No entanto, podemos dizer que as prováveis causas dessas oscilações numéricas 

identificadas podem estar associadas a dificuldades de registro sistemático acerca desses índices 

educacionais. No que se refere à dinâmica interna aos sistemas, poderíamos ainda destacar 

como fenômenos geradores de instabilidade: a mobilidade dos professores, a frágil preparação 

em estratégias de ensino para o trabalho com alunos com necessidades especiais, 

especificamente, a precária oferta de apoios relativos à comunicação, com o uso de recursos 

linguísticos que dependem de profissionais com uma formação específica e de apoios relativos 

à informática e recursos táteis.  

Em termos gerais, as deficiências mais comuns são a auditiva, os transtornos de fala e a 

deficiência visual, o que pode constituir um desafio para o Ministério da Educação e 

Desenvolvimento Humano, pela falta de professores preparados para lidar com esses alunos e 

pela escassez de material didático para atendê-los. A existência de um maior número de alunos 

com deficiências sensoriais pode ser um indicativo de que a população não tem um adequado 

acesso aos serviços de saúde, com iniciativas de prevenção de situações que possam ser 

geradoras dessas deficiências, como doenças de caráter materno-infantil.  

Ao analisar os dados sobre a prevalência das deficiências, pode-se verificar que as duas 

províncias (Nampula e Zambézia) com maior número de casos estão localizadas na região Norte 

e Centro do país, onde a população tem dificuldades de acesso ao sistema de saúde e a outros 

serviços básicos.  

Como já destacamos em precedência, uma das possíveis explicações para o elevado 

número de alunos com deficiências sensoriais, como a deficiência auditiva, pode estar associada 

às origens dessa deficiência no precário acompanhamento sócio sanitário e na ocorrência de 
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doenças materno-infantis, como analisa Soares (2017). Este autor aponta, também, a 

necessidade de um acompanhamento pré-natal de qualidade e a promoção de ações que 

fortaleçam a saúde do bebê nos primeiros anos de vida.  

Ao analisar a Tabela 3, percebemos que existe uma diferença na terminologia usada. No 

período 2012 e 2013, existia a categoria deficiência “mental”, e nos anos de 2015 a 2019 essa 

categoria não é indicada e surge a classificação mais de uma deficiência e transtornos de fala. 

Um outro aspeto que merece atenção é referente aos alunos com “transtornos de fala”, pois há 

uma tendência de aumento desse grupo de alunos. Esse aumento leva-nos a questionar o 

seguinte: essa categoria pode envolver parte dos alunos com deficiência auditiva, pois tais 

alunos frequentemente apresentam também limitações no plano da expressão oral. Além disso, 

não estaria esse fenômeno – a emergência de uma nova categoria – relacionado a questões 

linguísticas, visto que grande parte das crianças começam a frequentar a escola sem 

conhecimento da língua portuguesa? São questionamentos que não podem ser esclarecidos na 

presente pesquisa.  

Ao analisar os dados dos alunos com necessidades educativas especiais e considerando 

as matrículas por província, percebemos que, em 2017, estavam matriculados no ensino geral 

78.614 alunos com necessidades educativas especiais. As províncias que apresentam maior 

concentração de alunos são de Nampula (Norte do país), com 19.402 mil alunos, e Zambézia 

(Centro do país), com 18.471 mil alunos. A cidade de Maputo tinha nesse período 576 alunos, 

seguida de Gaza, com cerca de 3.625 alunos com NEE. 

O mesmo cenário se mantém em 2018, em que estavam matriculados no ensino geral 

74.921 alunos com necessidades educativas especiais. As províncias de Nampula (Norte do 

país) e Zambézia (Centro do país) apresentam 19.130 e 15.765 alunos com deficiência. A cidade 

de Maputo (Sul do país) apresenta o número mais baixo com 998 alunos (MOÇAMBIQUE, 

2018c). Um estudo realizado pela Westminster Foudation For Democracy constatou que a 

região Norte tem mais pessoas com deficiência e em situação de pobreza, o que pode ser 

visualizado pelo elevado número de matrículas (MOÇAMBIQUE, 2019d).  

Em 2019, as escolas moçambicanas registaram um total de 76.843 alunos com 

necessidades educativas especiais. Desse número, 22.700 estavam matriculados na Província 

da Zambézia (Centro do país), seguida da Província de Nampula (Norte do país), com 19.788, 

e Tete (Centro do país), com 10.503. A cidade de Maputo registrou nesse período 815 alunos, 

sendo este o número mais baixo. Os dados apresentados mostram ainda que, em 2018, houve 

uma redução de 3.693 matrículas. Por outo lado, comparando 2018 e 2019, houve um aumento 
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de quase 2.000 matrículas (1.922 alunos). Feita a caracterização dos dados por tipologia de 

deficiência, na Tabela 4 é apresentada a situação da rede de ensino geral no ano de 2017. 

 

Tabela 4 – Situação da rede de ensino público e privado ensino geral – 2017. 

 Ensino Público Ensino Privado  

Primário Secundário Primário Secundário Total 

EP1 EP2 ESG1 ESG2 EP1 EP2 ESG1 ESG2  

Escolas 

existentes no 

país 

12 522 7 454 539 262 246 200 192 136 21 551 

Alunos 

Matriculados 
5 101 521 922 110 719 879 270 495 92 738 23 709 76 427 37 086 7 243 965 

Alunos com 

NEE 
51 876 16 360 7 794 2 584 - - - - 78 614 

Professores a 

lecionar 
81 517 28 407 15 652 6 498 - - - - 132 074 

Legenda: EP1 – Ensino Primário do 1º grau; EP2 – Ensino Primário do 2º grau; ESG1 – Ensino Secundário do 1º 

grau; ESG2 – Ensino Secundário do 2º grau. 

Fonte: Ministério da Educação e Desenvolvimento Humano (2017). 

 

Na Tabela 4 são apresentados os dados referentes ao número de escolas públicas e 

privadas existentes no país em 2017, o número de alunos matriculados no ensino geral, número 

de alunos com necessidades educativas especiais e de professores que lecionam. Em 2017, o 

país contava com 21.551 escolas de ensino geral, sendo 3,59% dessas escolas do ensino privado. 

O maior número de escolas concentrava-se no ensino primário, que atingiu a 94,7% do total de 

escolas e o ensino secundário com 5,3%. As escolas do ensino primário, tanto público como 

privado, somam o maior número de alunos, o que pode ser justificado pelo fato de o sistema de 

ensino moçambicano ter uma pirâmide ampla na base – no ensino primário – e que vai se 

afunilando nos níveis seguintes.  

 

O sistema tem uma base ampla ao nível de EP1, estrangula-se de forma abrupta no 

EP2 que é o segundo nível do ensino primário. Isto se deve à forma organizativa do 

EP2 que estabelecendo um funcionamento por disciplinas independentes, semelhantes 

ao ensino secundário, torna-o muito oneroso e de difícil expansão pelo extenso 

território nacional, devido à quantidade de professores que requere para o seu 

funcionamento. (PNUD, 2000, p. 49) 
 

Esse modelo de organização do ensino pode ter implicações no acesso de vagas para os 

níveis seguintes. Muitos alunos que concluem a 5ª classe/série (EP1) enfrentam dificuldades 

para ter acesso a 6ª e a 7ª classe/série (EP2), que é a condição necessária para concluir o ensino 
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básico (LUÍS, 2005), comprometendo desse modo o alcance dos compromissos assumidos na 

Declaração de Jomtien (1990) e da Declaração de Dakar (2000). 

Com relação aos alunos com necessidades educativas especiais, o maior número 

concentra-se no ensino primário, com 68.506 alunos, e o ensino secundário tem apenas 10.378. 

Tais alunos ainda enfrentam dificuldades de acesso, o que se mostra agravado ainda mais 

quando analisamos suas trajetórias, com as elevadas taxas de desistência e baixa frequência 

escolar. Quanto às escolas privadas, não tivemos acesso aos dados referentes a esse grupo de 

alunos com necessidades especiais. 

À medida que se avança em termos de nível de ensino considerado, há uma redução no 

número de escolas, o que consequentemente afeta no número de alunos. Ao proceder à análise 

da Tabela 5, percebemos que do ensino primário do primeiro grau (EP1) para o ensino primário 

do segundo grau (EP2) há uma redução acentuada desses alunos, o que nos leva a questionar 

sobre o que está sendo feito para a permanência no sistema escolar. Uma pesquisa feita pela 

Handicap Internacional (MOÇAMBIQUE, 2017c) constatou que as condições sociais e de 

infraestrutura fornecidas pelas escolas, somadas à falta de professores preparados e à 

descriminação que os alunos sofrem no contexto escolar, são fatores que contribuem para o 

abandono escolar.  

A partir desta análise, compreendemos que os primeiros níveis de ensino absorvem um 

número elevado de alunos e de escolas e, à medida que o nível de ensino aumenta, há uma 

redução de alunos e de escolas. A mesma situação verifica-se em relação aos alunos com 

necessidades educativas especiais, dentre os quais há maior concentração no ensino primário e 

uma redução no ensino secundário. 
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Tabela 5 – Situação da rede de ensino público e privado ensino geral – 2019. 

 

Ensino Público Ensino Privado  

Primário Secundário Primário Secundário Total 

EP1 EP2 ESG1 ESG2 EP1 EP2 ESG1 ESG2  

Escolas 

existentes no 

país 

12 881 8 256 586 309 246 200 192 136 23 023 

Alunos 

Matriculados 
5.779.080 1.029.247 828.572 307.064 105.025 27.512 82.605 36.853 8.195.958 

Alunos com 

NEE 
53 612 11 734 8 734 2 763 - - - - 76 843 

Professores a 

lecionar 
87 319 28 727 16 053 7 432 - - - - 139 531 

Legenda: EP1 – Ensino Primário do 1º grau; EP2 – Ensino Primário do 2º grau; ESG1 – Ensino Secundário do 1º 

grau. 

Fonte: Ministério da educação e Desenvolvimento Humano (2019). 

 

A partir da análise global das matrículas dos alunos com necessidades educativas 

especiais no ensino comum, considerando o marco temporal de 1998 a 2019, que foi o foco 

deste trabalho, percebemos que muitos desses alunos passaram a ter acesso à escolarização nos 

mesmos espaços com os demais alunos. Nesse período, houve tendência a uma certa 

regularidade, com destaque para o ano de 2016, quando estavam matriculados no ensino geral 

84.820 alunos com necessidades educativas especiais.  

Contudo, foi possível perceber que a ampliação dessas matrículas não foi acompanhada 

por um sistema de garantia de permanência desses alunos na escola. As pesquisas realizadas 

por Chambal (2012) e Nhapuala (2014) mostram que, apesar desses alunos frequentarem as 

escolas de ensino comum, ainda se verifica a falta de documentos normativos que reflitam as 

diretrizes de permanência e aprendizagem desses alunos.  

Apesar desse aumento, é necessário refletir sobre as características de acesso e sobre a 

permanência desse grupo na escola. Considerando os dois níveis de ensino apresentados, no 

ensino primário há um número elevado de alunos em relação ao ensino secundário. Vários 

elementos poderiam justificar essa diminuição acentuada, como, por exemplo, as condições 

gerais que marcam essa escolarização, como a infraestrutura institucional, a dinâmica de 

organização curricular e a falta de professores qualificados para atender a esse grupo de alunos, 

resultando em elevados índices de evasão escolar. Reconhecemos que esta pesquisa não nos 

permitiu identificar os elementos que justifiquem esse declínio nas matrículas de alunos com 

necessidades educativas especiais. 



98 

A educação inclusiva é um fenômeno que deve ser considerado muito além da matrícula 

de alunos com necessidades educativas especiais nas escolas regulares, pois “só é significativa 

se proporcionar o ingresso e a permanência do aluno na escola com aproveitamento acadêmico, 

e isso só ocorrerá a partir da atenção às suas peculiaridades de aprendizagem desenvolvidas” 

(GLAT; PLETSCH; FONTES, 2007, p. 344-345). Nesse caso, uma escola organizada em uma 

perspectiva inclusiva exige a colaboração de todos no processo, incluindo o investimento 

público no sentido de criar condições de permanência e aprendizagem, sem desconsiderar a 

necessidade de melhorar as condições de acesso e de profissionais preparados para atender a 

este grupo de alunos. Os indicadores apresentados nos mostram que há grandes desafios a serem 

superados, mesmo quando consideramos a dimensão inicial de acesso à escola para os alunos 

com necessidades educativas especiais.  

Os dados estatísticos demonstram que as escolas moçambicanas têm maior número de 

alunos com deficiência auditiva. Para atender a este grupo de alunos, os professores devem ter 

conhecimentos relativos à comunicação específica e o domínio da língua de sinais de 

Moçambique. No entanto, as escolas nem sempre têm professores com domínio da língua de 

sinais e poucas escolas têm intérpretes. Portanto, para esse elevado contingente de alunos, há 

fortes evidências de que tende a estar comprometida a possibilidade de estar na escola com 

garantia de acesso ao currículo.  

A introdução do curso de licenciatura em Língua de Sinais de Moçambique pela 

Universidade Eduardo Mondlane pode ser considerada como uma das respostas à falta de 

intérpretes nas escolas de ensino comum, mas ainda está muito distante de suprir a falta desses 

profissionais, considerada sua magnitude.  

O aumento de alunos com necessidades educativas especiais nas escolas de ensino 

regular mostra que, embora este grupo de pessoas tenha passado a ter acesso ao ensino, esse 

acesso é parcial e ocorre em condições que exigem mais investimentos, pois ainda prevalece a 

falta de professores qualificados para seu atendimento. Um elemento novo, mas em fase de 

institucionalização, é a introdução do novo modelo de formação de professores, no qual 

constam nos programas de ensino disciplinas que abordam as estratégias de ensino de alunos 

com necessidades educativas especiais, o que se apresenta como uma inovação necessária que 

tem como meta formar professores habilitados para lidar com as particularidades desses alunos 

em sala de aula.  

Ao longo deste capítulo, foi possível perceber que, em Moçambique, grande parte da 

população ainda não desenvolveu competências básicas de leitura e de escrita, o que pode ser 

compreendido por meio da observação dos elevados índices de analfabetismo, sendo que os 
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mais elevados estão concentrados nas zonas rurais e nas regiões do país mais desfavorecidas 

economicamente. Os dados acerca das evidências linguísticas, com a pluralidade de línguas e 

uso restrito do português, também podem mostrar que há uma discrepância entre a zona urbana 

e a zona rural, e que permanece um grande desafio quando se trata de propostas de escolarização 

para o país como um todo.  

Ao apresentar as matrículas no ensino geral, compreendemos que o Ensino primário 

(EP) tem maior número de escolas e, consequentemente, maior número de alunos. A passagem 

do Ensino primário do primeiro ciclo para o ensino primário do segundo ciclo mostra uma 

redução drástica do número de escolas e redução no número de alunos. Com a análise realizada, 

compreendemos que a questão referente à classificação das deficiências ainda constitui um 

desafio no que se refere à categorização dos alunos e quanto à produção de relatórios do 

Mnistério da Educação e Desenvolvimento Humano. A não clarificação dos conceitos 

utilizados pode criar dupla categorização, como no caso da terminologia mais de uma 

deficiência, referenciada nos relatórios, mas sem especificar quais seriam esses casos. A análise 

de uma proposta da educação inclusiva para Moçambique evoca a necessidade de considerar o 

contexto, que é caracterizado por significativas desigualdades sociais e pela adoção de um 

discurso neoliberal em defesa de uma escola para todos. 

 

  



100 

8. O PAPEL DOS CENTROS DE RECURSOS E EDUCAÇÃO INCLUSIVA NA 

INCLUSÃO ESCOLAR 

 

Em Moçambique, o período pós-independência é marcado pela nacionalização de todos 

os serviços, e a educação passa a ser gerida pelo Estado. Como parte dessa medida, a população 

começa a ter acesso à educação, o que não se verificou em relação às pessoas com deficiência, 

pois havia escassez de recursos para atender as suas necessidades.   

A concepção de educação inclusiva como perspectiva educacional pode ser entendida 

como resultado de um processo histórico mundial, no qual se destaca a educação como um 

direito de todos, conforme defendido nos debates sobre direitos humanos. O direito à educação 

significa necessariamente, reconhecer o direito à não discriminação como condição sine qua 

non para o exercício pleno do direito à educação. Os princípios básicos que orientam a educação 

são os mesmos para todos, independentemente de sua origem e condição (UNESCO, 2006). 

Nessa concepção, o aluno passa a ser o centro do processo educativo, buscando-se 

alternativas para atender a todos com qualidade e equidade. É com base nessas premissas que 

são criados os Centros de Recursos de Educação Inclusiva em Moçambique, em uma 

perspectiva de atender alunos com e sem necessidades educativas especiais, como está 

fundamentado no documento que aprova seu funcionamento. Nosso interesse, no entanto, é 

compreender o papel dessas instituições no âmbito da política educacional para Moçambique. 

Os Centros de Recursos de Educação Inclusiva (CREIs) foram concebidos em resposta 

aos resultados do Projeto Escolas Inclusivas. Como foi referido no capítulo anterior, as escolas 

especiais existentes na época fizeram parte do Projeto Escolas Inclusivas, por se considerar que 

os professores dessas escolas possuíam uma experiência que devia ser valorizada e 

compartilhada com outros profissionais (MANHIÇA, 2000).  

A participação das escolas especiais foi considerada necessária, pois esperava-se que 

fossem transformadas em centros de recursos e apoio na área das necessidades especiais. Essas 

escolas seriam habilitadas para realizarem as seguintes atividades: ensino, formação, 

reabilitação, orientação vocacional, produção e utilização de materiais didático-escolares, 

desenvolvimento e aplicação de metodologias de ensino na área das necessidades especiais e a 

aplicação de estratégias de coparticipação comunitária na expansão e gestão das “escolas 

inclusivas”, numa perspectiva do programa de reabilitação baseada na comunidade 

(MANHIÇA, 2000). 

Apesar de existir esse propósito, as escolas especiais não foram transformadas em 

centros de recursos e apoio como estava previsto; continuam atendendo seu público-alvo, de 
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acordo com a especificidade de cada escola. Em contrapartida, foram construídos três Centros 

de Recursos de Educação Inclusiva, que constituem o foco deste capítulo. Assim, este capítulo 

tem o objetivo de analisar as atividades desenvolvidas nos CREIs, tomando como base de 

análise o Diploma Ministerial 191/2011, que aprova o seu funcionamento e outros documentos 

normativos que regulam a escolarização no país.  

Os CREIs foram criados pelo Diploma Ministerial n° 191/2011 (MOÇAMBIQUE, 

2011) para atender crianças e jovens com e sem necessidades educativas especiais, lecionando 

o nível primário, secundário e profissional.  

No artigo 2 do Diploma acima citado, os CREIs são definidos como 

 

[...] instituições de ensino multifuncionais com serviços de diagnóstico e orientação, 

produção de material didático específico, centro de pesquisa, de formação de 

professores em exercício para atender crianças e jovens com e sem Necessidades 

Educativas Especiais. (MOÇAMBIQUE, 2011, p. 2) 

 

A idade de ingresso nesses centros é de 6 anos, conforme estabelecido na Lei 6/92 do 

Sistema Nacional de Educação vigente na época em que foi autorizado o funcionamento dessas 

instituições.  

O país é composto por onze províncias, e os CREIs seguem a seguinte distribuição de 

atendimento as crianças e jovens com e sem necessidades educativas especiais: No Norte do 

país, na Província de Nampula, o centro atende às crianças oriundas das províncias de Cabo-

delgado, Nampula e Niassa; no Centro do país, na Província de Tete, o centro atende as crianças 

das províncias da Zambézia, Tete, Sofala e Manica; e no Sul, na Província de Gaza – distrito 

da Macie –, o centro atende às crianças que vêm das províncias de Maputo, Gaza e Inhambane. 

Considerando que esses centros não se encontram em todas as províncias do país, o 

Diploma Ministerial 191/2011 estabelece: 

 

[...] nas restantes províncias, poderão ser instaladas unidades de apoio 

pedagógico à educação inclusiva em escolas a serem selecionadas pelas 

direções provinciais de educação, com objetivo de fornecer materiais para 

alunos de diferentes subsistemas de ensino, assim como materiais de apoio à 

docência em coordenação com os CREIs. (MOÇAMBIQUE, 2011) 

 

Ao proceder a leitura desse Diploma Ministerial, compreendemos qual seria a finalidade 

dos centros, suas atribuições e como é definida a idade de ingresso nessas instituições de ensino. 

Reconhecendo a não abrangência desses centros, o documento confere às Direções Provinciais 

de Educação a autonomia de criar unidades de apoio pedagógico à educação inclusiva naquelas 
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províncias que não existe um CREI, com o propósito de apoiar as escolas que tiverem alunos 

com necessidades educativas especiais. 

Importante referir que esses centros têm a particularidade de acolher diferentes tipos de 

necessidades educativas especiais na mesma instituição, o que não tem sido amplamente 

discutido na literatura, ao longo da história da educação especial. A tendência histórica em 

educação especial foi de prover serviços, tais como escolas, professores e materiais 

especializados de acordo com um determinado tipo de deficiência. O atendimento aos alunos 

com várias deficiências constitui um desafio para os CREIs. Nesse contexto, são descritos a 

seguir aqueles elementos que foram considerados na análise dos CREIs. 

 

a) Ingresso dos alunos ao centro: O processo de entrada para os CREIs é feito por meio 

de uma seleção, a partir do preenchimento do formulário de candidatura pelos pais e/ou 

encarregados de educação. As fichas de candidatura são enviadas para as direções 

provinciais de educação de cada província, e as respostas são posteriormente 

encaminhadas para aquelas famílias que tenham um filho com necessidades educativas 

especiais. Para além desse critério de ingresso, os profissionais do centro, 

especificamente do Setor de Diagnóstico e Orientação (SDO) fazem visitas às escolas 

circunvizinhas e à comunidade, com objetivo de identificar aquelas crianças com 

necessidades educativas especiais que não estejam frequentando nenhuma instituição 

de ensino.  

Em caso de identificação, os pais ou encarregados de educação são orientados a 

encaminhar a criança ao centro, de modo a receber o apoio necessário e frequentar as 

aulas. Para aquelas crianças que foram selecionadas através do preenchimento do 

formulário, quando chegam ao centro para o início das aulas, passam por um processo 

de avaliação feita pela equipe de profissionais dos CREIs para um possível diagnóstico 

e definição das atividades a desenvolver durante o ano. 

b) Funcionamento dos centros: os centros têm um gestor, gestor adjunto pedagógico e 

os professores que lecionam aulas. Os professores possuem formação psicopedagógica 

e têm tido cursos de formação contínua para atualização das estratégias de ensino e 

aperfeiçoamento pedagógico. O SDO é responsável pela seleção dos alunos e trabalha 

em colaboração com as direções provinciais de educação na identificação de alunos 

com necessidades educativas especiais, cabendo a esse setor a responsabilidade em 

avaliar e diagnosticar deficiências ou “transtornos” nos alunos.  



103 

Para o efeito de diagnóstico são usados testes psicológicos. Os alunos com 

deficiência visual recebem aulas de Braille em um laboratório preparado 

especificamente para essa atividade.  

c) Público-alvo dos CREIs: Os centros são frequentados por crianças e jovens com e sem 

necessidades educativas especiais, com idade a partir de seis anos. No que se refere às 

caraterísticas da população, os centros acolhem, em regime de internamento, crianças 

com necessidades educativas especiais associadas à deficiência auditiva que 

representam a quase 50% do total de alunos. A deficiência auditiva é seguida da 

deficiência visual, deficiência físico-motora, autismo, “atraso mental”, distúrbio de 

fala, síndrome de Down, e outras tipologias (MOÇAMBIQUE, 2019b). A Tabela 6 

apresenta o efetivo de alunos com necessidades educativas especiais matriculados nos 

três centros no ano de 2019. 

 

Tabela 6 – Efetivo dos alunos dos Centros de Recursos de Educação Inclusiva – 2019 

 Centros de Recursos de Educação Inclusiva 

Tipologia de 

deficiência 

CREI de Nampula CREI de Tete CREI de Gaza  

M H Total M H Total M H Total Total geral 

Auditiva 28 31 59 34 35 69 24 28 52 180 

Visual 9 6 15 12 7 19 8 7 15 49 

Transtornos de 

fala 

1 3 4 - - - 1 1 2 6 

Hiperativo 0 1 1 3 6 9 - - - 10 

Autista - - - - - - 2 0 2 2 

Atraso mental 5 6 11 1 4 5 10 8 18 34 

Físico-motora 12 17 29 5 5 10 2 0 2 41 

Síndrome de 

Down 

- - - 0 2 2 - - - 2 

Dificuldades de 

aprendizagem  

0 0 0 1 1 2 0 0 0 2 

Deficiências 

múltiplas  

- - - 0 2 2 - - - 2 

Total          328 

Fonte: Ministério da Educação e Desenvolvimento Humano (MOÇAMBIQUE, 2019b) 

 

Os alunos sem necessidades educativas especiais não estão em regime de internato, apenas 

frequentam os centros para as aulas e outras atividades desenvolvidas no centro. Os centros 
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não recebem alunos com deficiências graves18, o que tem sido justificado, pelos 

responsáveis, em função da complexidade de cuidados que estes alunos requerem. Esses 

casos são atendidos nas escolas especiais19, conforme orienta a Política Nacional de 

Educação, a qual indica que aquelas crianças cujo grau de “afeção é severo” devem ser 

atendidas em escolas especiais (MOÇAMBIQUE, 1995). No ano 2019, os três centros 

atendiam a um total 328 alunos com necessidades educativas especiais, totalizando cerca 

de 550 alunos com e sem necessidades educativas especiais20 (MOÇAMBIQUE, 2019b).  

d) Atividades desenvolvidas nos centros: Os alunos que frequentam esses centros, para além 

das aulas, realizam outras atividades ou programas direcionados à formação profissional como: 

informática, carpintaria, serralharia, agricultura, corte e costura.  

 

e) Profissionais do centro: de um modo geral, para além dos professores, estes centros têm 

psicólogos, pedagogos e terapeuta ocupacional e terapeuta de fala. A Tabela 7 apresenta os 

profissionais afetos em cada CREI. 

 

Tabela 7 – Profissionais dos três Centros de Recursos de Educação Inclusiva do país 

Instituição Professores 
Auxiliar 

administrativo 

Agente de 

serviço 
Nutricionista Agrônomo 

CREI TETE  20 9 10 0 0 

NAMPULA  19 28 6 1 2 

GAZA  14 6 5 0 0 

Fonte: Ministério da Educação e Desenvolvimento Humano (MOÇAMBIQUE, 2017c) 

 

A partir da Tabela 7 pode-se visualizar os profissionais que atendiam nos CREIs em 

2017. Os três centros têm professores e outros profissionais que exercem atividades de 

administração e manutenção. Ao observar o centro de Nampula percebemos que este possui 

                                                 
18 São consideradas deficiências graves aquelas que comprometem a funcionalidade do indivíduo e que necessite 

de um cuidador a tempo integral, por exemplo a paralisia cerebral grave. 
19 Existem no país quatro escolas especiais e um instituto dos deficientes visuais. Essas escolas seguem a seguinte 

distribuição: duas estão situadas na cidade de Maputo, que é a capital do país, uma atende alunos com deficiência 

auditiva e a outra atende alunos com deficiência mental, Síndrome de Down e problemas de comportamento. Na 

Província de Sofala centro do país encontramos o instituto dos deficientes visuais e uma escola especial que atende 

alunos com deficiência auditiva e a outra escola localiza-se na Província de Nampula – norte do país. 
20 Durante a realização desta pesquisa, foram feitas buscas no sentido de obter dados mais atualizados que 

indicassem o número de alunos que são atendidos em cada centro, considerando a tipologia das deficiências, mas 

não foi possível obter essa informação em função de certa precariedade de dados sistematizados e disponíveis ou 

de informações acessíveis por meio dos responsáveis. 
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maior número de pessoal administrativo21, o que pode ser justificado pela estrutura física desse 

centro, que tem dimensões que exigem a maior presença desses profissionais e que é reforçado 

também pela presença de agrônomos.  

Quanto à organização dos centros, todos têm na sua composição o Setor de Diagnóstico 

e Orientação (SDO), o qual está sob a responsabilidade dos professores indicados para orientar 

essa atividade. No CREI de Nampula, dois professores são responsáveis pelo atendimento do 

SDO assim como no CREI de Tete dois professores são responsáveis pelas atividades do SDO; 

no CREI de Gaza três professores atuam no SDO. Os professores que atendem no SDO auxiliam 

os outros professores na adequação dos conteúdos dos alunos, orientam as avaliações dos alunos 

e trabalham em coordenação com as direções províncias de educação. 

 

8.1. O papel dos centros de recursos à luz dos documentos normativos  

 

Ao longo da pesquisa, foram realizadas visitas aos centros e entrevistas com os 

respectivos gestores. Para sustentar a discussão, recorremos a trabalhos acadêmicos já 

desenvolvidos, como aquele de Reginaldo (2018) que realizou uma pesquisa sobre educação 

inclusiva em Moçambique, com foco nos CREIs. Os relatórios do MINEDH, produzidos pelo 

Departamento de Educação Especial, também foram fundamentais para as presentes reflexões.  

Como consequência dos acordos internacionais e regionais, o país começa a sinalizar 

mudanças no atendimento às pessoas com deficiência e passam a ser definidas ações para a 

inclusão escolar. Conforme aponta (REGINALDO, 2018) a proposta inicial de escolarização 

nesses centros, partia de uma configuração segundo a qual a intenção era o atendimento 

somente dos alunos com necessidades educativas especiais.  

Ao manter essa perspectiva, os CREIs estariam a segregar os alunos e não 

necessariamente a promover sua inclusão tão proclamada nos documentos normativos. O aluno 

deveria, dentro do processo, se evidenciar em busca de respostas de aprendizagem com o 

suporte dos professores. Para eliminar essa visão segregacionista, os CREIs são concebidos 

para atender alunos com e sem necessidades educativas especiais, passando a oferecer 

oportunidade de aprendizagem e socialização àquele grupo de alunos que não frequentava as 

escolas de ensino comum. 

A inclusão escolar envolve uma mudança de atitude face ao outro. A educação inclusiva 

não pode ser vista como uma mera transferência de alunos das escolas especiais para as “escolas 

                                                 
21 A categoria de auxiliar administrativo é composta pelos jardineiros, guardas, cozinheiros e outros que realizam 

atividades administrativas nos centros. 
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inclusivas”, é necessária uma preparação em termos de infraestrutura, profissionais preparados 

para atender a demanda e que se comprometa com a aceitação da diversidade (MANTOAN, 

2006; MAZZOTTA, 2001). A perspectiva da educação inclusiva perpassa a compreensão de 

uma escola tradicional, ela tem como foco o processo educacional, que visa ao atendimento das 

pessoas com necessidades educativas especiais. Para a sua efetivação, é fundamental a oferta 

de um conjunto de serviços e profissionais que possam trabalhar em coordenação nessas escolas 

ou CREIs para o caso específico de Moçambique. Nesse sentido, torna-se necessário discutir o 

que efetivamente os CREIs oferecem aos alunos e a comunidade ao seu redor, considerando 

aquelas que são suas atribuições.  

Conforme foi apresentado, os dados estatísticos do INE, em 2017 indicavam a existência 

no país de cerca de 727.620 pessoas com deficiência, e eram classificadas em: deficiências 

sensoriais, deficiência mental, membros amputados, paralisia e outras (MOÇAMBIQUE, 

2017a). Dessa população, 78.614 eram crianças e jovens e frequentavam o ensino primário e 

secundário da 1ª a 12ª classe (correspondente ao ensino fundamental e parte ensino médio no 

Brasil). O número maior desses alunos está concentrado no ensino primário. 

No capítulo intitulado a inclusão escolar em Moçambique, ao apresentar os dados das 

matrículas nas escolas de ensino comum, constatou-se que o maior número de alunos com 

necessidades educativas especiais frequenta o Ensino Primário do 1º grau, com mais de 80%. 

Considerando esses dados e a existência dos CREIs, foram consultados o Plano Estratégico da 

Educação 2012-2016 (estendido até 2019) e a Estratégia de Educação Inclusiva e 

Desenvolvimento de Crianças com Deficiência (2018), com a intenção de compreender a 

articulação das atividades desenvolvidas nos centros e as orientações dos documentos 

normativos. 

O Diploma Ministerial 191/2011 que aprova o funcionamento dos CREIs é categórico 

ao especificar o público-alvo e indica as atividades a serem desenvolvidas nesses centros. 

Apesar dessa indicação, o mesmo documento apresenta uma limitação por não especificar os 

profissionais que devem atender nesses centros. Contudo, ao proceder a análise desses 

documentos, foi possível constatar os seguintes aspetos:  

Os alunos ingressam nos centros com seis anos de idade, conforme está definido no 

Diploma Ministerial 191/2011 que autoriza o seu funcionamento. Ficou evidente que os CREIs, 

no âmbito de suas competências e atribuições, têm realizado esforço, no sentido de acolher e 

satisfazer as necessidades dos seus alunos, proporcionando-lhes um apoio diferenciado para a 

sua aprendizagem.  
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Quanto ao funcionamento dos centros, constatamos que os professores do centro, 

especificamente, do SDO, após a avaliação dos alunos, fazem uma caracterização clínica e 

pedagógica, de modo a definir o acompanhamento do aluno ao longo do ano. Essa caraterização 

clínica pode ser equiparada ao Plano Educacional individualizado (PEI), que permite 

redimensionar as práticas pedagógicas entre os professores da sala de aula comum e o professor 

da sala de compensação, para o caso dos CREIs. Nesse plano são indicadas as atividades a 

serem desenvolvidas com os alunos, de acordo com as suas potencialidades e limitações, 

indicando os recursos a serem utilizados e o prazo dessas atividades.  

Uma das fragilidades identificadas nos documentos normativos é a ausência de uma 

orientação sobre o tipo de atendimento a ser ofertado nos Centros de Recursos de Educação 

Inclusiva e nas escolas que atendem alunos com necessidades educativas especiais. Apesar 

dessa fragilidade, os profissionais dos CREIs têm elaborado o Plano Educacional 

Individualizado, como um instrumento de acompanhamento das atividades dos alunos.  

Um dado que merece destaque, é o referente à existência de salas de compensação, que 

servem de suporte ou de reforço para a aprendizagem dos alunos. Essas salas estão equipadas 

com máquinas de Braille e de outros equipamentos didáticos e pedagógicos. Os alunos são 

atendidos nessas salas no contraturno e esse atendimento é feito de forma individual ou em 

grupo, dependendo das especificidades dos alunos e das atividades planificadas para cada aluno. 

Essa atividade é coordenada pelo professor responsável pela turma e pelos profissionais do 

Setor de Diagnóstico e Orientação. O trabalho desenvolvido nessas salas não substitui as 

atividades da sala de aula, pois tem como finalidade ajudar o aluno a desenvolver habilidades, 

de modo a melhorar o seu desempenho nas aulas, assim como adquirir autonomia. Em relação 

ao currículo que está sendo implementado nesses centros, não constituiu nosso foco de análise, 

pois o desenho de nossa pesquisa não contemplava a observação e presença para o 

acompanhamento das aulas.  

A esse propósito, ao refletir sobre os serviços disponibilizados nos CREIs, 

especificamente sobre as salas de compensação, percebemos que essas salas têm algumas 

similaridades com as Salas de Recursos Multifuncionais no Brasil, que é um modelo de 

atendimento que é ofertado aos alunos público-alvo da educação especial. As salas de recursos 

multifuncionais são espaços da escola onde, em modo predominante, se realiza o atendimento 

educacional especializado (AEE), estão organizadas com materiais didáticos, pedagógicos e 

dispõem de profissionais com formação específica para prestar esse atendimento (BRASIL, 

2007).  
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A partir desse atendimento, os alunos recebem todo tipo de suporte, pois os profissionais 

que atendem nessas salas têm como atribuições identificar, elaborar e organizar recursos 

pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras para a plena participação dos alunos 

considerando as suas necessidades específicas.  

Com relação ao público-alvo ficou explícito que os CREIs atendem à demanda de alunos 

com aquelas caraterísticas já definidas no Diploma Ministerial 191/2011 que regulamenta o seu 

funcionamento. Como refere Pletsch (2005), incluir não é matricular o aluno com necessidades 

especiais junto com outros considerados “normais” numa classe regular, sem apoio e 

adaptações necessárias ao seu desenvolvimento, pois o fato de estarem no ensino regular não 

significa que estes se tenham tornado iguais aos demais. Percebemos a ausência nos centros de 

profissionais de apoio, especificamente de professores itinerantes que são referenciados na 

Política Nacional de Educação, que teriam como função apoiar ao aluno de acordo com suas 

necessidades e trabalhar em colaboração com o professor da turma.  

Com relação às atividades desenvolvidas nos centros percebemos que os alunos têm 

aulas em turmas (classes) mistas, de 15 integrantes, o que significa que existem alunos com 

necessidades educativas especiais e outros sem necessidades educativas especiais. Para além da 

frequência as aulas, observou-se que eles realizam atividades extracurriculares cuja finalidade 

é a formação humana e preparação para os trabalhos manuais, o que tem permitido maior 

socialização entre os alunos e com os professores. 

De acordo com os dados apresentados na Tabela 7, constatamos que os centros não têm 

profissionais de apoio, que seriam, por exemplo, os intérpretes de Língua de Sinais de 

Moçambique, professores de apoio, auxiliar da vida escolar. A ausência de um sistema de apoio 

à educação constitui um desafio para a implementação com sucesso de uma proposta de 

educação inclusiva. Da entrevista com os gestores, ficou registrado que os centros carecem de 

certos serviços, o que tem constituído um desafio para a instituição, especificamente para os 

professores responsáveis pelas turmas. A partir do seu trabalho, Nhapuala (2014) constatou que 

as instituições de ensino ainda enfrentam limitações para responder as necessidades dos alunos 

pois, não existem profissionais de apoio, tanto em regime itinerante ou a tempo integral nas 

escolas, para que possam oferecer de forma sistemática e estruturada apoios educativos à escola 

e a todos os intervenientes no processo educativo.  

Ao analisar o quadro dos profissionais, percebemos que os centros não têm profissionais 

como intérpretes, ainda que todos os CREIs tenham maior número de alunos com deficiência 

auditiva. Aliado a esse fato, deve-se referir que os cursos de formação de professores existentes 
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no país, não incluíam nos seus programas de formação até 2017 a disciplina de Língua de Sinais 

de Moçambique.  

Em síntese, observa-se que os CREIs têm professores habilitados a lecionar nas escolas 

de ensino comum, que por meio dos cursos de capacitação oferecidos pelos próprios centros, 

foram capacitados em estratégias de ensino para alunos com necessidades educativas especiais. 

Porém, os professores que trabalham no SDO têm a dupla tarefa de lecionar as aulas e de 

auxiliar os professores na adequação dos conteúdos. De um modo geral, não há uniformidade 

na distribuição dos profissionais pelos três centros, pois um centro tem um nutricionista e um 

agrônomo, e os restantes não têm esses funcionários. 

A Estratégia de Educação Inclusiva e Desenvolvimento de Crianças com Deficiência 

faz menção à sensibilização e à formação de outros profissionais para trabalharem no modelo 

inclusivo: “a existência de professores preparados para dar resposta às necessidades das 

crianças com deficiência é fator decisivo para o sucesso na implementação de uma prática 

inclusiva e o bom aproveitamento escolar” (MOÇAMBIQUE, 2018b, p. 10). Esse documento 

aponta que a formação de profissionais para trabalhar no modelo inclusivo é importante tanto 

no domínio da educação (diretores de escola) como de outros setores que trabalham com 

crianças e jovens com deficiência. Assim, seria importante que fossem organizados encontros 

formativos com profissionais do Ministério da saúde, Ministério da Ação Social e Emprego, 

para a criação de respostas adequadas às necessidades das pessoas com deficiência 

(MOÇAMBIQUE, 2018b).  

No Plano Estratégico de Educação (2012-2016) estendido até 2019, é assegurado o 

princípio da inclusão, com vistas a garantir que as crianças, jovens e adultos com necessidades 

educativas especiais possam frequentar as escolas de ensino comum. Nesse documento, os 

CREIs são apontados como “laboratórios de referência para os processos e estratégias de 

inclusão escolar, capacitação de professores, mobilização e sensibilização da comunidade” 

(MOÇAMBIQUE, 2012). Esse documento enaltece as atribuições desses centros no 

atendimento dos alunos com e sem necessidades educativas especiais e reforça a necessidade 

de formação e capacitação dos professores no atendimento desses alunos, sem fazer referência 

a outros profissionais. Considerando a complexidade na abordagem da formação de 

professores, esse tema será discutido com maior abrangência no próximo capítulo.  

Os CREIs são considerados “laboratórios” por terem a dupla função: ensino dos alunos 

que frequentam os centros e a capacitação de professores em matérias de educação inclusiva e 

produção de materiais. Apesar dessa dupla função, as atividades desenvolvidas nos centros 

estão mais focadas para a componente do ensino. Não obstante os centros terem a componente 
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formação nas suas atribuições, pouco se tem feito nesse sentido, devido à escassez de recursos 

humanos e materiais, o que impossibilita que estes funcionem como uma biblioteca específica 

em matérias de educação inclusiva, de acordo com o relatório do Minisério da Educação e 

Desenvolvimento Humano (MOÇAMBIQUE, 2012).  

Uma das atividades desenvolvidas nesses centros está focada na sensibilização da 

comunidade em relação às deficiências. Assim, os profissionais do SDO realizam visitas a 

comunidade e as escolas da região com o objetivo de identificar crianças com algum tipo de 

deficiência e que não frequentam a escola. Além dessa atividade, os professores do centro têm 

realizado iniciativas de capacitação de professores das escolas de ensino comum, mas com 

dificuldades devido ao número reduzido de profissionais do centro.  

De referir ainda que esses centros nos documentos normativos são considerados como 

referência na produção de materiais de ensino, mas tais instituições não possuem uma 

autonomia financeira que as possibilite a realização dessa atividade.  

Ao analisar a Estratégia de Educação Inclusiva e Desenvolvimento da Criança (2018) e 

o Plano Estratégico da Educação (2012-2016), percebemos que estes não indicam as diretrizes 

norteadoras de funcionamento e de atendimento do público que frequenta os centros, nem em 

relação aos profissionais para atender a esses alunos. Esses documentos evidenciam a formação 

de profissionais, especificamente de professores para trabalhar no modelo inclusivo e reforçam 

a articulação entre os Ministérios da Educação, da Saúde e o Ministério do Género, Criança e 

Ação Social.  

Os CREIs recebem alunos com várias deficiências, como foi apontado anteriormente, o 

que constitui um desafio para os profissionais desses centros. Ao proceder a leitura da Estratégia 

de Educação Inclusiva e Desenvolvimento de Crianças com Deficiências, identificamos que 

nesse documento é reconhecida a necessidade da existência de diferentes mediadores22 para a 

inclusão, que façam as ligações necessárias entre a ação dos professores, da escola e das 

necessidades específicas dos alunos (MOÇAMBIQUE, 2018b). A existência desses 

profissionais não se limita apenas aos CREIs, mas é extensiva às escolas de ensino comum. 

A existência desses centros no país é uma prática que merece ser acompanhada de modo 

a perceber se os centros estão efetivamente a desempenhar as funções de ensino e capacitação 

de professores em estratégias de ensino a alunos com necessidades educativas especiais, 

conforme o estabelecido no Diploma Ministerial 191/2011 que aprova o seu funcionamento. A 

partir dessa resposta, pode-se pensar em partilhar a experiência dos professores que atuam nos 

                                                 
22 Termo utilizado no documento, para se referir aos intérpretes, professores de apoio, tutores e auxiliares. 
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centros e produzir algum conhecimento científico, em particular sobre as atitudes, dos alunos 

sem necessidades educativas especiais e que vão ao encontro das outras consideradas com 

necessidades educativas especiais.  

Em síntese, é importante reafirmar que há necessidade de se refletir mais no papel dos 

CREIs de modo a melhorar as atividades que são desenvolvidas e dar mais dinamismo na 

“implementação” das políticas de educação inclusiva. Os documentos normativos mencionam 

esses centros como de “referência”, devido às suas atribuições, mas ainda carecem de melhorias 

e de aperfeiçoamento, de modo a se tornarem mais abrangentes e dinâmicos na formação e/ou 

capacitação dos professores em matérias de educação inclusiva. Esse tipo de constatação faz 

supor que, ao invés de os centros se constituírem como referência para o funcionamento de 

outras instituições, estes funcionam como iniciativas isoladas que, em tese, “justificam” a 

existência de serviços especializados, ainda que suas ações tenham um restrito alcance.  

A maioria dos alunos que frequentam esses centros têm uma necessidade educativa 

especial, mas os serviços ofertados não chegam a cobrir a demanda, aliado ao fato de existirem 

poucos profissionais e a falta de recursos didáticos e pedagógicos. De um modo geral, não 

existem evidências de profissionais colocados nas escolas, com uma base estruturada e regular 

e que ofereça serviços de apoio aos alunos considerados com necessidades educativas especiais.  

O Diploma Ministerial 191/2011 que aprova o funcionamento desses centros é muito 

resumido, não faz referência aos profissionais que devem prestar serviços nos mesmos, não 

aponta o tipo de formação necessária a esses profissionais e é omisso em relação aos serviços 

de apoio. Ao analisar os profissionais dos três centros percebemos que não há uniformidade na 

sua distribuição, o que pode levar a uma desarticulação entre os propósitos do centro e a prática 

vivenciada.  

Neste capítulo, pôde-se compreender que os centros ainda enfrentam a falta de 

profissionais para atender a demanda dos alunos. No capítulo seguinte o foco da análise é a 

formação de professores para o atendimento dos alunos nas escolas de ensino comum e nos 

Centros de Recursos de Educação Inclusiva.  
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9. FORMAÇÃO DE PROFESSORES E A PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO 

INCLUSIVA EM MOÇAMBIQUE  

 

Abordar o tema de formação de professores na perspectiva inclusiva é o mesmo que 

iniciar uma discussão com inúmeros obstáculos, em função da complexidade que envolve essa 

proposição. Iniciamos este capítulo com os seguintes questionamentos: quais conhecimentos 

são necessários para a formação de um professor? Quais os saberes são necessários para a 

formação de um professor que atenda a turmas organizadas de acordo com a perspectiva 

inclusiva? Qual seria a natureza desses saberes?  

Diante dessa complexidade do trabalho docente, vários autores têm desenvolvido 

pesquisas, com o intuito de aprofundar aqueles saberes necessários aos docentes em formação, 

com enfoque no papel do professor e suas práticas. Nesse sentido, mencionamos os trabalhos 

de Tardif (2014), Freire (2015), Nóvoa (2011) e Perrenoud (1999), os quais têm defendido uma 

formação que contemple uma prática reflexiva, cuja prática é definida como lugar de produção 

da consciência crítica.  

Tardif, nos seus estudos e pesquisas, dedica-se à questão dos saberes docentes e dos 

saberes da formação profissional. Ele defende que é impossível explicitar o saber sem relacioná-

lo com o seu contexto e condicionantes. Nesse sentido, aponta que é necessário considerar a 

identidade do profissional, sua experiência, seu processo de formação e as relações 

desenvolvidas na interação com os educandos. Para o autor, “o saber profissional está na 

confluência de vários saberes oriundos da sociedade, da instituição escolar, dos outros atores 

educacionais e das universidades (TARDIF, 2014, p. 19).  

Os saberes docentes são constituídos a partir de diferentes experiências desses sujeitos, 

relacionados à formação profissional nas instituições de formação de professores “saberes 

profissionais”, às disciplinas oferecidas pelas universidades “saberes disciplinares”, aos 

currículos das instituições escolares “saberes curriculares” e àqueles relacionados as 

experiências cotidianas “saberes experienciais” (TARDIF, 2014). A tarefa de ser professor 

requere um conjunto de experiências que vão sendo alcançadas ao longo do tempo e pela 

prática. 

 

Pode-se definir o saber docente como um saber plural, formado pelo amálgama, mais 

ou menos coerente, de saberes oriundos da formação profissional e de saberes 

disciplinares, curriculares e experienciais [...]. (TARDIF, 2014, p. 36) 
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A prática docente não é apenas um conjunto de conhecimentos da ciência da educação, 

mas uma atividade que mobiliza diversos saberes que podem ser chamados de pedagógicos. 

Esses saberes, apresentam-se como doutrinas ou concepções provenientes de reflexões 

racionais ou normativas sobre a prática educativa, que conduzem a sistemas de orientação da 

atividade educativa (TARDIF, 2014). 

 

9.1. Saberes necessários para a formação inicial e continuada/prática docente  

 

Analisando os documentos normativos sobre educação inclusiva em Moçambique, 

compreendemos que estes são enfáticos ao apontar a formação de professores como a chave de 

sucesso para a inclusão escolar. Trata-se de uma perspectiva que exige reflexão, pois tende a 

enfatizar um dos pilares do processo educativo, minimizando a importância associada, por 

exemplo, às questões que envolvem a gestão e a oferta de apoio especializado em suas 

diferentes configurações. O professor, de acordo com essa perspectiva acaba concentrando 

grande responsabilidade pelo processo, o que pode se constituir como um desafio para esse 

profissional, pois caberia a ele, construir uma prática pedagógica capaz de atender a todos 

alunos com suas particularidades. Esse desafio se intensifica quando é considerado o tipo de 

formação que é ofertada nas instituições formadoras. 

 

Até agora, a formação para o magistério esteve dominada sobretudo pelos 

conhecimentos disciplinares, conhecimentos esses produzidos geralmente numa 

redoma de vidro, sem nenhuma conexão com a ação profissional, devendo em 

seguida, serem aplicados na pratica por meio de estágios ou de outras atividades do 

gênero [...]. (TARDIF, 2014, p. 23) 

 

Ao criticar a organização disciplinar aplicada na formação docente, Tardif nos convida 

a repensar na aproximação entre a teoria e a prática. Por isso, desde o princípio da sua formação, 

o formando deve saber “que ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades 

para sua produção ou a sua construção” (FREIRE, 2015, p. 24).  

A busca pela construção de uma educação inclusiva levanta vários questionamentos e 

desafios, mas recorremos a este trecho de Philippe Meirieu para justificar a necessidade da sua 

existência.  

 

Mostraremos que esses saberes são meios para trabalhar a “resistência” inevitável do 

outro projeto de educa-lo, resistência que não se trata de romper, mas de reconhecer 

como uma valiosa oportunidade de estimular a inventividade e de descobrir novos 

meios para que a educação seja um lugar de partilha e não de exclusão. (MEIRIEU, 

2002, p. 34) 
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Com o despontar dos discursos sobre a inclusão escolar, as agências internacionais 

ganham mais espaço para a operacionalização de suas diretrizes, conforme refere Michels 

(2011), que a “Educação Inclusiva é desde os anos de 1990, uma política que vem ganhando 

destaque no Brasil, a formação de professores para trabalhar com alunos com deficiência 

também merece visibilidade” (MICHELS, 2011, p. 80). Este cenário também pode ser 

observado em Moçambique, que passou a constar na agenda política, com forte presença dessas 

agências multilaterais, o que pode ser visualizado pelo Projeto Escolas Inclusivas em 1998.  

Em relação à legislação moçambicana, nos referimos à Política Nacional de Educação 

(1995) e aos Planos Estratégicos da Educação que fazem referência à formação de professores 

para o atendimento dos alunos com necessidades educativas especiais nas escolas de ensino 

comum. À medida que a perspectiva de educação inclusiva começa a ganhar espaço no ensino 

comum, exige-se que o professor melhore e diversifique suas práticas pedagógicas de modo a 

oferecer respostas qualificadas a partir das particularidades dos seus alunos. Ao considerar que 

a nossa pesquisa segue as premissas do pensamento sistêmico, que evoca uma perspectiva inter-

relacional e interdependente, compreendemos que essa visão de responsabilizar o professor 

torna-se bastante simplificadora.  

Considerando as especificidades da inclusão escolar, surgem novas diretrizes filosóficas 

e pedagógicas na educação e na política de formação de professores. Nas mudanças de 

concepções e de práticas no contexto histórico da Educação Especial, de “educação da 

integração” para “Educação Inclusiva”, existem subjacentes um arcabouço simbólico e um 

arcabouço de representação de caráter social, cultural e político que exigem modificações tanto 

na concepção teórica quanto nas práticas sociais e educativas (MIRANDA, 2011). É necessário 

perceber que a educação inclusiva exige mudanças no sistema de ensino de modo a responder 

e a construir alternativas frente à diversidade de alunos.  

No cotidiano do exercício da sua profissão, o professor defronta-se com múltiplas 

situações para as quais não encontra respostas pré-elaboradas. Na prática cotidiana, o diálogo 

com a situação deixa transparecer aspetos ocultos da realidade e acaba criando marcos de 

referência, novas formas e perspectivas de perceber e de intervir (ROZEK, 2012). A entrada de 

alunos com necessidades educativas especiais nas escolas regulares constitui um desafio para 

os professores, que dizem “não estar preparados” para trabalhar esse grupo de alunos. 

Assim, é necessário “preparar” esses professores para que possam desenvolver 

ferramentas necessárias para a sua profissão. Reconhecemos que não existe um “estar 
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preparado”, mas sim o buscar permanente, o processo de “formar-se” (SILVA, 2015), que se 

vai constituindo a partir das relações. Jesus e Alves (2011) referem  

 

[...] que o profissional precisa construir conhecimentos específicos para assegurar a 

inclusão escolar dos alunos com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento 

e altas habilidades/superdotação, conforme indicativo das diretrizes [...]. (JESUS; 

ALVES, 2011, p. 25) 

 

As particularidades dos alunos com necessidades educativas especiais exigem do 

professor maior atenção em relação à sua prática pedagógica. 

A formação de professores é uma condição necessária para a efetivação de uma 

educação que satisfaça as necessidades básicas de aprendizagem dos alunos. Refletindo sobre 

a inclusão escolar, há necessidade de repensar nas concepções dos sujeitos alvos da educação 

inclusiva, da sua aprendizagem e de investir nos processos educativos pautados pela mudança 

qualitativa da sua condição (ANDRADE, 2015).  

A formação oferecida aos professores, seja em nível inicial ou continuada, deve 

contemplar conteúdos que visem à construção de conhecimentos específicos por parte dos 

docentes que atuam com os alunos com necessidades educativas espeiais a fim de garantir a 

aprendizagem desses alunos, pois “os alunos estarão presentes na sala de aula comum e 

precisam aprender e se apropriar dos conteúdos escolares” conforme alertam Jesus e Alves 

(2011, p. 25). Os autores citados ainda referem que esse seria o grande desafio da inclusão 

escolar, apostar na educabilidade do aluno e garantir a sua aprendizagem.  

Baptista, Caiado e Jesus (2011), ao analisarem a formação docente no Brasil, na 

perspectiva inclusiva, apontam que ainda há muitas lacunas na construção de conhecimentos 

pelos professores da escola regular de ensino. Tais lacunas efetivam-se diante das dificuldades 

encontradas no trabalho docente com os alunos advindos da “educação especial”. Nesse 

contexto, os autores apontam os seguintes elementos: 

 

Diante das intensas mudanças que têm caracterizado a Educação Especial brasileira – 

como a evidente valorização do ensino comum como lócus do atendimento dos alunos 

com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação, a temática relativa à formação emerge como um ponto de 

necessário aprofundamento e debate. Questiona-se como deve ser formado o educador 

especializado para atender novas demandas que o trabalho com grupos diferenciados 

de alunos e com colegas docentes exercendo a função de assessor. Discutem-se quais 

seriam as necessidades de formação para o educador do ensino comum, na formação 

inicial e naquela continuada, para conseguir trabalhar com turmas que, cada vez mais, 

têm uma constituição variada, incluindo os alunos considerados “da educação 

especial”. (BAPTISTA; CAIADO; JESUS, 2011, p. 8) 
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Apesar do debate existente entre a necessidade de formação de professores para atuar 

na educação inclusiva, ainda não há uma proposta sistematizada para o desenvolvimento 

profissional dos professores. Segundo Miranda (2011, p.137) “o que existe são estratégias 

pontuais, sem uma discussão aprofundada sobre o que deve ser contemplado na prática 

pedagógica”. A falta de definição do tipo de formação de professores para atender aos alunos 

com necessidades especiais, é bastante visível em Moçambique, aliado ao fato de que até 2018 

existiam diversos modelos de formação.  

Ao analisar o modelo de formação de professores em Moçambique, evocamos as 

palavras de Nóvoa (2011) ao referir que a formação desses profissionais não se constrói por 

acumulação de cursos, mas sim por meio de um trabalho reflexivo e crítico sobre as práticas. 

Encontramos nessas palavras, argumentos para justificar a necessidade de se apostar na 

formação continuada. Essa formação pode ser limitada a pequenos encontros, mas que tenham 

conteúdos programados e sejam sistematizados e que ocorram com uma certa frequência nas 

escolas. 

Ao analisar a formação de professores para implementar a educação inclusiva em 

Moçambique, compreendemos que ainda está longe de alcançar os objetivos desejados, existem 

aspectos que carecem de definição. Um dos aspetos é referente ao tipo de formação que é 

oferecida aos professores para atender o ensino primário, considerando que este acolhe maior 

número de alunos com necessidades educativas especiais. De acordo com os dados 

apresentados no capítulo sobre a inclusão escolar, verificou-se que o ensino primário é o 

subsistema que acolhe maior número de alunos e consequentemente necessita de maior número 

de professores para atender a demanda desses alunos. Como temos discutido ao longo da 

presente pesquisa, os professores que atendem a esses alunos tiveram uma formação geral, com 

pouca abordagem sobre as necessidades educativas especiais.   

Apesar de a formação de professores ter registado certos avanços, Dias (2007) considera 

que ainda existe uma “formação inadequada de professores”, isto é, as Instituições de Formação 

de Professores não conseguem responder às necessidades de professores para os vários níveis 

e a formação dada não é a mais adequada para a população estudantil moçambicana. Uma 

população muito diversificada, pois, há alunos de várias origens sociais, étnicas e linguísticas, 

possuindo ritmos diferenciados de aprendizagem. Tais características se somam aos desafios 

desencadeados pela presença dos alunos com necessidades educativas especiais por deficiência. 

Importante referir que a formação de professores não pode se restringir à formação 

inicial, há necessidade de reforçar a formação continuada, de modo a estar nesse constante 

“formar-se”. A formação continuada vai permitir aos professores debater sobre suas práticas 
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pedagógicas em sala de aulas, possibilita ao professor atualizar seus conceitos e práticas 

educativas, visto que a formação inicial serve de ponto de partida para a sua qualificação. 

Conforme considera Nivagara (2013), a profissão docente exige uma atualização permanente, 

devido a sua complexidade e pelo fato de os saberes docentes estarem em constante mutação.  

 

9.2. Formação de professores no contexto moçambicano  

 

Pensar o objeto em contexto significa pensar em sistemas complexos, cujas múltiplas 

interações e retroações não se inscrevem numa causalidade linear – tal causa produz tal efeito 

– e exigem que se pense em “relações causais recursivas” (VASCONCELLOS, 2016, p. 114). 

A partir dessas premissas, passamos a perceber a ideia de um sistema, constituído por relações, 

sendo impossível fazer análises de forma separada, sem relacionar ao contexto em que o objeto 

está inserido. É nessa perspectiva que ao proceder a análise da formação de professores para 

educação inclusiva em Moçambique, recorremos aos antecedentes históricos, com a intenção 

de compreender como a história vem construindo o contexto atual. Como refere Bateson (1986, 

p. 25), “toda comunicação necessita de um contexto, que sem contexto não há significado, e 

que contextos fornecem significado porque existe classificação de contextos”. 

Em Moçambique, a formação de professores vem tomando diferentes rumos, desde a 

proclamação da Independência em 1975. O período pós Independência foi marcado por 

mudanças no sistema educacional, incluindo na formação de professores, como aponta Mugime 

et al. (2019), que os anos 1975-1976 foram designados por período de transição devido à fuga 

maciça dos estrangeiros e outros profissionais qualificados, o que levou o governo a contratar 

professores sem formação inicial, para suprir o problemas da falta desses profissionais. No 

período de 1977-1991, designado por fase da consolidação da formação de professores, foi 

adotado o modelo de formação de professores com duração de dois anos e era oferecido nos 

centros de formação de professores primários criados no país.  

Mahalambe (2011) afirma que depois da independência até 2012 foram adotados os 

seguintes modelos de formação de professores para o ensino primário: Modelo de 6ª Classe + 

1 ano (1982 a 1983); Modelo de 6ª Classe + 3 anos (1983 a 1991) ou 7ª Classe + 3 anos (1991 

a 2007); Modelo de 7ª Classe + 2 + 1 anos (1999 a 2003); Modelo 10ª Classe + 2 anos (1998 a 

2007), Modelo 10ª Classe + 1 + 1 ano (1999 a 2004), Modelo de 10ª Classe + 1 ano (2007 até 

atualidade); e Modelo de 10ª Classe +3 anos (2012). Essa pluralidade de modelos de formação 

foi surgindo em função da necessidade de ajustar e expandir a rede de ensino e para responder 

aos desafios enfrentados pelo país e do milênio.  
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O Estado moçambicano renova seu compromisso de promoção da educação para todos 

por meio da Lei 18/2018, ao estabelecer como parte de seus objetivos, garantir a todo cidadão 

o acesso à educação e a elevados padrões de qualidade de ensino e aprendizagem 

(MOÇAMBIQUE, 2018a). Como forma de garantir esse direito à educação, os modelos de 

formação foram reformulados, no sentido de garantir uma formação que procure contemplar os 

desafios contemporâneos. Para atender às especificidades dos alunos com necessidades 

educativas especiais, os programas de formação de professores passam a incluir disciplinas 

específicas que promovam práticas pedagógicas que respondam as particularidades desses 

alunos.  

Por muito tempo, os professores de educação especial foram formados a partir dos 

modelos médico-biológico e psicológico de perspectiva comportamental. A partir desse modelo 

de formação pode-se compreender que a educação especial foi-se constituindo a partir das 

necessidades supostamente impostas pela deficiência concebida como falta e não pela 

proposição educacional (MICHELS, 2017), que envolveria o ciclo de investigação e 

planejamento o que tenderia a qualificar o processo pedagógico.  

Estudos feitos por autores como Michels (2017), Pletsch (2009a), Mendes (2002) e 

Bueno (1999) têm reafirmado a necessidade de melhorar as condições e os programas de 

formação de professores, como condição essencial para garantir a inclusão escolar de sucesso. 

Considerando a complexidade da formação de professores, alguns pesquisadores têm 

questionado sobre que tipo de formação seria ideal para os professores que atuam na educação 

especial, havendo grupos que defendem uma perspectiva propositiva, tendencialmente 

pragmática e instrucional e outros a perspectiva analítica (MICHELS, 2017). 

Na perspectiva propositiva, o professor é considerado como o responsável pelo sucesso 

ou fracasso do processo inclusivo, há uma centralidade nas competências dos professores 

(MICHELS, 2017). Essa autora aponta que na perspectiva analítica, a inclusão é vista como um 

processo, a materialidade das condições históricas e sociais da formação de professores é que 

possibilitam essa discussão. 

A proposta defendida por Bueno (1999) para o atendimento de alunos com necessidades 

especiais seria a formação de dois tipos de professores: a) generalistas, que seriam os 

responsáveis pelas classes comuns do ensino regular e capacitados com uma base de 

conhecimento e prática sobre a diversidade do alunado; b) especialistas, que seriam capacitados 

em percursos formativos subsequentes à formação para docência e responsáveis por oferecer o 

suporte necessário, orientação e capacitação aos professores de ensino regular, visando à 

inclusão ou para atuar diretamente com alunos em classes especiais ou salas de recursos.  
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Os tipos de formação aqui propostos seriam uma espécie de trabalho colaborativo, o 

professor especialista teria como função auxiliar o professor da turma, partindo do princípio de 

que ele possui conhecimentos específicos que lhe permitem prestar esse apoio. Apesar de 

permitir esse trabalho em equipe, esse modelo dualista proposto por Bueno (1999) pode gerar 

certas ambiguidades em relação à formação de professores (MICHELS, 2017).  

Em Moçambique, várias pesquisas foram realizadas com a intenção de compreender a 

articulação dos modelos de formação de professores em vigor nas instituições de formação de 

professores, com as diretrizes da política, com destaque para os trabalhos de Agibo (2017), 

Nivagara (2013), Mahalambe (2011) e Donaciano (2006). Tais investigações indicaram que o 

campo de formação de professores ainda carece de melhorias, no sentido de proporcionar a 

esses profissionais competências e habilidades que lhes são exigidas para a prática docente.   

As pesquisas de Nhapuala (2014), Chambal (2012) e Manhiça (2005) tiveram como 

foco a formação de professores na perspectiva de inclusão escolar. Estes autores constataram 

que a componente de educação especial é pouco tratada nos programas de formação e 

consequentemente os professores têm apresentado certas limitações para trabalhar com a 

diversidade em sala de aulas. Outro aspecto constatado nesses trabalhos, indica que o currículo 

da formação inicial de professores está desarticulado das exigências decorrentes de uma 

educação inclusiva.  

Apesar de a Política Nacional de Educação indicar a necessidade de formação de 

professor itinerante (MOÇAMBIQUE, 1995) para atuar nas “escolas inclusivas”, na prática 

essa iniciativa ainda não se verifica. Os modelos de formação de professores vigentes no país, 

até 2018, não ofereciam uma componente específica para atendimento de alunos com 

necessidades educacionais matriculados nas escolas de ensino regular. O que tem acontecido é 

a incorporação de conteúdos de educação especial em disciplinas como Psicopedagogia. De 

referir que, com as experiências do Projeto Escolas Inclusivas, constatou-se a necessidade de 

incorporar a disciplina de educação especial nos programas de formação, como forma de 

prepará-los para trabalhar com alunos com necessidades educativas especiais nas escolas de 

ensino regular.  

Na sua pesquisa, Chambal (2012) constatou que não foi introduzida a disciplina de 

educação especial nos currículos de formação inicial de professores. O que ocorreu foi a 

introdução da disciplina de Psicopedagogia, em que os conteúdos da disciplina de educação 

especial foram transformados em um pequeno subtópico da última unidade do curso. Como 

refere o autor, houve uma redução acentuada de uma disciplina para uma temática tratada em 

poucas horas e sem uma bibliografia específica.  
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Nhapuala (2014) também destaca que foram incorporados conteúdos relacionados com 

necessidades educativas especiais e educação inclusiva na disciplina de Psicopedagogia dos 

programas de formação de professores. Outro aspecto apontado nessa pesquisa é que os 

conteúdos propostos na disciplina de Psicopedagogia são relacionados à discussão conceitual 

sobre necessidades educativas especiais, caraterização e identificação dos diferentes tipos de 

necessidades educativas especiais e as modalidades de atendimento a estes alunos.  

Apesar dessa incorporação, esses conteúdos têm uma carga horária de 16 horas, o que 

não confere uma formação em profundidade para os docentes em formação e estes são tratados 

no fim da disciplina. Esses conteúdos estão focados para a aquisição de conhecimentos teóricos 

sobre necessidades educativas especiais e não são abordados os processos pedagógicos de 

gestão em sala de aulas com uma diversidade de alunos. Identifica-se que ainda prevalece o 

modelo que pode ser designado como tradicional por ter como base as singularidades associadas 

às deficiências, para responder às demandas do trabalho com esse grupo de alunos em sala de 

aula.  

A problemática da formação de professores vai além dos conteúdos, ou seja, alguns 

formadores ainda apresentam certas limitações para trabalhar na área, o que também constitui 

um desafio. Como aponta Manhiça (2005), os formadores nas instituições de formação de 

professores têm enfrentado dificuldades no desempenho de suas atividades, que vão desde as 

competências profissionais até as próprias condições de trabalho. Essas limitações têm 

influenciado de forma que pode comprometer o trabalho dos formadores, no sentido de orientar 

os formandos a aplicarem na sala de aulas estratégias de ensino que promovam a educação 

inclusiva. 

Os trabalhos feitos por Cossing (2010) e Mangumbule (2011) apontam que há uma certa 

fragilidade na articulação entre a teoria e a prática na formação inicial dos professores, o que 

pode influenciar na sua preparação. Considerando essa dificuldade, para habilitar os professores 

em estratégias de ensino para atender alunos com necessidades educativas especiais, os Centros 

de Recursos de Educação Inclusiva têm a responsabilidade de proporcionar cursos de curta 

duração para professores em exercício. Os cursos organizados pelos Centros de Recursos de 

Educação Inclusiva têm o caráter de formação contínua ou formação em exercício e visam a 

dar continuidade à formação inicial, atualizando os professores em estratégias de trabalho em 

turmas de alunos com necessidades educativas especiais, contribuindo assim para o melhor 

desempenho dos alunos. 

Os programas de formação de professores em exercício são considerados como meios 

para a operacionalização da formação continuada. Esses cursos são oferecidos em módulos de 
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curta duração, sendo organizados de acordo com a tipologia da deficiência e/ou necessidade 

educativa especial.  

De um modo geral, os trabalhos consultados apontam para a ausência de um componente 

inserido em modo consistente de formação de professores em temáticas como a de educação 

inclusiva. Considerando que se pretende atender as metas assumidas na Declaração de Dakar e 

da Declaração de Salamanca, há um desajuste entre o compromisso assumido e a prática. No 

sentido de ajustar a formação de professores para atender aos alunos com necessidades 

educativas especiais nas escolas regulares, em 2019 foi aprovado um novo modelo de formação.  

Embora os documentos normativos se refiram à necessidade de formar professores para 

as “escolas inclusivas”, os programas implementados nas instituições de formação de 

professores não abarcam uma componente significativa sobre a educação especial. Há uma 

dicotomia entre as proposições políticas e a prática nas instituições de formação. Essa dicotomia 

pode ser mais visível nos Centros de Recursos de Educação Inclusiva, que devido a sua 

singularidade no atendimento de alunos com e sem necessidades educativas especiais, os 

professores que lecionam nesses centros tiveram uma formação geral, em que pouco se abordou 

sobre as estratégias de inclusão escolar.  

O pressuposto da instabilidade permitiu-nos compreender as mudanças que ocorreram 

nos programas de formação de professores. Como refere (VASCONCELLOS, 2016), o mundo 

está em processo de tornar-se, em transformação contínua, em constante auto-organização. 

Essas mudanças foram acontecendo nos programas de formação para “adequar” as novas 

exigências impostas pelas agências multilaterais e pelas necessidades do país. O novo modelo 

de Formação de Professores e Educadores de Adultos surge após vários debates internacionais, 

especificamente, depois de se constatar que os programas que estavam em vigor nas instituições 

de formação, não respondiam às necessidades de aprendizagem dos alunos e estavam 

desajustados com a realidade atual. 

Ao assumir o compromisso de alcançar os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 

(agenda 2030) que tem como foco a promoção da educação inclusiva e equitativa de qualidade 

e a promoção de oportunidades de aprendizagem ao longo da vida de todos os cidadãos, uma 

das medidas tomadas foi reajustar os programas de formação. Esses elementos levaram de 

alguma forma o governo a ajustar a política de formação de professores, adotando assim o 

modelo de 12ª classe mais três anos de formação, o que significa que os formandos terão aulas 

na instituição durante cinco semestres e o sexto semestre será dedicado ao estágio nas escolas.  

O Programa Quinquenal do Governo (2015-2019) estabelece que é necessário 

“promover um Sistema Educativo inclusivo, eficaz e eficiente que garanta a aquisição das 
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competências requeridas ao nível de conhecimentos, habilidades, gestão e atitudes que 

respondam às necessidades de desenvolvimento humano” (PQG 2015-2019: 4). No sentido de 

responder a essa orientação e havendo necessidade de elevar o perfil de entrada dos formandos 

nas instituições de formação de professores, de modo a responder aos desafios da qualidade de 

educação em Moçambique, viu-se a necessidade de ajustar os referidos programas de formação. 

O modelo proposto exige dos professores em formação a reflexibilidade e o profissionalismo 

no exercício das suas tarefas.  

Todavia, é importante referir que a Política Nacional de Educação reconhece a 

necessidade de formar professores para o ensino especial 

 

[...] as crianças com NEE serão integradas nas escolas normais com um sistema de 

apoio diferenciado e os professores serão capacitados sobre técnicas e metodologias 

de atendimento especial e como estratégia, serão formados professores itinerantes. 

(MOÇAMBIQUE, 1995, p. 5) 

 

Por sua vez, o Plano Estratégico da Educação 1999-2003 aponta que “o sucesso da 

inclusão vai exigir formação inicial e em exercício dos professores, de modo a prepará-los para 

as exigências de ensinar um grupo ainda mais diverso de alunos” (MOÇAMBIQUE, 1998, p. 

37).  

No novo modelo de formação de professores e Educadores de Adultos, foram 

incorporadas as seguintes disciplinas: Necessidades Educativas Especiais, Língua de Sinais 

de Moçambique (equivalente a Libras no Brasil) e Sistema Braille, o que indica uma busca 

no sentido de criar condições para oferecer respostas à demanda da inclusão escolar.  

A disciplina de Necessidades Educativas Especiais tem uma carga de 108 horas e visa 

proporcionar ao formando competências para atuar com a diversidade em sala de aulas. Nessa 

disciplina são abordadas várias temáticas que se dividem entre conhecimentos sobre 

necessidades educativas especiais e as tipologias das deficiências, conforme consta no Quadro 

4.  

A disciplina de Língua de Sinais de Moçambique surge no âmbito da defesa da 

utilização da língua gestual no contexto de ensino e visa desenvolver no formando a 

competência comunicativa linguístico-gestual. Esta disciplina tem uma carga de 108 horas e 

são abordadas temáticas sobre as regras de comunicação em língua de sinais, conforme está 

descrito no Quadro 4. 

A disciplina Sistema Braille visa a desenvolver no formando competências 

comunicativas com alunos cegos, por meio do uso do sinal em papel de relevo. Com uma carga 
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de 90 horas, são abordados os conteúdos referentes ao alfabeto Braille até as técnicas de uso da 

bengala branca, conforme é apresentado no Quadro 4. A partir dos conteúdos apresentados, 

podemos compreender que o foco está em dotar o formando de conhecimentos básicos sobre o 

sistema Braille (MOÇAMBIQUE, 2019c).  

Com a incorporação dessas disciplinas no programa de formação de professores, espera-

se habilitar o professor em técnicas de trabalho com a diversidade em salas de aulas. O atual 

modelo de formação de professores requer novas formas de pensar e de fazer a educação, por 

isso, este programa é “implementado” em todas as instituições de formação de professores para 

o ensino primário. Por muito tempo, as instituições de formação de professores funcionavam 

com programas diferentes, não havia uniformidade entre as diversas instituições de formação 

de professores, o que criava uma diversidade do perfil dos professores na mesma escola.  

 

Quadro 4 – Apresentação dos conteúdos nas disciplinas sobre inclusão escolar nos programas 

de formação de professores. 

Disciplina Resultados de aprendizagem Conteúdo do programa 

Necessidades 

educativas 

especiais 

Aplicar técnicas e procedimentos para a 

identificação, caracterização 

psicopedagógica, orientação e 

seguimento dos alunos com 

Necessidades Educativas Especiais;  

Aplicar técnicas para exploração 

diagnóstica e intervenção educativa;  

Aplicar estratégias de intervenção para 

alunos com necessidades educativas de 

aprendizagem; 

Usar alternativas de comunicação para a 

deficiência auditiva, visual ou mental, 

entre outras;  

Planificar aulas tendo em conta as 

especificidades dos alunos  

Usar recursos psicoterapêuticos. 

Contextualização das Necessidades 

Educativas Especiais;  

Diagnóstico, Orientação e Intervenção na 

Escola;  

Estimulação Precoce;  

Problemas Específicos de 

Aprendizagem;  

Fundamentos da Pedagogia Especial;  

Recursos Psicoterapêuticos para o 

Professor  

Regularidades Psicológicas de alunos 

com atraso no desenvolvimento Psíquico 

e Mental, autismo, Deficiência múltipla e 

Físico-motora.  

Língua de 

sinais de 

Moçambique  

Estabelecer relação entre o respeito pela 

diversidade linguística e cultural do país;  

Fundamentar a introdução da LSM no 

sistema educativo moçambicano e sua 

importância para comunidade de 

gestuantes em geral e para os surdos em 

particular;  

Indicar as implicações dos diferentes 

graus de perda auditiva para a aquisição 

e desenvolvimento da comunicação 

oral/gestual e para o processo de ensino- 

aprendizagem;  

Descrever a estrutura da Língua de Sinais 

nos aspetos elementares da fonética, 

fonologia, morfologia e sintaxe;  

Introdução ao estudo da Língua de Sinais 

de Moçambique;  

Literacia em Língua de Sinais de 

Moçambique;  

Funcionamento da Língua de Sinais de 

Moçambique;  

Língua de Sinais de Moçambique, 

comunidade e cultura surda; 
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Sistematizar as diferenças estruturais 

entre a LSM e a LP;  

Ler em LSM textos escritos em LP, 

respeitando as regras de funcionamento 

dela;  

Elaborar discursos gestuais com recurso 

às palavras da LP, respeitando as regras 

da LSM;  

Analisar, criticamente, os materiais da 

LSM e da LP, quanto à adequação ao 

contexto, necessidades linguísticas das 

crianças e à observância das suas regras 

de funcionamento;  

Selecionar as estratégias de ensino e 

aprendizagem adequadas a cada grau de 

perda auditiva 

Sistema 

Braille 

Propiciar a descoberta do próprio corpo 

como agente explorador do ambiente 

escolar, através de vivência de 

movimentos, ações e sensações;  

Elaborar noções espaciais, temporais; 

Despertar a consciência corporal na 

construção de uma autoimagem positiva, 

bem como a autonomia;  

Promover o desenvolvimento da 

afetividade e socialização, a partir da 

convivência e troca de experiências com 

outras crianças da mesma idade e adultos 

que não pertençam ao seu meio familiar;  

Possibilitar a superação progressiva do 

egocentrismo, nesta etapa do 

desenvolvimento;  

Explorar o ambiente através de 

experiências sensório-motoras 

vivenciadas pela própria criança para 

formação de conceitos, seleção de ideias, 

estabelecimento de relações lógicas;  

Dar oportunidade à descoberta do 

Sistema Braille pautada no caráter lúdico, 

para construir esquemas necessários ao 

seu domínio.  

Introdução ao Sistema Braille;  

Alfabeto Braille;  

Transcrição do Sistema comum (em 

tinta) para o Braille e vice-versa;  

Simbologia Matemática;  

Representação das operações 

fundamentais e datas;  

Requisitos básicos para Orientação e 

Mobilidade;  

Utilização dos sentidos remanescentes;  

Aquisição e desenvolvimento do sentido 

de orientação;  

Técnicas de Mobilidade dependente;  

Técnicas de Mobilidade independente em 

ambientes fechados;  

Técnicas com o auxílio da bengala 

branca;  

Vivências especiais;  

Fonte: Adaptado do programa de formação de professores e educadores de adultos (MOÇAMBIQUE, 

2019). 

 

É importante que ao longo da formação, os formandos tenham acesso ao conhecimento 

sobre as deficiências, as necessidades educativas especiais e as práticas pedagógicas para 

garantir processos de aprendizagem aos seus alunos. Mas, em sintonia com o debate 

contemporâneo expresso na literatura especializada, esse conhecimento não deveria se limitar 

à informação sobre as deficiências, pois é necessário pensar nas práticas pedagógicas e no 
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conjunto de saberes que farão parte desse processo. Conforme refere Freire (2015) o ensinar 

exige reflexão crítica sobre a prática.  

A reflexão na prática docente também é discutida por Silva (2015) ao referir que: 

 

[...] é fundamental pensar em processos de formação que levem em consideração a 

constituição de um professor que aposta na reflexão, compreendendo a não linearidade 

desse processo formativo, na medida em que ele se constrói a partir do contexto da ação 

docente e percebendo que o refletir ocorre nos entremeios a partir do processo formativo 

(SILVA, 2015, p. 62-63) 

 

Reconhecemos que, a partir da revisão dos programas de formação de professores, há 

um esforço em proporcionar condições de aprendizagem aos alunos com necessidades 

educativas especiais. O grande desafio para os cursos de formação de professores é o de 

produzir conhecimentos que possam desencadear novas atitudes que permitam a compreensão 

de situações complexas de ensino, para que os professores possam desempenhar de maneira 

responsável e satisfatória seu papel de ensinar e aprender para a diversidade (PLETSCH, 

2009a). 

Os documentos normativos do país fazem referência à necessidade de formar 

professores itinerantes, mas não especificam quais seriam as atribuições desse profissional. A 

presença desse profissional, de acordo com a literatura especializada, seria benéfica, pois daria 

apoio ao aluno com necessidades educacionais, de forma individual ou em grupo, dependendo 

da necessidade do aluno, e se necessário pode trabalhar com ele fora do horário da sala de aulas 

(PLETSCH, 2005).  

A inclusão escolar é uma perspectiva que exige o envolvimento de todos profissionais 

e gestores da escola. Não basta formar professores, oferecer conhecimentos teóricos, é preciso 

garantir que haja essa interlocução entre a teoria e a prática e garantir conhecimentos sobre a 

inclusão escolar. 

De acordo com os dados do MINEDH, em 2019 existia no país cerca de 140 mil 

professores a lecionar no ensino público, nos níveis primário e secundário. A formação de 

professores é referenciada nas políticas educativas do país. A concepção de que a educação é 

um direito de todos é indicada na Política Nacional de Educação (1995) e na Lei nº 18/2018 do 

Sistema Nacional de Educação nos seus princípios gerais, para além de outros documentos 

norteadores. Esses documentos fazem menção a uma educação justa e inclusiva e da educação 

orientada para a cidadania. Em conformidade com essas concepções, prevalece a tese de que os 

objetivos pretendidos no setor da educação, como a expansão, o acesso e qualidade, bem como 

a educação inclusiva passam por uma formação de professores que integre a formação inicial e 



126 

formação em exercício (MUGIME et al., 2019). Ao abordar as políticas educacionais para a 

inclusão escolar é preciso considerar o público-alvo e as mudanças no sistema de ensino, o que 

inclui a formação de professores.   

As instituições responsáveis pela formação inicial de professores para o ensino primário 

são os Centros de Formação de Professores Primários (CFPP), os Institutos do Magistério 

Primário (IMAPs), a Universidade Pedagógica, os quais são instituições públicas. Além dessas 

instituições, há os Centros da ADPP (Ajuda de Desenvolvimento do Povo para o Povo) que são 

instituições privadas. A formação para os professores do ensino secundário está na 

responsabilidade da Universidade Pedagógica e da Universidade Eduardo Mondlane, que são 

instituições públicas. Para além dessas, existem também as Universidades privadas que, com a 

devida autorização do MINEDH, podem desenvolver essa atividade. Como apontam Mugime 

et al. (2019), apesar da existência dessas instituições, até 2017 não havia um paralelismo entre 

os programas de formação, o que subentende a necessidade de um debate que favoreça que 

essas instituições de formação de professores tenham propostas que reflitam mais 

uniformidade. 

Ao longo deste capítulo, percebemos que a formação de professores em Moçambique 

foi se construindo num contexto de desafios colocados pelas agências multilaterais e pela 

conjuntura interna do país, desde a conquista da independência, o que exigiu mudanças nas 

políticas educacionais. Apesar de os documentos normativos reconhecerem a necessidade de 

formar professores para o atendimento aos alunos com necessidades educativas especiais, a 

formação de professores ainda ocorre de um modo geral na lógica de formação geral dos 

professores para o ensino primário. 

A legislação é incisiva na questão de formação de professores, mas ainda não existem 

cursos específicos para a formação de professores em educação inclusiva, não existe uma 

formação para professores generalistas que teriam uma base de conhecimento e prática sobre a 

diversidade ou professores especialistas que seriam os responsáveis por oferecer o suporte 

necessário aos professores do ensino regular, como propõe Bueno (1999).  

Para além desse aspeto, nem todos os professores têm tido a possibilidade de participar 

em cursos de capacitação em estratégias de ensino (MANDLATE, 2012). Reconhecemos que, 

apesar da existência dos CREIs com a atribuição de capacitação de professores, as ações 

desenvolvidas nesses centros ainda não são abrangentes para o país, limitando-se apenas às 

escolas circunvizinhas desses centros. 

Os dados referentes a 2008 indicam que foram formados 3.127 professores para atender 

os alunos com necessidades educativas especiais e apenas 98 escolas eram consideradas 
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inclusivas (MOÇAMBIQUE). Entretanto, não fica claro quem são estes professores, de que 

escolas e que conteúdos e modalidades formativas lhes foram oferecidas. Devemos sublinhar 

que, ao analisar o Plano Estratégico da Educação 2012-2016, não há evidências deste processo 

ser, em alguma medida, sistemático e estruturado e com tendência a cobrir cada vez maior 

número de professores.  

Ao longo deste capítulo foi possível perceber que em Moçambique existiram vários 

modelos de formação de professores, que foram implementados em modo simultâneo, nas 

diferentes instituições de formação. Os modelos anteriores não abarcavam conteúdos 

relacionados com o ensino de alunos com necessidades educativas especiais. Para responder a 

essa lacuna, os modelos anteriores foram revistos e elaborado um novo programa de Formação 

de Professores e Educadores de Adultos e que tem uma abordagem reflexiva da prática docente.  

Finalizamos este capítulo retomando a questão colocada no início: Quais conhecimentos 

são necessários para a formação de um professor? Quais os saberes são necessários para a 

formação de um professor que atenda a turmas organizadas de acordo com a perspectiva 

inclusiva? Qual seria a natureza desses saberes? Refletindo sobre esses questionamentos, 

percebemos que os autores nos propõem um conjunto de abordagens necessárias para a 

construção desses saberes docentes, e que eles vão se construindo a partir da própria 

experiência, da interação, o processo de formar-se (SILVA, 2015). 

Reforçamos que a formação de professores, no contexto da educação inclusiva, deve 

assegurar uma permanente relação entre a teoria e a prática, dotar os professores de referenciais 

teóricos que lhes possibilitem o diagnóstico, a caraterização psicopedagógica dos alunos com 

necessidades educativas especiais e ofereça práticas pedagógicas que permitam um 

atendimento a esses alunos. 

No caso de Moçambique, dadas as limitações relacionadas com a formação inicial de 

professores, consideramos ser necessário investir para que a formação de professores contínua 

e sistemática possa assegurar que aqueles conteúdos que não foram abordados na formação 

inicial tenham condições de ser incorporados na formação em exercício. Esta opção iria permitir 

que a formação contínua contemplasse também problemas muito concretos com os quais os 

professores se defrontam na sala de aula.  
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10. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Ao chegar nesta etapa da pesquisa, pretendemos apresentar as considerações finais do 

trabalho, tomando o cuidado de referir que estas não podem ser tidas como conclusivas, pois se 

trata de uma análise de fenômenos multideterminados de difícil identificação em termos de seus 

fatores geradores. Ao considerar como conclusivas estaríamos contrariando o pressuposto da 

intersubjetividade que refere que não existe uma realidade independente de um observador e 

que o conhecimento científico do mundo é construção social, em espaços consensuais. 

Apresentamos este trabalho seguindo a objetividade entre parênteses e admitimos as “múltiplas 

versões da realidade, em diferentes domínios linguísticos de explicações” (VASCONCELLOS, 

2016, p. 102). Reconhecemos ao longo desta pesquisa que a realidade é construída a partir do 

olhar do observador, no contexto em que está inserido.  

Ao longo da presente pesquisa buscou-se analisar a configuração das políticas 

educacionais relativas à educação especial em Moçambique. Foram consideradas algumas 

dimensões como base de análise: o papel dos Centros de Recursos de Educação Inclusiva na 

escolarização dos alunos com necessidades educativas especiais, o acesso e a permanência 

desses na escola, a organização dos serviços, a formação de professores de acordo com as 

exigências de uma perspectiva inclusiva e a oferta de apoio especializado para a inclusão de 

alunos com necessidades educativas especiais nas escolas de ensino comum em Moçambique, 

no período de 1998 a 2019.  

A partir do objetivo geral, delimitamos nosso procedimento inicial de pesquisa: a análise 

de documentos normativos elaborados no país, a partir das orientações internacionais. 

Definimos o período de análise das políticas educacionais e consideramos o marco temporal de 

(1998-2019) por este incorporar o período posterior ao Projeto Escolas Inclusivas, marco inicial 

das políticas de inclusão escolar em Moçambique, e ao início das atividades nos Centros de 

Recursos de Educação Inclusiva. Para a efetivação deste trabalho, optou-se por uma 

metodologia de cunho qualitativo, seguindo os procedimentos da análise documental e 

bibliográfica, além de entrevistas com alguns interlocutores identificados como centrais no 

processo. Desta forma, foram definidos os seguintes objetivos específicos da pesquisa:  

 Analisar as diretrizes dos Planos Estratégicos da Educação, Política Nacional de 

Educação e suas possíveis influências na implementação de políticas de educação em 

uma perspectiva inclusiva.  

 Analisar a implementação do Projeto Escolas Inclusivas e suas possíveis consequências 

para o processo de escolarização de alunos com necessidades educativas especiais; 
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 Identificar os serviços e os apoios oferecidos aos alunos com necessidades educativas 

especiais, considerando as diretrizes, os profissionais envolvidos na oferta desses 

serviços e a configuração das matrículas.  

 Identificar as características dos Centros de Recursos de Educação Inclusiva e analisar 

as atividades desenvolvidas a partir do Projeto Escolas Inclusivas.  

A partir desses objetivos e da leitura dos documentos analisados, foram definidos como 

dimensões de análise que indicavam o prosseguimento da pesquisa: identificação das matrículas 

de alunos com necessidades educativas especiais nas escolas de ensino comum e nos espaços 

especializados; discussão relativa ao papel dos Centros de Recursos de Educação Inclusiva e à 

formação de professores para as escolas públicas, com foco na perspectiva inclusiva. 

Considerando os trabalhos desenvolvidos por Gregory Bateson, Humberto Maturana, 

Richard Bowe e Stephen Ball, foi construído o referencial teórico e metodológico da pesquisa. 

A partir das ideias de Gregory Bateson, referentes aos processos relacionais, descrevemos o 

nosso local de pesquisa, pois assumimos que a caracterização do contexto da pesquisa é 

fundamental para a compreensão dos fenômenos que nele ocorrem e as interações que são 

desenvolvidas. Essa caracterização teve como objetivo compreender as relações que se 

desenvolveram desde o período colonial até a atualidade. Ao longo desse processo, 

identificamos que Moçambique vem construindo suas políticas educacionais num contexto de 

influências das políticas externas e com os desafios que são colocados pela própria história do 

país. Nesse sentido nos apropriamos das palavras de Bateson (1986), ao considerar que há 

necessidade de descrever o contexto, pois o contexto é que determina o significado. O contexto 

não é apenas o ambiente, mas envolve as múltiplas interações entre os diferentes elementos 

envolvidos. (VASCONCELLOS, 2016). 

No capítulo inicial da tese foram abordadas as aproximações entre a história da educação 

especial e a educação em Moçambique. Ao retratar a educação especial no mundo, 

consideramos as fases da exclusão, segregação, integração e inclusão. De forma resumida, 

sintetizamos que ao longo da história, as pessoas com deficiência foram postas em condição de 

isolamento. No decorrer desse capítulo, para caracterizar a educação em Moçambique, dois 

períodos foram considerados como marcos, sendo o período colonial e o período pós 

independência, ocorrida em 25 de junho de 1975. Destacamos que a educação no período 

colonial era oferecida de forma reduzida para os moçambicanos, com prioridade absoluta da 

educação de pessoas de origem europeia, e percebemos que o processo de colonização deixou 

marcas visíveis no sistema educativo, como por exemplo a elevada taxa de analfabetismo, que 

era de 93%. Ao ter como foco o período pós independência, identificamos que a guerra civil, a 
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mudança do sistema socialista para a perspectiva capitalista, assim como as calamidades 

naturais foram impactantes na construção das políticas educacionais do país. São ocorrências 

históricas que intensificaram as dificuldades de acesso à educação por parte dos moçambicanos, 

pois havia um esfacelamento das instituições e falta de profissionais qualificados para o 

trabalho educacional.   

Por sua vez, a educação de pessoas com deficiência no contexto moçambicano foi 

acontecendo com base em lentas alterações. Desde a independência até a década de 1990, pouco 

mais de 100 pessoas com deficiência tiveram acesso aos espaços educacionais, neste caso as 

escolas de ensino especial. Ainda nesse capítulo, ao abordar os conceitos utilizados nos 

documentos normativos e orientadores do país, compreendemos que há uma oscilação no uso 

dos termos que evocam conceitos para definição de sujeitos público-alvo da educação especial, 

em alguns documentos ainda prevalece o uso de termos que historicamente foram ultrapassados 

por se considerar que tais termos eram discriminatórios.  

Nos documentos analisados, foi possível perceber que é utilizado com frequência o 

termo necessidades educativas especiais para se referir ao público-alvo da educação especial. 

A partir dessa constatação, neste trabalho utilizamos esse termo para nos referir aos alunos com 

deficiência, ainda que tenhamos a compreensão de que o conceito necessidades educativas 

especiais evocaria um grupo ampliado de sujeitos. Em Moçambique, a deficiência ainda é vista 

como um castigo divino, e algumas famílias ainda mantem a criança com deficiência fora do 

convívio social. A partir do debate levantado por autores como Diniz (2007), compreendemos 

que a deficiência tende a ser vista como um corpo com limitações, e as dificuldades que a pessoa 

com deficiência enfrenta são concebidas como inerentes à sua condição física ou mental e não 

como resultante das condições que a sociedade lhe proporciona.  

No capítulo referente ao ciclo de políticas e pensamento sistêmico, o foco de análise 

foram os documentos normativos, a partir do modelo proposto pelo ciclo de políticas, 

mantivemos nosso foco nos contextos de influência, produção do texto e contexto da prática. 

Para o contexto de influência, consideramos os documentos produzidos em nível internacional, 

dos quais Moçambique é signatário, como: a Declaração de Jomtien, que considera que devem 

ser criadas as condições para satisfação das necessidades básicas de aprendizagem para todos, 

a Declaração de Salamanca, que refere que todas as crianças devem aprender juntas sempre que 

possível, independentemente de quaisquer dificuldades ou diferenças que elas possam ter. Por 

sua vez, a Declaração de Dakar reafirma os princípios da Declaração de Jomtien e exorta aos 

estados nação a garantir um ensino básico obrigatório e gratuito.  
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Ao analisar os documentos internacionais, percebemos que esses oferecem as diretrizes 

norteadoras da política, e há um alinhamento com os documentos nacionais, o que pode ser 

visualizado pela reforma no ensino básico para incorporar aquela orientação da Declaração de 

Dakar (2000) referente à expansão do ensino, à escolaridade obrigatória e gratuita. Mas esse 

alinhamento não se verifica no contexto de prática, pois as turmas do ensino básico ainda 

continuam numerosas (com mais de 60 alunos), o que dificulta o trabalho do professor para 

atender as particularidades dos alunos. Ainda na mesma perspectiva de análise, podemos nos 

referir à distribuição dos Centros de Recursos de Educação Inclusiva por região do país e não 

por todas as províncias, o que permitiria maior acesso dos alunos e maior abrangência para a 

capacitação dos professores em estratégias de ensino para turmas com uma diversidade de 

alunos. 

Nesse contexto, percebemos que, para o caso de Moçambique, o que tem acontecido é 

a busca do cumprimento das orientações recebidas. O Banco Mundial oferece um conjunto de 

diretrizes para as reformas educativas (BASÍLIO, 2017) acompanhadas de um pacote de 

financiamento da educação. Autores como Mainardes (2006) e Basílio (2017) referem que as 

agências multilaterais oferecem “soluções” de um problema identificado, as quais são 

acompanhadas de um financiamento com a supervisão do Banco Mundial. Sintetizamos essa 

análise reafirmando que a entrada das agências multilaterais teve impacto nas políticas 

educacionais do país, o que é mais visível no contexto de produção do texto de política e pouco 

expressivas no contexto de prática. 

A abordagem do ciclo de políticas ao longo desta pesquisa permitiu-nos perceber que o 

poder de financiamento das agências multilaterais desempenha uma forte influência na 

definição das diretrizes das políticas educacionais do país. Assim, para analisar o contexto da 

produção do texto, foram considerados aqueles documentos produzidos em nível nacional e 

constatamos que esses documentos são elaborados considerando as orientações internacionais. 

Mereceram destaque em nossa análise os seguintes documentos: Política Nacional de Educação 

(1995), a qual refere que “as crianças com necessidades educativas especiais serão integradas 

em escolas de ensino comum, com apoio diferenciado” (MOÇAMBIQUE, 1995, p. 5), além do 

Plano Estratégico de Educação 1999-2003, que reforça as diretrizes da Política Nacional de 

Educação, afirmando que o sucesso da inclusão escolar vai exigir uma formação inicial e 

continuada dos professores (MOÇAMBIQUE, 1999).  

Por sua vez, o Plano Estratégico de Educação 2012-2016, prorrogado até 2019, reafirma 

que há necessidade de se apostar na formação de professores e que as crianças com deficiências 

e/ou necessidades educativas devem frequentar as escolas de ensino comum e não devem ser 
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segregadas em escolas especiais (MOÇAMBIQUE, 2012). A Estratégia de Educação Inclusiva 

e Desenvolvimento da Criança (2018) retoma as diretrizes dos documentos anteriormente 

elaborados e refere em, um de seus objetivos, que há necessidade de contribuir para que o 

sistema educativo moçambicano seja progressivamente mais inclusivo, promovendo a 

acessibilidade e as práticas pedagógicas adequadas à diversidade (MOÇAMBIQUE, 2018b).  

A Lei do Sistema Nacional de Educação, no seu artigo 18, refere que constitui objetivo 

da educação especial proporcionar à criança, jovem e adulto uma formação em todos os 

subsistemas de ensino e a capacitação vocacional que permita a sua integração na sociedade, 

na vida laboral e na continuação de estudos (MOÇAMBIQUE, 2018a). O mesmo documento 

ainda refere que a educação especial é um conjunto de serviços pedagógicos-educativos 

transversais a todos os subsistemas de ensino. 

Com relação aos tipos de apoios proporcionados, os documentos fazem referência à 

formação de professores itinerantes e professores de apoio e não indicam a presença de outros 

profissionais, como intérpretes de Língua de Sinais de Moçambique. A Estratégia de Educação 

Inclusiva e Desenvolvimento da Criança (2018) evidencia a necessidade de uma articulação 

intersetorial entre o Ministério da Educação, Ministério da Saúde e o Ministério do Género, 

Criança e Ação Social, com foco na prevenção, apoio e investimento na saúde materno infantil.  

No contexto da prática, percebemos que o apoio é oferecido de forma reduzida, as 

escolas ainda não dispõem de condições necessárias para a aprendizagem dos alunos, ainda 

carecem de profissionais qualificados para responder as particularidades dos alunos. As 

barreiras arquitetônicas têm sido um obstáculo para os alunos com deficiência física, o que 

demonstra que os desafios podem ser identificados na oferta de condições de acessibilidade 

relativa ao ambiente físico, além daquelas de caráter pedagógico já destacadas.  

De um modo geral, percebemos que os documentos referem que, para o sucesso da 

inclusão escolar, há necessidade de investir na formação de professores. Sintetizamos essa 

discussão afirmando que a inclusão escolar envolve não só os professores, mas todos aqueles 

que fazem parte da escola. Consideramos que, em se tratando de um sistema, as atividades de 

capacitação devem ser abrangentes para todos os atores envolvidos.  

Ao analisar os documentos, percebemos que o público-alvo da educação inclusiva, em 

Moçambique, é constituído por aqueles alunos com algum tipo de deficiência e que necessitam 

de apoio especializado para a sua aprendizagem, alunos com dificuldades de aprendizagem, 

crianças vítimas da guerra, crianças de rua e marginalizadas, como é referido no Plano 

Estratégico de Educação 1999-2003, que  
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[...] muitas crianças sofreram, durante a guerra, traumatismos físicos e emocionais que 

lhes impediram de frequentar a escola ou diminuíram a sua capacidade de aprenderem 

em salas de aula tradicionais. As crianças com deficiências vêem limitadas as suas 

oportunidades de aprendizagem [...]. (MOÇAMBIQUE, 1998, p. 36) 

 

No Plano Estratégico da Educação 2012-2016 é referido que 

 

O Ministério da Educação e Desenvolvimento Humano promove o direito de todas as 

crianças, jovens e adultos, a uma educação básica, incluindo aquelas que apresentam 

dificuldades físicas e/ou de aprendizagem e, portanto, necessitam de uma atenção 

educativa especial. 

 

Nesse sentido sintetizamos que, apesar de os documentos indicarem os alunos com 

necessidades educativas especiais, uma categoria mais abrangente, quando analisamos os dados 

ministeriais, é frequente que os estudantes identificados como público-alvo da educação 

inclusiva sejam aqueles alunos com deficiência auditiva, deficiência visual, transtornos de fala, 

síndrome de Down, “atraso mental”, conforme é apontado nos relatórios do Ministério da 

Educação e Desenvolvimento Humano.  

Com relação ao contexto da prática, focamos nossa análise nas atividades desenvolvidas 

nos Centros de Recursos de Educação Inclusiva e percebemos que estes centros procuram 

responder as orientações vindas do Ministério da Educação e que suas ações estão em sintonia 

com as atribuições indicadas no Diploma Ministerial 191/2011, que autoriza o seu 

funcionamento. Ao analisar o papel dos Centros de Recursos de Educação Inclusiva, 

identificamos que estes recebem matrículas de alunos com e sem necessidades educativas 

especiais, conforme orienta o Diploma Ministerial 191/2011.  

No capítulo referente à inclusão escolar em Moçambique, projetos e perspectivas de 

ação, contextualizamos a educação no país, indicando a taxa de analfabetismo, as mudanças 

que aconteceram no ensino básico, as matrículas dos alunos com necessidades educativas 

especiais no período de 1998 a 2019 e as características linguísticas do país. Considerando a 

diversidade linguística em Moçambique, o Plano Curricular do Ensino Básico (2003) estabelece 

que as línguas nacionais deverão ser utilizadas como meio de ensino, de modo a permitir uma 

interação entre professor e aluno. Quanto às taxas de analfabetismo, os dados do Instituto 

Nacional de Estatística (MOÇAMBIQUE, 2007) indicam que estas permanecem elevadas, mas 

com intensas variações entre as regiões. Tais dados apontam que a região Norte do país 

apresenta índices de 66,6%, na província de Cabo Delgado, e a região sul do país, mostra índices 

de 9,8%, na Cidade de Maputo.  
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Ao analisar as taxas de matrículas de alunos com necessidades educativas especiais no 

período de 2012 a 2019, nas escolas de ensino comum, percebemos que houve uma oscilação, 

tendo chegado a 84 820 alunos no ano de 2016. Tem ocorrido variações numéricas quanto a 

esse contingente de alunos, resultando em 76.843 alunos em 2019, segundo os dados do 

Ministério da Educação e Desenvolvimento Humano. A escolarização desses alunos ainda 

ocorre também em cinco escolas especiais, que atendem a cerca de 250 alunos. 

Com relação às deficiências comuns nas escolas, identifica-se que existe maior número 

de alunos com deficiência auditiva, tendo chegado a atingir cerca de 22.000 alunos no ano de 

2019. A existência de muitos alunos com deficiência auditiva pode estar associada ao fato de 

os serviços de saúde serem precários, com dificuldades de acesso a serviços de prevenção. A 

pesquisa realizada por Soares (2017) aponta que as causas da surdez tendem a estar associadas 

ao precário acompanhamento sócio sanitário e na ocorrência de doenças materno-infantis.  

Para além desse grupo de alunos, há um número elevado de alunos com “transtornos de 

fala”, chegando a atingir cerca de 19.000 no ano de 2019. Importante referir que a categoria 

“transtornos de fala” passou a existir, nos registros do Ministério, no ano de 2015 e, no mesmo 

período, a categoria “deficiência mental” foi extinta. Percebemos ao longo deste trabalho que 

há uma tendência de aumento de alunos com “transtornos de fala”, o que nos leva a questionar 

se essa categoria pode envolver parte dos alunos com deficiência auditiva, pois tais alunos 

frequentemente apresentam também limitações no plano da expressão oral. Além disso, não 

estaria esse fenômeno gerando a emergência de uma nova categoria relacionado a questões 

linguísticas, visto que grande parte das crianças começam a frequentar a escola sem 

conhecimento da língua portuguesa? São questionamentos que não podem ser esclarecidos na 

presente pesquisa. Para além dessas deficiências, existe a deficiência visual, deficiência físico-

motora e a categoria “mais de uma deficiência”.  

Ao observar as taxas de matrículas por nível de ensino, percebemos que o ensino 

primário do primeiro grau (1ª a 5ª classe/série) acolhe maior número de alunos e, à medida que 

o nível de escolaridade aumenta, há uma tendência de redução, o que ainda evidencia um 

desafio para a permanência desses alunos no sistema educacional. Em 2017, de um total de 

78.614 alunos com necessidades educativas especiais matriculados no sistema, 53.612 

frequentavam o ensino primário do primeiro grau (1ª a 5ª classe/série), e no ensino primário do 

segundo grau (6ª e 7ª classe/série) estavam matriculados 11.734. Os restantes 13.268 

encontravam-se a frequentar o ensino Secundário (8ª a 12ª classe/série).  

Vários elementos foram apontados, ao longo do presente trabalho, como sendo aqueles 

que contribuem para a desistência dos alunos, como por exemplo a falta de professores 
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preparados para atender as diferenças em sala de aula, a falta de professores com domínio da 

língua de sinais e/ou intérpretes da língua de sinais, a questão do preconceito e a discriminação 

que esses alunos ainda enfrentam no ambiente escolar e na comunidade. Diante da necessidade 

de escolarizar alunos com necessidades educativas especiais, nas escolas de ensino comum, 

ainda são enfrentados alguns desafios como: a formação de professores (CHAMBAL, 2012; 

NHAPUALA, 2014), a permanência desses alunos nas escolas, a oferta de serviços de apoio no 

sentido de atender a diversidade (NHAPUALA, 2014; REGINALDO, 2018), pois, um sistema 

educacional deve garantir o acesso, a permanência e a aprendizagem de todos os alunos.  

As reformas que foram feitas no ensino básico, a partir de 2003, trouxeram mudanças 

no Plano Curricular do Ensino Básico. Dessas mudanças destacamos a introdução das línguas 

nacionais no ensino. O ensino básico (1ª a 7ª classe, equivalentes ao ensino Fundamental no 

Brasil) passou a ser gratuito e o livro didático também passou a ser de distribuição gratuita, o 

que favoreceu que muitas crianças, adolescentes e jovens pudessem frequentar as escolas. Com 

essas inovações, há um aumento nas taxas de matrícula, passando a existir um acesso ampliado 

às escolas de ensino público conforme aponta o relatório de avaliação de desempenho do 

Ministério da Educação e Desenvolvimento Humano (MOÇAMBIQUE, 2019a). Percebemos a 

partir dessa análise que os alunos como necessidades educativas especiais têm acesso às escolas 

de ensino público, mas poucos permanecem no contexto escolar.  

Ao analisar o papel dos Centros de Recursos de Educação Inclusiva (CREIs), 

identificamos que estes iniciaram suas atividades com a aprovação do Diploma Ministerial 

191/2011. Nesse documento, são definidas como atribuições desses centros a escolarização de 

alunos com e sem necessidades educativas especiais, a formação e a capacitação de professores 

para o atendimento de alunos nas escolas de ensino comum. Esses centros são considerados 

multifuncionais por oferecerem serviços de diagnóstico, orientação, produção de materiais de 

ensino e a formação continuada, na modalidade de cursos de curta duração. Estas instituições 

funcionam em regime de internato, apenas para os alunos com necessidades educativas 

especiais e os alunos ingressam a partir dos seis de idade, conforme estabelece o Diploma 

Ministerial 191/2011 (MOÇAMBIQUE, 2011).  

Em Moçambique, existem três Centros de Recursos de Educação Inclusiva, que 

obedecem à seguinte distribuição: no norte do país, na província de Nampula, o centro atende 

as crianças e jovens das províncias de Cabo-delgado, Nampula e Niassa. No Centro do país, na 

província de Tete, o centro de recursos atende os alunos vindos das províncias de Zambézia, 

Sofala, Manica e Tete. No Sul do país, na província de Gaza o centro atende os alunos das 

províncias de Inhambane, Gaza e Maputo. Como se pode perceber, existe um centro em cada 
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região do país, o que sinaliza a não abrangência dessas instituições. Assim, o Diploma 

Ministerial 191/2011 estabelece que naquelas províncias onde não existem centros de recursos 

podem ser instaladas unidades de apoio pedagógico à educação inclusiva, em algumas escolas, 

para servir de suporte às escolas que atendem alunos com necessidades educativas especiais e 

fornecer materiais de apoio aos alunos e aos professores (MOÇAMBIQUE, 2011).  

Em 2019, estavam matriculados nos três centros 328 alunos com necessidades 

educativas especiais, sendo a maioria com deficiência auditiva, com 180 alunos, seguidos da 

deficiência visual, deficiência físico-motora, transtornos de fala, autismo, “atraso mental”, 

síndrome de Down. Ao analisar o público-alvo dos CREIs e o das escolas de ensino comum 

que recebem esse grupo de alunos, percebemos que as duas têm maior número de alunos com 

deficiência auditiva. Depois desse grupo de alunos, nos CREIs temos um número elevado de 

alunos com deficiência visual, enquanto as escolas de ensino comum têm mais alunos com 

“transtornos de fala”. 

Apesar de os centros serem destinados também à capacitação de professores para 

atendimento a inclusão escolar, a oferta desse serviço ainda é muito restrita e circunscrita 

àquelas áreas de ação específica desses centros, considerando sua localização geográfica, o que 

resulta no envolvimento de um número limitado de professores. Outro elemento que mereceu 

destaque é aquele referente aos profissionais nesses centros, pois foi possível constatar que há 

uma discrepância na sua distribuição e, ainda, a ausência de professores de apoio e docentes 

itinerantes que são referenciados nos documentos de políticas educacionais do país.  

No capítulo que analisa a formação de professores na perspectiva da educação inclusiva 

em Moçambique, abordamos a questão referente à formação desses profissionais e 

identificamos que, até o ano de 2018, o programa de formação de professores incluía apenas a 

disciplina de Psicopedagogia, e nessa disciplina eram abordados os conteúdos da educação 

especial. A partir dessa constatação, percebemos que não existia, até aquele momento, uma 

formação específica de professores que contemplasse a educação especial na perspectiva 

inclusiva ofertada em cursos da graduação de formação dos docentes ou cursos de 

especialização que se ocupassem da formação especializada na área da educação especial.  

A formação de professores em Moçambique, ao longo da sua história, foi caracterizada 

pela instabilidade dos modelos que foram progressivamente introduzidos no sentido de 

responder às necessidades do país e das orientações vindas dos documentos dos quais o país é 

signatário. Esses modelos foram variando de acordo com o perfil de entrada do formando, a 

duração da formação, e de acordo com as necessidades do país, foram criados modelos para 
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responder a expansão do ensino, a qualidade do trabalho educativo e, atualmente, para dar 

resposta a uma educação inclusiva.  

O modelo de Formação de Professores e Educadores de Adultos que está em vigor 

atualmente foi introduzido em 2019, o que evidencia que há alterações recentes no sentido de 

busca de qualificação desse processo. Nesse modelo, foram incluídas seguintes disciplinas: 

Língua de Sinais de Moçambique, que aborda os conteúdos relativos à comunicação na 

linguagem gestual, a disciplina de Sistema Braille, que visa a desenvolver competências 

comunicativas relativas ao trabalho com alunos deficientes visuais e a disciplina de 

Necessidades Educativas Especiais que aborda conhecimentos básicos para atender a 

diversidade em sala de aula, incluindo as questões relativas à educação especial.  

Percebemos, ao discutir a formação de professores, que ainda há necessidade de 

repensar os modelos de formação e de articulação entre a formação inicial e formação 

continuada. Apesar de os documentos consultados fazerem referência à formação de 

professores para a inclusão escolar, no contexto da prática, ainda não se visualiza uma formação 

específica para o atendimento de alunos com necessidades educativas especiais.  

A partir destas considerações, salientamos que a política pública relativa à educação de 

alunos com necessidades educativas especiais, em Moçambique, ainda se encontra em uma fase 

inicial de sua institucionalização, quando consideramos as bases de uma perspectiva inclusiva. 

Essa configuração inicial se mantém, apesar de terem passado duas décadas após a introdução 

dessa perspectiva de ensino, que teve como ponto de partida o Projeto Escolas Inclusivas. Falar 

da inclusão desses alunos em Moçambique ainda se constitui em um desafio no contexto de 

prática, embora os documentos normativos sejam pautados na defesa da inclusão escolar. Os 

alunos estão matriculados nas escolas de ensino comum, mas geralmente não recebem um apoio 

adequado para a sua aprendizagem. A ausência de professores com domínio da língua de sinais 

constitui um obstáculo para os alunos com deficiência auditiva, e as escolas de ensino comum 

não oferecem serviços de apoio para esse grupo de alunos.  

O Projeto Escolas Inclusivas teve um papel de destaque na legitimação de uma 

perspectiva inclusiva, pois foi a partir dos resultados alcançados nesse Projeto que foram 

criados os Centros de Recursos de Educação Inclusiva. Os centros têm como atribuição atender 

alunos com e sem necessidades educativas especiais e ofertar cursos de curta duração com vistas 

à capacitação de professores em estratégias de “educação inclusiva”, mas ainda não dispõem 

de profissionais qualificados para atender à sua demanda. Em um país com desigualdades 

regionais, são visíveis seus impactos em relação às taxas de analfabetismo, que são altas na 

região Norte. A precariedade das condições de trabalho dos professores tem constituído um 
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desafio para o atendimento das particularidades de cada aluno em sala de aula. A partir da 

análise dos documentos normativos, percebemos que há uma tendência de expansão das 

políticas inclusivas, o que pode ser visualizado pelas recentes alterações na proposta de 

formação de professores e educadores de adultos.  

Em face as considerações apresentadas, surge como possibilidade de continuidade deste 

estudo a realização de pesquisas similares com a intenção de melhorar a implementação das 

políticas inclusivas no contexto moçambicano, e espera-se que este trabalho seja um contributo 

na disseminação das pesquisas sobre políticas educacionais, com foco na inclusão escolar de 

alunos com necessidades educativas especiais.  
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